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I- ATA DA 106• SESSÃO, EM lO DE 
AGOSTO DE 1990 

!.l-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presi­
dente da República 

- N• 176/90 (n' 591190, na origem), re­
ferente a escolha do Sr. Lindolfo Leo· 
poldo Collor, Ministro de Primeira Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil jun­
to,ao Reino da. Espanha. · 

-N' ln/90 (n~ 592(90, na_ origem), re­
ferente a escolha do Sr. Marcelo Dídier, 
Ministro de Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de 

, Embaixador do Brasil junto à República 
da Guiné-Bissau. 

1 .2.2~ Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Resolução n~ 30/90, que 

suspende, por inconstitucionalidade, a 
execução dos §§ 4~> e s~ dO art. 59 da Lei 
n" 3.539, de 1974, do Estado do Mara-
nhão. (Redação final.) · 

-Projeto de Lei do D.F It' 34/90, que 
desafeta área pública e autoriza pennuta. 
(Redação final.) 

-Projeto de Resolução n1> 35/89, que 
revoga o art. 438 do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, aprovado 
pela Resolução n9 58, de 1972. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 
33/90 (Projeto de Decreto Legislativo n9 
87-B, de 1989, na Cámara 'dos Deputa­
dos). que aprova o texto do Acordo de 
Cooperação Cultural, Educaciçnal e 
Científica entre o Governo da· Reoública 
Federativa do Brasil e o Governo"da Re­

, pública da Finlândia, celeb~âdo em Her. 

"SUMÁRIO 
sinque, em 2- de junho de 198_8, sobre o 
qU:af versa a Mensagem Presidencial n1' 
323, de26 de agosto de 1988, qu_e submete 
o referido ato à aprovação do Congresso 
Nacional. · 

1.2.3- Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n1> 122/90, 

de ãutoria do Senador Iram Saraiva, que· 
altera a legislação que dispóe sobre o Fun­
do de Garantia çlo Tempo de Serviço, e 
dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n? 123/90, 
de a_utoria do ~enador Ronan Tito; que 
prorioga pra~o de vi'gência da isençãQ do 
Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) na aquisição Cle automóveis para uso' 
como táxi, de caminhões.e utilitáriOs para 
transporte de caria por trânsportador au­
tônomO e de VeíCulos para uso de defi· 
cientes físicos. 

-Projeto de Lei do Senado n9 124190, 
de autoria do Senadoi Márcio Lacerdà, 
que estende os direitos do Fundo de Ga­
rantia do Tempo de ServiçO"' aos empre­
gados domésticos e dá outras providên­
cia~. 
-1.2~4- Comunicação 
<;;_Da Liderança do PSDB, referente 

a substituição do Senador Teotônio Vilela 
· Filho na Comissão do Distiito Federal, 
como membro suplente, pelo Senador Ju· · 
tahy Magalhães. 

· 1.2.5- Requerimentos 
, - N9 2$1!90, de autoria do Senador 
·.Marco Maciel, solicitando que seja trans­
, crito nos AnaiS do Senado Federal o arti­
go do empresário Carlos Paes Mendonça, 

: ip.~itulado "Política_ liberal de preçõs -
a única que convém.ao Pafs". 

- N9 .482/90, de autoria do Se:nador Al­
fredo Campos, solicitando ~ transcrição, 

nos Anais do Senado Federal, do editorial 
sob o título "Fruto Proibido", do Jornal 
do Brasil. 

1.2.6- Comunicação da Presidência 
-Prazo para apresentação de emendas 

ao Projeto de Resolução n? 35/89, lido 
anteriormente. 

1 .. 2.7- Discursos do Expediente 
SENADOR MAURO BENEVIDESc., 

Homenagem de pesar pelo falecimento 
do ex-Governador cearense Castelo" de 
Castro. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM· 
BERG - Campanha difamatória contra 

' os médicoS vinculada pela imprensa. · 
SENADOR NABOR JÚNIOR - O 

problema preservacionista da Amazônia 
. e a necessidade de se incrementar o desen· 
volvimento daquela região._ 

1.2.8- Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado no 125/90, 

·de autoria do Senador Teotônio Vilela 
Filho, que fixa diretrizes para conserva­
ção de ·~nergia e dá outras providências. 

1.2.9- Requerimento 

- N9 28-N9Õ, de autoria do Sincidor Ja-­
mil Haddad e outros Senadores, solici­
tando que o tempo dos oradores c:!o Expe~ 
diente da sessão de 11' de outubro vindou­

. ro seja dedicado a homenagear o Dia Na­
cional do Vereador. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n~ 21, de 

1990 (n' 3.656/89, na Casa de origem), 
,de i~iciativa d6 Presidente da Repúblic'a, 
que dispõe sobre a extinção de recursos 
ex officlo. Discussão encerrada, ficando 
a .votação adiada nos termos regim~ntais. 
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PASSOS PORTO 
D•retor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA StLVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSE DE SOUZA 
D•retor AdministratiVO 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
D~relor Adjunto 

1.3.1- Comunicação da Presidência 
-Adiamento da votação do Requeri- _ 

menta n~ 283/90, fídO- no Expediente, por 
falra de quorum. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR DIRCEU CARNEIRO­
Código de Defesa do Consumidor. 

SENADOR MANSUETO DE LA· 
VOR - Conclusões da Comissão de 
Ciência c Tecnologia sobre o desenvol­
vimento do Nordeste . .Extinção da Sude~ 
ne. 

SENADOR JUTAHY.MAGA· 
LRÃES - Votação do Código de Defesa 
do Consumidor. Censura do Tribunal Re· 
gional Eleitoral aos p_rógtamaS de televi­
são do PSDB, na Bahia, Aprovação de 
projeto sobre política dos idosos. 

EXPEDIENTE 
CENTIIO ClaÃFJCO- HNADO FEOEIIAL 

014Mo-CONG-SSO NACION4L 
Impresso sob a responubth~de da Me:w do Sena;cto Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ......... ~ ................ , ... ,_ .... _ ................. ......,. •. -Cr$c_!.069,00 

Ttragem 2.200-.exemptares. 

SENADOR ODACIR SOARES, co· 
mo Líder- Meio ambiente. Aspectos da 
CPI sobre a de..vastação da Floresta Ama· 
zônica. -- -

. SENADOR NEY MARANHÃO -
Eleição do ~sçritor .f\.rj~o.Suassuna para. 
a Academia Brasileira de Letras. 

SENADOR AUREO MELLO- Fa· 
lecirnento do jornalista Altair Rodrigues, 
em Manaus- AM. 

-SENADOR ANTÓNIO LUIZ MA Y A 
-Efeitos da invasão do Kuwait pelo-Ira-
que sobre a economia mundial. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATOS I)() PRESIDENTE 
.-N" 162 a 168, de 1990. 

3- CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DO CENTRO GRÁFICO DO SENADO 
FEDERAL 

-Ata da 163~ Reunião. 

4- DIRETORIA GERAL DO SE· 
NADO FEDERAL 

-Extratos dos Contratos ll01 32 e 33, 
de 1990. 

-Extrato de termo aditivo ao Contra­
to n-:>76, de 198?. 

5- ATAS DE COMISSÕES 

6- MESA DIRETORA 

7 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMIS· 
SÕES PERMANENTES 

Ata da 106~ Sessão, em 10 de agosto de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 
Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa e Antônio Luiz Maya 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENT"ES 
OS SRS. SENADORES: 

Nabor Júnior-Ronaldo Araião --Jarbas 
Passarinho- Antônio Luiz Maya- Afonso 
Sancho- Mauro Benevides-Francisco Ro­
llemberg - Pompeu de Sousa -Meira Filho 
-Dirceu Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de_lO S!s. SeGadores. HaVendo núme~ 
ro regimental, declaro aberta a s_ess~o. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1" Secretário procederá à leitura do 
Expediente. - · 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE 

DA REPúBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado a es­
colha de nomes indicados para funções cujo 
provimento depende de sua prévia aquiescên­
cia: 

MENSAGEM N' 176, DE 1990 
(n~ 591/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores M-embros do Se-
nado Federal: ; 

De confOrmidade com o art._ 52, inciso lV, 
da Constituição Fedei:al, tCnho a bonra .de 
submeter à aprovação de Vossas Excetênc~as 
a escolha, que desejo fazer, do Senhor L~n­
. dolfo Leopoldo Collor, Ministro de Primeua 

Classe, da Carreira de Piplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino da Espanha, nos termos do.s arts. 
56 e 58_ do Regulamento de Pessoal do ~erviço 
Exterior, baixado pelo Decreto no 93.325, de 
1 ~ <le outubro de 1986, e de acordo, com o 
Decreto n9 99.261, de 23 de maio de !990. 

Os méritos do Embaixádor LíndoUo Leo­
poldo Collor, que me induziram a escolhê-lo. 
para o desempenho dessa elevada função,' 
constam da anexa informação do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Brasília, ~de agosto de 1990. -Fernando 
Collor. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum~ Vitae: 
Embaixador LINDOLFO LEOPOLDO CO-
LLOR. ' 
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Porto Alegre- RS, 7 de junho de 1931. 
Filho de Lindol.tp Leopoldo Boeckel Collor 
e Hermínia de Sciuza e Silva CoUor. 
Curso de Preparação à Carieirâ de- Diplo· 
mata, IRBr .. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas 
(CAD), IRBr. 
"Master of Artsn (Política), Univesidade de 
Nova York. 
Professor de Polftica Internàcio"mil rio -CPCD, 
Çurso Especial ao_ IRBr, 1963. 
A disposição da Presidência da República, 
1211m. 
Curso de Altos Estudos Políticos e Estraté­
gicos, ESG, 1986. 
Cônsul de Terceira Cfãsse, 10 de deze-mbro 
de 1954. 
Segundo Secretário, merecimento, 9 de ju­
nho de 1960. 
Primeiro Secretário, meredmeiito, 27 d-e jU-­
lho de 1965. 
Conselheiro, merecimento, 1~ de janeíro de 
1973. . 
Ministro d_e_Segunda Classe, mereciménto, 
10 de_ novembro de 1975. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 
28 de junho de 1990. - -
Auxiliar do Secretário-Geral, 1956. 
Assistente do Chefe da Divisãi:) do Pessoal,· 
1963. 
Auxiliar do Secretário-Geral-AdjuntO para 
Planejamento Político, 1963. 
Chefe da Divisão de Cooperação Intelectual, 
1974. 
Inspetor-Geral-Adjunto ifõ Sei-viço Exterior.-
1987. 
México, Terceiro Secretário, 1951{59.­
Buenos Aires, Terceiro Secretário, 1959/60. 
Buenos Aires, Segundo Secretário, 1960. 
Quito, Segundo Secretário, 1960/62. 
Quito, Encarregado de Negócios, 1961 e 
1962. ,. . '-- '·· - -· 
Bangkok, Segundo Secretário 1-1964/65_. __ 
Bangkok, Encarregado de Negócios, 1964. 
Bangkok, Primeiro Secretário, 1965. 
Bonn, Prinieiro Secretário, 1965/61:-
Bonn, Encarregado de NegóCios, 1966. 
Rabat, Primeiro Secretárlci-;T96ô. - · ---· 
Moscou, PrimeirO Secretário, 1967nO. 
Nova York, ONU, Conselheiro 1~74n5. 
Georgetown, Encariegado de Negócio_s, 
,1916. 
Bogotá, Ministro-Conselheiro, 1976n8. 
Bogotá, Encarregado de Negócios, 1978. 
Chicago, Cônsul·Geral, 1978/80. 
Dar-es-Sàllã.Iri, Embaixador, 1981/85. 
Dacar, Embaixador, 1988190. 
Novakchott, Embaixador cumulativamente, 
1990. 
Comissão de Elaboração das Instruções para· 
a Delegação do Brasil à XI 
Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova 
York, 1956 (membro). 
Missão Especial às_ solenidades da posse do · 
Presidente dos Estados Unidos Mexicanos,. 
1958 (membro). 
Seção Brasileirà na ReUnião da Coinissão 
Mista Brasil-Equador, 1963 (membro). 
A disposição da Missão Especial da Polônia 
âs solenidades da posse do Presidente da Re-

publica, 1956. ·- . -·-· ·- . 
Festival Internacional de Cinema, Mar De! 
Plata, 1960 (representante). 
Comissão de Exame do Financiamento-à Ex­
portação de Material Ferroviáiío para a Ar-­
gentina, 1963 (representante do MRE). 
Reunião da Junta Executiva, Fundo Interna· 
cional de Socorro à Infância. 
Bangkok, 1964 (representanté). 
Rewlião d_a Comissão Mista Cultural Brasil­
Bélgica, Bruxelas, 1974 (membro). 
Conferência EspeCiaihada lnteramericana 
sobre Direito Internacional Privado, Pana­
má, 1975 (membro). 
Assembléia Preparatória da Federação Inte­
ramericari.ã -do Algodão, Bogotá, Colômbia, 
1918 (chefe), 
Medalha do Pacificador, Br_asil. 
Medã.lha Santos Dumont, Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 
Ordem do Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Oidem do Méljto do EqJ,lador. 

_O-Embaixador Lindoffo Leopoldo Collor 
se encontt_a__nesta data no exercícío de suas 
funções de Embaixãdor do Brasil juilto à Re­
piíblica do Senegal. 

.Secretaria-de Estado das Relações Exterio· 
res . .....:. 6 âe agosto de 1990. - Celin_~ Maria 
Assumpção do Valle Pereira, Chefe do De­
partamento do Serviço Exterior. 

(À Comissão de Relações Exteriores 
-- e Defesa Nacional.) 

MENSAGEM N• 177, DE 1990 
,--:,_- (n~ 592190, na origem) 

Excelenti:ssimos Senhores Membros do Se· 
na_do Federal: 

De conformidade com o.arL 52, inciso IV, 
da Constituição federal~ tenho a honra de 
submeter à aprovação de Vossas Excelências 
a escolha, que desejo fazer, do senhor Mar­
celo Didier, Ministro de Segunda Cla,sse, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaix~dpr do Brasil junto à República 
da Guiné-Bissau, nos termos dos arts. 56 e 
58 do Regulamento de Pessoal do ServiÇO 
Exterior, baixado pelo Decreto n? 93.325, de 
1_0 de outubro de 1986, e de acordo com o 
Decreto n9 99.261, de 23 -de maio de 1990. 

Os méritos do Miriistro Marcelo Didier, 
que me induzirain a escolhê-lo para o desem· 
penha dessa elevada função, constam da ane· 
xa informação do Minis~ério das Relações 
Exteriores._ ~. 

Brasíliã~-9-de agosto de 1990._- Fernando 
Collor. 

_INFORMAÇÃO 

Currlculum-Vitae: 
Ministro MARCELO DIDIER. 
Rio de Janeiro - RJ, 23 de junho de 1937. 
Filho de Celso de Morais Maciel Didier e 
Helena de Lacerda Didier. 
Bacharel em CiênCias JurídiCas e So_ciais, 
FND-UB. 
Curso de Altos Es_tudos_(CAE), IRBr. 
Terceiro Secretário, concurso, "20 de janeiro 
de 1964. 
Segurido-secretário~ merecimento, 31 de de· 
zembro de 1966. 

• 

Primeiro Secretário, merecimento, 19 de ja--­
neiro de 1973. 
Coúselheiro, merecimento, 1? de setembro 
de 1977. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 
16 de junho de 1982. 
Encarregado do Setor Financeiro na DivisãO 
do Pessoal, 1964/66. 
Assistente do Chefe da Divisao da América 
Central, 1966. 
Assistente do Chefe da Div-is-ão de Política 
Comercial, 1973. 
Assistente do Chefe da Divisão de Produtos 
de Base, 1974/76. 
Subchefe da DiVisão de Produtos de Base, 
1977. 
Assessor do Chefe do Departamento Econô­
lllico, 1977/78. 
Chefe da Divisão de Energia e Recursos Mi· 

_ I_!_erais, ~978/82. 

Sófía, Terceiro Secretário. 1964. 
Santo Domingo, Terceiro Sêcretário, 19'65. 
Bruxelas, CEE, Terceiro Secretário, 1966/67. 
Bruxelas, CEE, Segundo-Secretário, 
1967/69. 
Bruxelas, CEE, Encarregado de NegOcias, 
1967. 
Pretória, Segundo Secretário, 1969n3. 
Pretória, Encarregado de Negócios, 1969/72. 
Pretória, Primeiro Secretário, 1973. 
Capetown, Encarregado ~o Consulado~Ge_· 
ral, 1973. 
Viena, Ministro~COnselheiro, 1982/84. 
Viena, Encarregado de Negócios, -1982 e-
1983. 
Viena, Representação Especial junto ãs Or-­
ganizações Internacionais, 1984/87. 
Viena, Representante Especial Substituto, 
1985/86187. 
Lima, Ministro-Conselheiro, 1987/90. 
Lima, Encarregado de Negócios, 1987/88. 

Reunião do Cons_elho Consultivo do Càcau 
e da Aliança dos Produtores de_Cacau, Gene­
bra, 1967 (membro). 
Comissão Permamente de Controle de No­
meações, 1973 (membro-suplente). 
11 Reunião da Comissão Mista -Biasil-ltália, 
1973 (delegado). 
Reuniões para Negociação dos Acordos de 
Pesca do Camarão com Barbados, Trinidad· 
Tobago, EUA e Países Baixos, Brasília, 1975 
(delegado). 
Negociaçõe_s do AcOrdo sobre Cooperação 
"no Campo dos Usos Pacíficos_da Energia Nu· 
clear com aRFA, Bonn~ 1975 (membro). 
XIX Sessão da Conferência da AIEA, Viena, 
1975 (membro). 
XII Feira Internacional de Argel,l975 (dire-
tor-geral do pavilhão do Brasil). -
~uniã~ P!~paratória da ConferênCia sobre 
Cooperação Econômica Internãdonal, _Paris, 
1976. 
Negociações do Acordo Trilateral de Salva· 
Guardas Brasil-RFA-AlEA, Viena, 1976 
(membro). 
Conferência Organizadora da Avaliação In­
ternacional do CiclO- do Combustível Nu­
clear, Washington, 1977 (membro). _ _. 
~onferência_daAIEA sobre Energia Nuclear, 
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e seu Ciclo de Combustível, Salzburgo, 1977. rência das Nações Unidas para a Promoção 
Negociações sobre assuntos decorrentes do: da Cooperação Internacional no Campo dos 
Acordo de Cooperação Nuclear Brasil~RFA,, Usos Pacíficos da Energia Nuclear, Áustria, 
Bonn, 1977 (chefe). 1982 (chefe). . .. 
XXII Sessão da Conferência Geral da AJEA, XVIII e XX Sessões do Comitê Permanente 
Viena, 1978 (membro). _ da Junta de Desenvolvimento Industrial da 
I Reunião do Grupo de Peritos para o Regime UNibo, 1982 e 1983 (chefe). 
Internacional de Armazenamento de Plutô-. XVIII e XIX Sessões do Comitê PermaneD.te 
nio da AIEA, Viena, 1978 (memb,o). da JDI, Viena, 1982/83 (chefe). 
Conferé:ncia de Revisão da Avaliação Inter- X:XVfl Sessão Regular da Conferência Geral 
nacional do Ciclo do Combustível Nuclear, da Agência Internacional de Energia Ató-
Viena, 1978 (membro). ntica, Viena, 1983 (delegado). , 
Junta de Governadores da Agência Interna- XVII Sessão da Junta de Desenvolvimento 
cional de Energia Atómica, Viena, 1978 a Industrial da UNIDO, 1983 (membro). 
1987 (governador-suplente). XVII Sessão da Junta de Desenvolvimento 
XXIII Sessão da Conferência Geral da Industrial (JDI), Viena, 1983. 
AIEA, Nova Dethi, 1979 (membro). . V, VI e VII Sessões do Comitê Preparatório 
III Reunião do Grupo de PeritÇJs para o Regi· · da Conferência das Nações Unidas para a 
me Internacional de Armazenamento de Plu· Promoção da Cooperação Internacional no 
tônio da AIEA, Viena, 1979 (che_fe).. Campo dos Usos Pacíficos d_a Energia Nu-
Reunião Extraordinária de Ministros da Or· clear, Viena, 1984/87. _ 
ganização Latin·o-Ameficana de Energia IV Confer-ência Geral, ONU, para o Desen· 
(OLADE), São José, Costa Rica, 1979 volvimento Industrial (UNIDO), .Viena, 
(membro). . 1984 (membro). 
OrieritadOr do-- Curso de Preparação à Car· XXVITI Sessão da Conferência da AIEA, 
reira de Diplomata do Instituto Rio Branco, Viena, 1984. 
IRBr, 1979. XXIX Sessão da Conferência da AIEA, Vie· 
XXIV Sessão ·da Conferência Geral d~_ na; 1~85. -_: - -
AIEA, Viena, 1980 (me~bro). _ XXX $e-ssão da_çon~rência da AIEA, Vie- · 
IV Reunião do Grupo de Peritos para o Regi· na, 1986. 
me Internacional de Armazenamento de Plu- Conferência sobre o Tratado da Institudona-

. tônio da AIEA, 1980 (chefe r _, __ liiâçãO do Parlamento Latino-Americano, 
Equipamentos e_ Tecnologia Nucleªres da_· Lima, 1987 (mem.bro). 
Junta _de Governadores da AIEA, Viena, 
1980 (chefe). 
XI Reunião de Chanceleres da Bacia do Pra· 
ta, Buenos Aires, 1980 (membro). 
I, V, VI, VII, VIII e IX Sessões do Comitê, 
da Junta de Governadores -da Agência Inter· 
nacional de Energia Atômica Sobre-Garantias 1 
de Suprimento de Tecnologia, Materiais e 
Serviços Nucleares, Vien~ 1980183 (chefe). 
X, XI, XII, XIII, XIV, XVI, XVII, XVlll 
e XX Sessões do Comitê da Junta de Gover-1 
nadares para Garantias de Suprimento de, 
Material, Equipamentos e Tecnologia Nu-i 
clear (CAS), Viena, 1980/87 (chefe 1980/84)., 
XXV Sessão Regular da Conferência Geral 
da,. Agência Internacional de Energia Atô· 
mjca, Viena, 1981 (delegado). . 
V e VI Reuniões do Grupo de Peritos para1 o Armazenamento Internacional de Plutó·l 
nio, Viena, 198!" (chefe). 
11 R-euniáo Extraordinária de MiniStroS da 
Organização Latino-Americana de Energia,· 
Lima, 1981 (membro). 
XII Reunião Ordinária de Ministros da CO­
missão Latino-Americana de Energia, SãQI 
Domingos, 1981 (membro). 
Reuniões __ das ComissõeS- de Ministros da 
OLADE, Acapulco, Rio de Janeiro, 1981 e, 
1982 (membro). 
Reuriião do Comitê Interino sobre FOntes 

1 

Novas e Renováveis de Energia, Roffia,1982: 
(delegado). 
VII Reuníão do Grupo de Peritos sobre Ar­
mazenamento de Plutônio da Agência Inter· 
nac.fonal de Energia Atômica, Áustria, 1982. 
(chefe). _ 
.qi Sessão do Comitê Prep~Fatório da Confe· 

Ordem de Rio Branco, Oficial, Brasil. 
Medàlha "Mérito T~mandaré", Brasíl. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. . 
Ordem do Mérito, Comendador, Repúb1ica 
Federal da Alemanha. 

O Ministro-- Marccito Didier se encontra 
nesta data no exercício de suas funções de 
Mínistro-Conselheiro na Embaixada doBra­
sllemLima. 

Secretaria de Estado das Relações Exterio­
res, 6 de agosto de 1990. --:-:-- ,C~Iiml Maria 
Asswnpçáo do Valle Pereira, Chefe do De· 
partamen!.o do_Serviço Exterior. 

(À Comissão de Relações Exteriores, 
e Defesa Nacional.) . 

.PARÉCERES 

PARECEll N• 269, DÉ i91>o 
(Da Comissão Diretor~) 

Redição final do Projeto de Resolução 
n' 30, de 1990. 

A CQfriiSs_ãO t>Tietora ~ ipn!Seniã a redação 
final do PrOjeto de ResolUção n" 30, de 1990, -
que suspende, por inconstitucionalidade~ a; 
execução dos §§ 4~ e 5" do art. 5' da Lei~ 
n" 3.539, de 1974, do EstadQ do Maranh~Q. 

/ Sala de Reuniões da Comissão, 9 de agosto 
de 1990. - lram Saraiv'a, Presidente- Pom· 
peu de Sousa, Relator - António Luiz Maya 
- Divaldo Suruagy • 

ANEXO AO PARECER N• 269, de 1900 

Redação final do Projeto de Resolução 
n" 30, de 1990. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
e eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo a se· 
guinte 

RESOLUÇÃO N• , de 1990 

Suspende, por inconstitucionalidade, :R 
execução dos §§ 4~ e s~ do art. s~ da Lei 
n' 3.539, de 1974, do Estado do Mara· 
nhão. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É suspensa-a execuçãO dos§§ 49 

e 5• do art. 5• da Lei n• 3.539, de 1974, do 
Estado do Maranhão, julgados inconstitucio· 
nais por decisão definitiva do Supremo Tribu· 
nal Federal, em 7 de dezembro de 1989. 

Art. z~ Estai'esolução entra em-vigor na 
data de sua publicação. 

PAllECER N•l70, DE 1990 
(Da Comissão Díretor<i) 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
:119 34~ de 1990. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final d<;> Projetp de Resolução n" 34, de f990, 
que desafeta ~ea pública e autpriza permUta .. 

Sala de Reuniões da Comiss~. 9 de agosto 
de 1990. - Iram Saraiva, Presidente - Pom­
peu de souSa, Relator- Antónfo Luiz Maya 
- Divaldo Suruagy. 

ANEXO AO PARECER N• 270, DE 1990 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n' 34, de 1990, que desafeta ítrea pública 
e autoriza permuta. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1" É desafeta de sua primitiva desti· 

naçãO, passando a integrar o patrimônio dis· 
ponível do Distrito Federal, a área pública 
situada entre os ·lotes 2/5 e 2/S, Trecho 2, 
do Setor de Clubes Esportivos Sul, RA-1. 

Art. 29 É o Distrito Federal autorizado 
a permutar a área desf!feta nos termos desta 
lei por área contígua ao lote 2/8 a que se 
refere o art. 1", de extensão equivalente, de 
propriedade da Associação Atlética Banco 
do Brasil. 

Art. 3" Esta Jei entra em vigor na data 
de sua publicação. - · 
_ Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

PARECEll N• 271, DE 1990 

Da Comissão Dil:etora sobre o Projeto 
, de Resolução n' 35, de 1989,. que "revoga 
o art. 438 do Regulamento Administra· 
tivo do Senado Federal, aprovado pela 
Resolução n~ 58, de 1972". 

Relator: Senador Divaldo Suruagy 
De autoria do ilustre Senador Francisco , 

Rollemberg vem a exame desta Comissão o 
Projeto de Resolução n~ 35, de 1989, qUe 
revoga o <lf.L 438 do Regulamenw AdmE!is· 
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trativo do Senado Federal. Referido dispo- 1988, que submete o referido ato à apro-
sitivo enuncia que. ·'os proventos da inativi· ,;ação do Congresso Nacional. 

· dade não poderão exced_er, em caso algum, Relator: Senador Jutahy Magalhães 
aq total da remuneraçáo percebida na ativí- Em cumpi"ímerito aõ disposto no art. 49, 
dade". inciso I, da Constituição Federal, que estabe-

Na justificação, lembra o ilustre Senador, Ieee a competência exclusiva do Congresso 
que referido dispositivo tinha por base o § Nacional para "resolver definitivamente so-
2~ do art. 102 da Constituição de 1967, com bre tratados ou atos internacionais que acar-
a Emenda no l, de_l969, segundo a qual ne- retemencargosoucompromissosgravososao 
nhum servidor poderia perceber, na inativi· patrimônio nacio.nil", deverá esta comissão 
dade, mais do que auferia -na-atividade. Sa- pronunciar-se sobre o texto do Acordo de 
lienta, ainda, que a nova_Constituição, em Cooperação Cultural, Educacional e Cientí-
vigor desde 5 de outubro de 1988, "elidiu fica, entre_Q_Governo da República Federa-
aquele dispositivo" e que ''dessa forma deixa tiva do B.ra_sH e 0 Governo da República da 
de prevalecer a interdição prevista na norma Finlândia~- c-elebrado em Helsinque, em 2 de 
constitucional derrogada, facultando_aos ser- junho de 1988. 
vidores a percepção de vantagens previs-tas 0 acordo em tela visa a promover a coope­
em lei"· Adianta que "algumas legislações _ ração cultural,_ educacional e científica em 
infraconstitucionais permanecem ina1terã.das - ár d · t 't c b. ,. eas em eresse mu uo. om esse Q je IVO, 
nesse particular consagrando a proibição ado- --os-dois países estimularão e faCilitarão o inter-
tadaern obediência ao PreCeito constitucional câmbio de r~presentnates de _universidades, 
anulado''' para concluir da necessidade e con· instituições C Organizações educacionais e 

;~~~~~ap~~a~~ft::Ud1~rJ:; ·~~e i~e~~~~;:~- científicas, ensejando, sempre que possível, 
ção". a Ci:mC<!SSã"OdébOKas ~~ ~studo e de pesquisa. 

O acõiçlo visa também a encorajar a coope· 
O projeto é constitucional porque não in· ração entre Brasil e Finlândia nos campos 

fringe riorma da Lei Maior. É jurídico e está da literatura, artes plásticas e visuais, cinema, 
redigido em boa técnica legislativa e em ter- televisão, vídeo, rádio e esportes. 
mos regimentais. No méi"itO, tainbém, não 0 referido ato internaclóna1 prevê a reali-
há obstáculos. De fato, o artigo qUe se pre· zação de re_uniões periódicas, em que as par· 
tende revogar é repetição de norma da Cons- tes estabelecerão os programas de coopera-
tituição de 1967, que não está mais em vigor. ção, e avaliação e acompanharão a sua exec_u· 
A par disso, acrescente-se que o Tribunal ção. As condições de financi"amento para tais 
de Contas da União já vem aprovando apo· programas serão acordadas pelas partes 
sentadorias de servidores do Poder Execu· quando da realização das reuniões acima re-
tivo, com proventos acrescidos de gratifica- feridas. 
ções,cujaincorporação,nórCgimedaConsti- O. prazo de vigência do acordo é de cinco 
tuição anterior, estava, então, vedada. Como anos, com renovação automática po:i' perío-
épúblico e notório, o próprio Presidente do dos sucessivos de um ano, conforme_dispõe 
Tribunal de Contas da União, em entrevista 0 Artigo v, a menos que qualquer uma das 
amplamente divulgada pelos meios de comu- partes manifeste, com antecedência de seis 
nicação, aconselhou que no cálculo dos pro- meses, sua decisão de não renová·lo. 
ventos já seíiiduíssem as parcelas, antes veta- Trata-se, em nosso entender, de instru-
das a fim de se evitar o acúmulo de processos _ mento internacional de cabal relevância que, 
no TCU, o. que emperraria 0 serviço do Tri· certamente, gerará benefícios mútuos para 
bunal. os dois países signatários. - -

No caso em pauta, a revogação expressa Ademais, da leitura do _texto _do decreto 
do artigo 438 do Regulamento. Administrã- legislativo que 0 aprova-, nada identificamos 
tivo do Senado Federal é conveniente para que possa impedir a sua aprovação pelo Con-
impedir interpretações duvidosas. gresso NacionaL 

Pela aprovação do projeto de resolução. b 0 parecer. 
Sala das Comissões, 10 de julho de 1990. Sala das Comissões, 19 de agosto de 1990. 

- Nelson Carneiro, PresiQ.ente -, Divaldo -:- Francisco Rollemberg, Presidente- Juta-
Suruagy, Relator- Mendes Canale- Pom- hy Magalhães, Relator- Ff!!rnando Henrique 
peu de Sousa- Louremberg Nunes ROcha. Cardoso --Teotônio Vtlela Filho - Hum­

PARECER N• 272, DE 1990 

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, sobre_o Projeto de De­
creto Legislativo ri~ 33, de 1990 (Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 87~B, de _1989, 
na Câmara dos Deputados). que aprova 
o texto do Acordo de Cooperação Culto· 
ral, Educacional e Científica, entre o Go· 
verno da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República da Finlândia-, 
celebrado em Helsinque, em 2 de junho 
de 1988, sobre o qual versa a Mensagem 
Presidencial n? 323, de 26 de agosto de 

berto Lucena- Antônio Luiz Maya- Nabor 
Júnior - João Lobo - Chagas Rodrigues 
- Jamil Haddad- Afonso Sancho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. lo secretário. . -

Sãô lidos _os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 122, DE 1990 

Altera a legislação que dispõe sobre o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
e dá outras providências: 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o É acrescentado ao art. 20 da Lei 

no 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe 
sobre o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, o inciso XI, com a seguinte redação: 

"Art. 20. •••••••••••r•n·~•-"""'"""'"''" 
. XI- para aquisição, pelos deficientes 

físicos, de veículos automotores adpta­
dos às suas limitações, obser_va"das as 
condições fixadas pelo Conselho Cura­

dor do FGTS"'. 

Art. zo Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Visa o presente ProjetO--de. Lei ofe.i:ecer 
aos deficiente.s fíSicoS condições para aqui­
sição de veículos automotores adaptados à~ 
suas limitações,_ a"través da utilização de suas 
contas vinculadas do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. 

O alcance social do Projeto é inegável, pois 
irá permitir aos deficientes físícOs melhor in­
tegração ao ambiente social, seja desfrutar 
do conforto e do lazer, a que também têm 
direito, seja para utilização do bem no desen­
volvimento do seu ti-abalho profissional. 

:t. do conhecimento de todos a precarie­
dade do apoio do setor público ao deficiente 
físico, não contemplando nossas cidade_s com 
qualquer facilidade para seus deslocamentos, 
o qu·e-implica, para estas pessoas, um penoso 
martírio, quando têm de se deslocar utiliza.rr­
âo-se dos meios de condução de massa. 

Nada mais justo, assim, do .qúe oferecer­
lhes condições para a aquisição -de seus pró­
prios veículos, mormente qUandO se sabe que 
tais veículos, pelas adptações necessárias em 
càda caso, têm seus preços signíficatívamente 
elevados,_ o que, na prática, ínviabiliza sua 
aquisição pela imensa maioriã. dos deficientes 
físicos. 

Estas, eminentes pares, as razões que me 
levaram a apresentar o presente Projeto de 
Lei, que ora tenho a honra de submeter à 
consideração de Vossas Excelências, solici­
tando-lhes o indispensável apoio. 

Sala das Sessões, 10 de agosto de 1990. 
- Senador Iram Saraiva. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 8.036, DE 11 DE 
MAIO DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e dá outras providên· 
cias. 

·······································~--·····--· ........... -.. -
Art. 20. A conta vinculada do trabalha­

dor no FGTS poderá ser movimentada nas 
__ seiuintes situações: 

I- despedida em justa _causa, inclusive a 
indireta, de culpa recíproca e de força maior, 
comprovada com pagamento dos valores de 
que trata o art. 18; 

li -extinção total da.empresa, fechamen­
to de quai~quer de seus estabelecimentos .. fi-
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liais ou agências, supressão de parte de s-uas 
atividades, ou ainda falecimento do empre­
gador individual sempre que qualquer dessas 
ocorrências implique rescisão de contrato de 
trabalho, comprovada por detlaração escrita 
da empresa, suprida, quando for o caso, por 
decisão judicial transitada em julgado; 

III- aposentadoria concedida pela Previ­
dência Social; 

IV- falecimento do trabalhador, sendo o 
saldo pago a seus dependentes, para esse fim 
habilitados perante a Previdência SoCíal, se­
gundo o critério adotado para a concessão 
de pensões por morte. Na falta de depen­
dentes, farão jus ao recebimento do saldo 
da conta vinculada os seus sucessores previs­
tos na lei civil, indicados em alvará judicial, 
expedido a requerimento do_ interessado, in­
dependente de inventário ou arrolamento; 

V -pagamento de parte das prestações 
decorrentes de financiamento habitacional 
concedido no âmbito do Sistema Financeiro 
de Habitação- SFH, desde que: 

a) o mutuário conte com·o ni.ínim·õ de três 
anos de trabalho sob o regime do FGTS, na 
mesma empresa ou em empresas diferentes; 

b) o valor bloqueado seja utilizado, no mí­
nimo durante o prazo de doze meses; 

c) o valor do abatimento atinja, no máxi­
mo, oitenta por cento do montante da pres­
tação; 

VI -liquidação ou amortização extraor­
dinária do saldo devedor de financiamento 
imobiliário, obvervadas as condiÇões estabe­
lecidas pelo Conselho Curador, deiltie dentre 
elas o financiamento seja co.nced1do no âm­
bito do SFH e haja interstício mítúmo de dois 
anos para cada movimentação; 

VII - pagamento total ou parcial do preço 
da aquisiçâõ ae moradia própria, observadas 
as seguintes condições: 

a) o mutuário deverá contar com o mínimo 
de três anos de trabalho sob o regime do 
FGTS, na meS-ma empresa ou empresas dife­
rentes; 

b) seja a operação financiáV-el nas condi· 
ções vigentes para o SFH; 

VIII- quando permanecer três anos inin­
terruptos, a partir da vigência d~sta Lei, sem 
crédito de depósitos; 

IX.- extinção normal dO contrato a termo, 
inclusive os dos trabalhadores temporários 
regidos pela Lei n9 6.019, de 3 de janeiro 
de 1979; 

X- suspensão total do trabalho avulso 
por período igual ou superior a noventa dias, 
comprovada por declaração do sindicato re­
presentativo da categoria profissional. 

§ 1'? A regulamentação das situações pre­
vistas nos incisos I e II assegurará que a retira­
da a que faz jus o trabalhador corresponda 
aos depósitos efetuados na conta vinculada 
durante o período de vigência do último con­
trato de trabalho, acrescida de juros e atuali­
zação monetária, deduzidos os saques. 

§ 29 O COnselho Curador disciplinará o 
disposto no incisd V, visando a beneficiar 
os trabalhadores de baixa renda e a preservar 
o equihbrio financeiro do FGTS. 

§ 3~ .o-direito de adqU-irir moradia com 
recursos do FGTS, pelo trabalhador, só po· 
derá ser exercido para um único imóveL 

_§ 49 O imóvel objeto- de utilização do 
FGTS somente poderá ser objeto de outra 
transação com recursos do Fundo, na forma 
que vier a ser regulameotaçia pelo Conselho 
Curador. 

§ 59 O pagamento da retirada após o pe­
ríodo previsto em regulamento, implicará 
atualização monetária dos valores devidos. 
... ·~····· ............ -~~--·· .. ; ..... ~. ; ......•.... .' ..... . 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 123, DE 1990 

Prorroga prazo de vigência da isenção 
do Imposto sobre Produtos Industriali­
zados - IPI na aquisição de automóveis 
para uso como táxi, de caminhões e utili­
tários para transporte de carga por trans­
portador autônomo e de veículos para uso 
de deficientes f'rsicos. 

~- O Congresso N aciona! decreta: 
Art. 1~- _ é prorrogado até 31 de dezembro 

-de 1992 o prazo de vigência da Lei n? 8.000, 
de l3 de março de 1990. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3~ _Revogam-soe as disposições em 
contrário. _ 

Justificação 

O presente Projeto de Le!i é apresentado 
nos termos dos ã.rts. 48 e 61 da Constituição 
Federal e visa prorrogar até 31.de dezembro 
de 1992 o prazo de vigência da Lei n?S,000/90, 
que cuida da isenção do IPI na aquisição de 
automóveis para uso como táxi, de caminhões 
e utilitários para transporte ae carga por 
transportador autônomo e de veículos para 
uso de deficientes.físicos. 

Mencionada norma legal tem como obje­
tivos básicos_: 

a) tornar viável a renovação-das frotas de 
-táxi na maioria dos municípios brasileirós, 
com sensíveis benefícios para a população; 

b) permitir a inúmeras pessoas de reduzida 
capacidade econômica, que prestam serviços 
de condutor autônomo de passageiros e car· 
gas, a aquisição de seu instrumento de traba­
lho; e 

c) propiciar maior integração social aos pa· 
raplégicos e deficientes físicos. 
- A Lei n~ 8.000/90 tem vigência até 31 de 

dezembr_o de 1990 (art. 10), data-limite para 
os destinatários daquela medida adquirirem 
veículos com o benefício fiscal da isenção do 
IPI. 

Ocorre que o prazo de vigência da Lei n~ 
8.000/90 revela-se demasiadamente curto pa­
ra que se alcancem os objetivos por ela pre­
tendidos, em face da redução da produção 
de veículos automotores nacionais nos pri­
meiros sete meses do ano, o que resultou 
numa demanda muito superior à- oferta desse 
tipo de bem. 

----------------

Para se ter uma idéia da gravidade do pro­
blema, basta salientar que cem mil consor­
ciados contemplados ainda não receberam 
seus automóveis em 1990. 

Mesmo numa previsão otimista, tudo léva 
a crer que o mercado de veículos automotores 
não se nonnalizará até o final deste ano, per­
sistindo uma procura superior à oferta, ainda 
que as montadoras utilizem toda sua capaci­
dã.de de produção. 

São estas ·raz6es que nos levam à apresen­
. tação deste Projeto de Lei, esperando Contar 

com o apoio dos senhores membros do Con­
gresso Nacional. 

Sala das Sess.ões,_ 10 de agosto de 1990. 
__;.-Senador Ronan Tito. 

LE_GISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 8.000, DE 13 DE 
MARÇO DE 1990. 

Concede isenção do ImpoStO sob i-e Pro­
dutos Industrializados - IPI na aquisi­
ção de automóveis de passageiros e dá 
outras providências. 

.. .... , ............. ._._ .................... .:...; ........... . 
Art. 10. Esta lei entra em vigor na data 

de sua publicação e vigorará até 31 de dezem· 
bro de 1990. 

................. ~ .... -..... -.......... ············~·-·····-~ 
(À Comissiío de Assuntos Econômicos 

- decisão teririinátiVa.) 

PROJETO DE LEI DO SENAOO­
N• 124, DE 1990 

Estende os direitos do Fundo de Garan­
tia e Tempo de Serviço aos· empreg<~dos 
domésticos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 São considerados empregados 

domésticos aqueles que prestam serviços de 
natureza não eventual e de fins náo lucrativos 
a pessoa física ou -a fann1ia, no ámbito resi­
dencial, para as quais se aplicam o dispostó 
nesta lei. 

Art. 2~ Aos empregados domésticos são 
estendidos os direitos do Fundo de Gaiantia 
e Tempo de Serviço, em consonáncia cóm 
o §_39 da Lei n~' 8.036 çie 11-5K90 que dispõe 
sobre a matéria. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A nossa proposição tem por finalidade coru> 
templar também os empregados ~oméstico"!i 
com os direitos do Fundo de Garantia e Tem­
po de Serviço, como qualquer trabalhadot. 
urbano, dev~ndo-se mencionar que a própria 
Lei n9 8.036 no seu a!t. 15, § 3.,. lhes facultou 
o acesso a esse regime. 

Não obstante _os direitos e vantagens que 
já lhes são consagrados na Nova Carta, impu· 
nha-se como uma justa e legítima conquista 
que se lhes beneficiasse com mais essa conces­
são prevista em lei. Daí, a importância de 
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que se reveste este projeto de lei que procura 
valorizar uma classe que, somente_ agora, 
após muitas lutas reivindicatórias, conseguiu 
desfrutar de uma situação condigna ao lado 
dos demais tratialhadores, num País como 
o nosso sem infra-estrutuia doméstica ade~ 
quada ao desenvolvimento. 

Os empregados domésticos como qualquer 
outro trabalhador devem fazer jus~ também, 
a direitos e vantagens assegurados em lei. 

Desse modo, estamos convencidos da sua 
acolhida e apoio pOr pafte doS-TI OSsos- nobres 
pares, já que esta nossa pr-opos-ição visa tão 
- somente beneficiar com um direito, mi­
lhões de trabalhadores domésticos. 

Sala das Sessões, lQ de agosto de 1990. 
- Senador Márcio Lacerda. 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme· 
tidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida 
pelo Sr. Piiineiro Secietário: · -- · -

É lida a seguinte 

Brasília, 9 de agosto de 1990 

Senhor Presidente, 
De acordo com o disposto no Regimento 

Interno desta Casa, venho pedir a substitui­
ção do Senador TeOtonio Vilela -Filho, que 
representa o Partido da Social Democracia 
Brasileira na ComiSsão do Distrito Federal 
como membro suplente, pelo Senador Jutahy 
Magalhães. 

Aproveito a· õportuilidade- para ·renovar­
lhe meus protestos de consideração e apreço. 
-Senador Fernando Henrique ·cardoso, Lí­
der do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Será feita a substituição Solicitada. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão _li-
dos_ pelo Sr. Primeiro Secretário. - · 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 28I, DE I990 

Requeiro a Vossa Excelência, ·com base 
no art. 156, combinado com o art. 210, do 
Regimento Interno que, ouvido o Plenário, 
seja transcrito em Ata do Senado Fedei'al 
o artigo do empresário João Carlos Paes 
Mendonça, intitulado ''Política liberal de pre­
ços- a única que convém aO País", emane­
xo. 

Justificação 

O País vive um momento crucial. Nos dife­
rentes setores da sociedade brasileira deba­
te-se a crise económica e as posSibilidades 
para a retomada do crescimento da economia 
e a superação dos graves problemas sociais 
que nos atingem. Há uma convergência de 
opiniões no sentido de que se esgotou o mo­
delo de desenvolvimento económico do pós­
guerra, baseado na substitUiÇão de importa­
ções e que tinha no Estado sua força motriz. 

É crescente, hqje, o número de_expoentes 
de diferentes setores sociais que defendem 
a desregulamentação da economia, com ore­
torno do Estado a suas finalidades sociais, 
de modo a que o País ingresse em nova etapa 

-Oe seu desenvolvimento. Adepto do moderno 
liberalismo, defendo o funcionamento do li­
vre mercado como a forma mais eficiente de 
gerar riqueZas, sUbmetido ao controle demo­
crático--do'"Estado e da socie_dade. Tal con­
trol_e ê necessário para se evitar a formação 
ôe monopólios e oligopólios. compromete· 
dores da livre concorrência, para defender 
os direitos do consumidor, bem como para 
proteger o meio ambiente. 

Neste sentido, constitui-se em valiosa refle­
xão sobre o momento económico nacional 

- o artigo "Política_ liberal de preços- a úrúca 
qUe Ccinvém ao -País", -de João Carlos Paes 
Mendonça:; publicado no jornal Gazeta Mer· 
cantil no dia 20 de julho próxirllo passado, 
Presidente do grupo Bom preço, líder empre­
s~rial e expoen~e do empresariado moderno 
e bem-sucedido-do Nordeste, Paes Mendonça 

·expõe as vantagens para o Brasil resultantes 
da inStalil.ção de_ _um verdadeiro livre mer­
cado. 

Pela relevância das reflexões sobre a pro­
blemática econômica atual, contidas no arti­
go ''Política liberal de preços -a única que 
convém ao País", solicito sua transcrição nos 
Anais do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 10 de agosto de 1990. 
-Senador Mar.:co Maciel. 

(A Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 282, De 19!Jj) 

Seilhor-l'residente, 
Nos termos regimentais, solicito a trans­

crição nos Anais do Senado Federal, do e di· 
torial sob o título "Fruto Proibido", do Jorn~al 
do Brasil, publicado no 1" Caderno, pág. 10, 
dessa quarta-feira, 8 de agosto de 1990. 

Justificação 

Parlamentares que_, na condição de Consti · 
tuintes, aprovamos o art. s~, IX, da Carta 
Magna vigente, tornando livre .de qualquer 
tipo de censura a atividade artística, intelec­
tual, científica e de comunicação, somos alia­
dos indissolúveis da nova onda de liberdade 
que, desde a promulgação do texto constitu­
cional, varre o PaíS. 

No entanto, o voto dado em favor da liber­
dade de expressaO cultural não deveria im­
por-nos qualquer tipo de co-responsabilidade 
com a torrente de abuso e _desrespeito aos 
telespectadores, despertada pela queda de 
quaisquer obstáculos à criação artística. 

A manifestação do editorial do Jornal do 
Brasil' cuja transcrição se requer, merece a 
reflexão desta Casa, _e_ convida-nos à avalia­
ção urgente da necessidade de uma nova pos­
tura legal, de ordem regulamentar e classifi· 
catória, nos -teúiios dos incisos I e li, § 3°, 
do art. 220, da ConstituiÇão. _ 

Até porque o próprio texto ConstitUCiOnal 
condicionei, no art. 221, a produção e a pro­
gramação das emis:;oras de rádio e televisão 
ao atendimento dos princípios de respeito aos 

valores éticos e sociais da pessoa e da família 
(art. cit., inc. IV). 

Tal regulamentação, entedemos, deverá 
vir nã-o em detrirllento da -liberdade cte -ex­
pressão já consagrada no citado art. so, que 
julgamos intocável, mas de um conjunto de 
ações que envolvãin a sociedade brasileira, 
as próprias emissoras de televisão e os órgãos 
de fisCalli.ãÇà-o governamentais, visando esta­
belecer código de étiC? que permita o pleno 
exercfcio da capacidade de criação artística, 
porém, em padrões mais consentâneos com 
o comportamento do nosso povo. 

Sala das Sessões~ 10 de agosto de 1990. 
- Senador Alfredo Campos. 

(A Comissão Diretora.) 

. . O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Os i:~queríinentos lidos vão ao exame da 
Comissão Diretora, nos te·rrnos do § 1" do 
art. 210 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Foi encaminhado à publicação parecer da 
Comissão diretora que conclui faVoravelmen­
te ao projeto de resolução no 35, de 1989. 
A matéria ficará- sobre a Mesa, durante _cinco 
s~ssões ordinárias, para recebimento de 

-emeridas, nos termos do disposto no art. 277 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Há oradores inscritos. · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides, para breve comunicação. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para breve comunicação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Pr~sidente_, Srs. Senado­
res: __ -

É com profunda emoção que registr-o, des­
ta tribuna, o falecimento, ocorrido às 7 horas 
da tllanhã de hoje ,_na Casa de-_ Saúde São 
Raimundo, ein FortaleZa, do Dr~ Francisco 
Caste_lo__de Castro, Vice-Go__vernador do Esta­
do, e uma das mais prestigiosas e lúcidas lide­
ranças políticas do Nordeste. 

Vocacioriado para a vida Pública, Castelo 
elegeu-se, bem jov~m, Prefeito de sua terra 
natal, Mombaça, ali realizando gestão das 
mais profícuas, assinalada por expressivas 
realizações. 

Indicado_ pelo seu saudoso tio, Francisco 
Martins Sobrinho, disputou, a partir de 1958, 
sucessivos mandatos de Deputado Estadual, 
obtendoseJDpre consagradora votação, num 
reconhedmento aos Seus iilcontáveis méritos 
pessoais. 

Nas Sessões Legislativas de 1985/86, foi 
Castelo de Castro guindado_ à Pr_esidência da 
Assembléia, desempenhando a elevada fun­
ção com probidade e co_mpetência. grajean· 
do, em razão disso, o respeito de seus Pares 
ek toda a comunidade cearense. 

Em 15 de novembro de 1986, apontando 
unanimemente pelo PMDB, alçou-se à Vice­
Governadoria do Ceará, com mandato até 
15 de março dO P,róximo ano. 

Acometido de insidiosa moléstia, subme­
teu-se à intervenção cirúrgica no Incor, em 
São Paulo, viajando recentemente aos Esta­
dos Unido_s, na busca de tratamento adequa-
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do _em hospitais especializados dessa grande 
nação. ----

Destaque~se, Sr. Presidente, que, após a 
extinção do PSD, Castefo_âe Castro se filiou 
ao MDB, sob o comando de Martins Rodri­
gues e Paes de Andra~e, e aí? P~DB, tendo· 
me como Presidente Regional, sempre distin­
guindo com cargos de direção na Executiva 
Regional de todas essas agremiações. 

Uder peemdebista no Poder Legislativo es­
tadual, Oistelo de Castro foi um dos mais 
bravos e decididos propugnadores da norma­
lidade democrática no País, defendendo ar­
dorosamente todas as tes.es vinculadas às li­
berdades públicas e à justiça social. 

O Sr. Afonso SanchO:.....; Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Concedo 
o parte a V. EX' nobre Senador Afonso San­
cho. 

O Sr. Afons() Sancho - Eminente Senador 
Mauro Benevides, neste momento associo­
me à homenagem póstuma que V. Ex• presta 
a um grande cearense." Castelo de Castro, 
como V. EX" já o disse, foi Prefeito de sua 
terra por duas vezes., Secretário de Estado 
do Governo Virgílio Távora, Bacharel em 
Direito e detentor de cursos de pós-grad1,1a· 
ção na F.rança. Era amigo de todos, não tin.ha 
inimizades. Quem privava do seu convívio 
sentia que era um homem com a capacidade 
inigualável de cultuar e de preservar amiza· 
des. De forma que, Senador Mauro Bene· 
vides, o mundo político cearense sofre bas­
tante e cria-se uma lacuna com o desapare­
cimento desse querido amigo. 

O SR. MAURO BENEViDES;_ Nobre Se-~ 
nadar Afonso Sancho, V. EX" também comó 
eu, dominado por profunda emoção neste 
instante, repassa os fato§ que mais identifi· 
cavam Castelo de Castro- o seu trato afá,vel, 
o seu convívio respeitostnX>m Os ãdversários, 
enfim, V. Ex' o ressaltou com muita proprie­
dade. Ele sabia cultivar as amizades e o fazia 
num patamar de elevação que tomava real· 
mente credor da admiração de todos aqueles 
que o cercavam. . 

Essas posições que Castelo de Castro exer· 
ceu, ele o fez sempre com muita dig"nidade, 
preocupado sempre em servir aos interesses 
maiores do povo cearense. Foi uma grande 
perda, Senador Afonso Sancho, o desapare· 
cimento, hoje, do nossO grande Companhei· 
ro de liderança política no Ceará, o eX-De­
putado e Vice-Governador Castelo de Cas­
tro. 

O Sr. Nabor JUnior- Concede-me V. Ex! 
um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Concedo 
o aparte ao nobre Senador Nabor Júnior, 
que, tendo-se vinculado tantos anos ao Cea­
rá, ali teve oportunidade dese identificar tam­
bém com o Vice-Governador Castelo de Cas· 
tro. 

O Sr. Nabor Júnior_...- Ilustre Senad'n 
Mauro Benevides, no momento em que V. 
E~ traz ao conhecimento desta Casa o infaus-

to aconteciillento da morte do Vice-Gover· 
-·-nador Castelo de Castro, ocorrida na manhã 

de hoje n.a cidade de Fortaleza .. também ex­
presso minha manifestação de pesar. Re.ll­
mente é uma_comoção muito grande para 
o povo cearense, que sempre devotou a Cas· 
reJo de Castro a sua estima, o seu apreço 
e o seu apoio. Tanto que ele exerceu por 
mais de vmte anos uma fecunda a atividade 

. pública como Prefeito do seu Município na­
tal, Mombaça; como Deputado Estadual; co· 

_mo Presidente da Assembléia Legislativa e 
mais recentemente como Vice-Governador 
do Ceará. De fiado que, em nome do povo 
acreano, que tem laços tão afetivos com o 
Ceará, consigno também a minha manifes­
tação de pesar por acontecimento tão triste, 
que deixou uma lacuna irttpreenchível nas 
hostes políticas do nosso Partido, o PMDB, 
no ceará, e também nesse valoroso Estado 
tio Nordeste brasileiro. 

~ O SR. MAURO BENEVIDES- Expresso. 
nobre Senador Nabor Júnior, os meus agra· 
decim.entos por esta solidariedade que V. Ex• 
empresta, como Representante legítimo do 
povo acreano, a esta homenagem que preten­
do hoje_ prestar, em meu próprio nome e em 
nome de Afonso Sancho e de Cid "Sabóia de 
Carvalho~ à memória de Castelo de Castro, 
desaparecido na manhã de hoje, em Porta· 
Ieza. 

Ainda há pouco, V. Ex•, ao tomar conheci­
mento, por ·meu interméCiiO, desse infausto 
acontecimento, relebrava o fato da visita de 
Castelo de. Castró, como Deputado Estadual 
e Presidente da Assembléia Legislativa, cio 
seu Estado, no momento em que ali V. Ex~. 

--exercia com a inaior dignidade, o mandato 
de Governador de todo o povo acreano. 

O desaparedmetno desse homem, que V. 
Exa tão bem conheceu à época em que residia 
·em Fortaleza, .traz a todos nós, seus compa­
nheiros de Partido, uma dor muito profunda, 
que tento, .neste instante, exteriorizar, em 
nome dos Companheiros do PMDB, em no­
me de toda a nossa Bancada e, naturalmente, 
em nome pos co_mpanheiros que coJDi_go com­
põem a Represent::ição cearense nesta Casa. 

Como cOmpanheiro de Castelo de Castro 
em tantas lutas, Sr. Presidente, pranteio, nes­
te instante, o seu desparecimento, que abre, 
como reSsaltou o Senã.dor Afonso Sancho, 
uma lacuna impreenchfvel na. vida político­
administrativa do Ceará. Foi um grande,_í­
der, que sempre esteve a serviço das grandes 
causas. 

Era a comunicaçãü"··quEf tinha a fazer, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa associa-se à manifestação de pesar 
do nobre Senador Mauro Benevides, ainda 
mais pela" voz do eventual Presidente dos Tra· 
balhos, conterrâneo do ilustre morto. (Pau· 
sa:) ·~ ~ 

Com a palavra o nobre Senador Francisco 
ROllemberg. 

0~5R- FRANCISCO ROLLEM· 
BERG PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO 

ORADOR, SERÁ PUBLICADO POS· 
TER/ORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Na­
bor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, a questão preserva­
cionista, principalmente na Amazônia, vem 
sendo tratada com alguns erros originais, sem 
cuja correção, a curto prazo, será imPossível 
a soluçáo de equilíbrio desejada. 

Sim, porque são muitos e conflitantes os 
interesses, envolvendo desde os povos nati· 
vos até os grandes lances da política e da 
cobiça internacionais - que não escondem 
seus olhos gulosos e. ansiosos sobre a grande 
região Norte do Brasil, embora maquiados 
por palavras e promessas de sinceridade duvi­
dosa. 

Jamais poderemos perder de vistá., todavia, 
o ponto central do problema: a necessidade 
de aproveitar racionalmente os recursos ama­
zônicos, combinada a medidas acautelatórias 
que garantam a preservação básica da ecolo­
gia regional. 

Os outros países podem se dar ao luxo e 
ã leviandade nos pronunciamentos sobre. a 
Amazônia- nós não! 

Lá vivem centenas de milhares de fami1ias, 
hoje entregues à mais absoluta rniséiia, exi­
gindo ação pronta e eficaz do Governo e da 
sociedade, que lhes propicie o mínimo de se­
gurança e perspectiva de progresso nas res· 
pectivas regiões. 

A preocupaÇão" Sif1:Cáa quatJ.t~ aos proble­
mas amazôllicós, entretanto, é legítima e de­
ve ser respeitada, quando nos chega através 
de programas sérios,_d_e anáJi.ses lúcidas._e res: 
peitOsas à soberania brasileira sobre o terri­
tório que nos pertence. 

Em recente reunião realizada nos Estados 
Unídos, os governantes das chamadas super­
potências passaram a limpo o quadro interna­
cional de nossos dias, dando destaque à ques· 
tão ainbiental-.e, evidentemente, reiteraJJ· 
do manifestações quaritõ- à Amazônia brasi­
leira. 

A rigor, nada de novõ foi dito·; nada que 
não tivesse freqüentado as discussões inter­
nas e as preocupações dos que, como eu, 
nasceram e vivem até hoje os dramas da gran-
de região. . 

Com base nessa vivência, vimos defendeo· 
do uma posição'de equilíbrio_ e lucidez, no 
trato das questões amazônicas: aqueJe equilí· 
brio entre uso racional dos recursos naturais 
e preservação da natureza é possível e deve 
ser buscado em todas as discussões sobre eco­
logia e desenvolvimento nacional. 

E falsa a contraposição preservação versus 
progresso; nada justifica ou permite que con· 
tinuem o isolamento, a miséria, a falta çle 
incentivo e o descaso hoje devotados aos pio­
neiros que garantem as fronteiras ao País, 
os homens que conquistaram e ocupam as 
imensas extensões territoriais da região Nor­
te .. A ilJ.Isão de mantê-la intacta e virginal 
terá ·comó único resultado, inexorável, sev .. 



Agosto de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado_ .11 _ 4197 

desmembramento e a perda de seus recursos, 
que passarão ao domínio de outras nações 
mais pragmáticas. _ _ _ , _ _ _ _ . 

O Brasil deve anotar caõ.tefosamente, e de­
pois cobrar as promessas e propostas em b~­
nefício da All}azônia, como aquela apresen­
tada pelo Chance ler da Alemanha,, Helmut 
Kohl, na citada reunião de cúpula, que teve 
também a pres_eii.ça da Inglaterra, Itália, Ja­
pão, Canadá e os anfitriões, Estados Unidos. 
O Chefe de governo germânico, então, pro­
pós a concessão de ajuda econômica ao Bra­
Sll, destinada, especificamente, a projetos de 
defesa ambiental naquela gigantesca área, 
tendo coibido sensível apoio entre os demais 
participantes. 

Até agora, entretanto, não se tem conheci· 
menta da efetivação dess-a: promessa ao- GoM 
vemo do Brasil; ou seja, estamos, :iinda, mais 
uma vez naquele nebuloso terreno das "boas 
intenções" que exigem cautela e prudência. 

No plano interno, sabe-se que o Presidente 
da República designou Grupo de Trabalho, 
no Ministério âa litfr8.-EStrucura, para elabo­
rar projeto de desenvolvimento da região, 
similar ao que se faz para o Nordeste -profe­
ta onde, certamente, serão criterios_amente 
analisadas as grandes diferenças entre as res· 
pectivas zonas de abrangência. -

Na Amazônia existe, ainda, uma forte eco­
nomia extrativista, particularniente de cãSta­
nha e látex, que, alíás, tiveram papel funda­
mental na atração dos colonizadores pionei­
ros de suas matas, na virada dos séculos XIX 
e XX. 

É fato histórico, cientificamente aceito, 
que a exploração dos seringais. e castarilia-is 
trouxe a civilização e uma econqmia bastante 
sólida para a Amazônia, no per(odo citado, 
com a criação de grandes cidades, como Bé:­
lém e Manaus, além de outras, menores, e 
dos núcleos mais distantes que cobrem todos 
os quadra"ittes reg_ionais._ O vazio demográ­
fico, sem essa ocupação, já terra re-sullado 
na perda de grandes pedaços- de floresta e 
seus recursos naturais; queni acompanhou ou 
estuda as nove décadas precedentes encon­
tra, com freqüência, tentativas e propOstas 
estrangeiras para alienação, que vão desde 
a troca pura e simples por débitos financeiros 
até "cooperação" econôinica. " 

Outra página importante na Jfrst6ria da 
Amazônia, que inclusive contribuiu para a 
sObrevivência da democracia no Mundo, foi 
o incremento da produção da borracha vege­
tal nativa, durante a Segunda Guerra, quan· 
do os grandes seringais cultivados pela Ingla­
terra, na Ásia, perderam-se nas mãos dos 
inimigos japoneses. Esse verdadeirO esforço 
de guerra foi reconhecido como tal, a ponto 
de seus participantes merecerem, oficialmen· 
te, o título de "Soldados da Borracha". 

A atividade econômica de exploração da 
borracha nativa não é predatória nem com­
promete o meio ambiente da -Amazônia. É, 
ao contrário, fator importante de sua preser­
vaçãol 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
recomendo ao Governo que inclua em seu 
programa de desenvolvimento da Amazônia 

a reativação dos seringais nativos, como 
_aconteceu na década de 40; os recursos pro­
_il;letidos na_ re_cente reunião de cúpula dos 
_Estados Unidos deve.m ser canalizados para 
mobilizar e incentivar os brasileiros vocacio­
nados para o extrativismo, evitando, por cer­

_to, a repetição_ de erros cometidos há cin· 
qüenta anos. 

Naqueles tempos, elevamos de 10 mil para 
30 mil toneladas a produção de borracha ve­
getal na Amazónia; hoje, c.om novas técnicas, 
nOvos recursos, ·novos i,ncentivos, certamente 
riiultipliCacemos- ess.e resultado~ _ -

A solução dos_grandes_e graves problemas 
da Amazônia passa por ato_s _simples e cons· 
cientes; é .J,nais uma que:stão_de conhecimento 
e respeito âs carã:cterísticas regionais, que 
tanto podem consumir fortunas incalculáveis, 
sem qualquer re:torno palpável, como permi­
tem resultados excepcionais a investimentos 
proporcionalmente modestos, quando feitos 
com sabedoria. 

A Amazônia é mais uma solução que um 
problema. 

Se tratada com bom senso e honestidade, 
ietoràãrá as beriesses que receber~ multipli­
cadã.s e- e-nriqUecidas, favorecendo a todos 
os brasileiros, melhora~cj.o as con~lições de 
_Vidá nâ.S inais. reinoias Tegiões dei Planeta; 
manipulada _com má-fé ou desinteresse, toda-

_Yia~ será con-Ve"ttiaa numa tragédia maior que 
suas próprias imensas dimensões físicas, su­
perior à capacidade humana de remediá· la. 

Estou certo de _que o Senado da República, 
composto e __ enriqu_ecido P,elos legítimos re­
'presentarites· de todas as Unidades da Federa­
ção,- sabe-rá ·estar--atentO ·e pr_onto, no trato 
da momentosa questão, para que não se perca 
a oportunidade de consolidar e tornar provei· 
to_sa a soberania nacional sqbre a tão cobiçada 
e_ maltratada Amazônia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. _Eresidente. 
(Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA· 
DORES: . 

A_y_reo_Mé:Uo - Odacir So-ires - Carlos 
Patrocínio -João Castelo -Alexandre Cos­
ta -:-::_loão Lobo- Chagas Rodrigues- Cid 
Sabóia de Carvalho - Carlos Alberto -
Humberto Lucena-Ney Maranhão -Man· 
sueto de Lavor - Teotonio Vilela Filho -
Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar- Mata­
Machado -Mendes Canale- Affonso Ca­
margo -José Paulo biso!. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre: a -mesa, projeto de lei que sirá lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 
- É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 125,_ DE 1990 

Fixa diretrizes para conservação de 
energia e dá oõtrãSjirQVidêDCiãS: ----- --

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1~ Os recursos investidos pelos con· 

cessionários de_ energia elétrica em progra­
mas especiaiS de conservação de energia se-

Tão incluídos no custo ·do serviço, passando 
a ser computados no cálcLJlo das respectiva:; 
tarifas. - -

Parágrafo único. O Poder Executivo fixa· 
rá os critérios que determinem quais investi­
mentos se enquadrarão nos programas a que 
se refere o caput deste artigo. 

Art. z~ Serão definidos pelo Poder Exe­
cutivo mecanismos que permitam avaliar o 
potencial de conservação de energia por parte 
dos consumidores. Através de um "índice de 
intensid!tde energéti_ça·~ que permita, inclu­
sive cà"mparar o nível de_ consumo específico 
entre consumidores do mesmo setor produ­
tivo. 

' Art. 3~ Todos os consumidores indus­
- tdaiscom potên.cía ln.sfatadà igUal o_U ~Upe-rior 
a 500 kw, comerciais e públicos com igual 
Ou superior a HXfk-w diYerãõ -constituir "Co­
missões de raCionalizaç-ão e Conservação "de 

·energia", cujos presidentes oU g"ererites re­
presentarão seus respectivos segmentos junto 
aos órgãos govein'ameritilis responsãveis pe· 
los programas cJ.e conservação de ene_rg~a, pa~ 
ra todos os efi::fi:Os -desta lei. 

-Árt. 4~ Na a:ajudicação dos pêocessoS li· 
citatórios para aquisição _de b.ens e serviços 
por parte de órg_ãos públicos e empresas esta­
tais deverão ser levados em consideração, 
{llém dos critérios J_á previstos em lei, ou tios 
critérios referentes à econoffii.a e conservação 
de energia. 

Art. 59 Nos códigos de obras, bem como 
nas normas a serem obedecidas em constru­
ções e reformas de edifícios do poder público, 
deverão ser incluídçs conceitos e práticas de 
conservação de energia. 

Parágrafo único. As Prefeituras Munici­
pais deverão, até 4 (quatro) anos a contar 
da data de publicação desta [ei, adequar seus 
códigos de obras às· exigências desta lei e às 
normas a serem fixadas pelo Governo Fede· 
ra(, condicionando a expedição de alvarás de 
funcionamento de empresas comerciais, in­
dustriais e de serviço·s, ou de habite-se I:esi-­
dencial, ao atendimento das normas relativas 
à conservação de energia. 

Art. 6" S~rão fixados valo_res mínimos de 
consumo específico de energia dos refrigera­
dores, congeladores, condicionadores de ar 
de janela, motores elétricos até 200 hp. reato­
res, lâmpadas incandescentes, lâmpadas fluo­
rescentes, veículos auto-motores e outros, a 
critério do Poder Executivo. 

§ 1~ Para o cumprimento do disposto no 
caput deste artigo será definido um crono­
grama de metas para os respectivos fabrican· 
tes, critérios para aferição dessas metas, bem 
_corno penalidades a serem aplicadas no caso 
de seu descumprimento por parte dos mes­
mos. 

§ 2~ A incidência de impostos sobre a fa­
bricação de materiais e equipãmentós men­
cionados no caput deste artigo deverá ser au­
m<mtada Oü reduzida em fünção de s.eu_baixo 
ou alto rendimento energético. 

§ 39 No prazo de 4 (quatro) anos, a con­
tar da data da publicação desta lei, todos _os 
materiais e equipamentos elétricos mencio­
nados no caput deste artigo deverão conter 
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etiquetas que identifiquem seu consumo es­
pecífico, o consumo médio dos equipamentos 
semelhantes e o consumo tido como ideal. 

Art. 7° O Poder Executivo deverá regu­
lamentar esta lei no prazo máximo de 90 (no­
venta) dias da data de sua publicação. 

Art. 8\' Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contráriO. 

Justificação 

Pode-se dizer com segurança que a energia 
constitui o suporte e a essência do universo, 
foi o apareclmeritO da luz-energia, em opoSi­
ção às trevas - ausência de energia - que 
marcou o início de sua criação. 

Na história humana o domínio de novas 
fontes de energia sempre esteve ligado a ID!J· 
danças com reflexos claros na organização 
das sociedades e na qualidade de vida das 
populações. Este é o caso_ da descoberta do 
fogo para os primitivos povos das cavernas, 
da energia dos ventos para as sociedades mer­
cantis de navegadores, da máquina a vapor 
que possibilitou a Revolução Industrial e de 
outros tantos exemplos. 

Agora no mundo e em particular no Brasil, 
viVemos desafios: que exigem que a-sOciedade 
se volte uma vez mais para a questão da ener­
gia, dando a esta a dimensão que lhe é devida, 
dimensão que tem exigido em média 40% 
dos investimentos pUblicas nacionais. 

Grandes preocupações surgem em relação 
à garantia do suprimento deste insumo indis­
pensável, porém temos alguns caminhos 
identificado-s- para tanto: -o planejamento in­
tegrado de sua produção e uso; o investi­
mento em novas tecnologias; a busca de fon­
tes alternativas, renováveis e não poluentes 
e uma necessária reavaliação das condições 
com que produzimos e consumimos- energia 
hoje. 

Este último ponto, a racionalização da pro­
dução e uso de energia é crítico em nosso 
País. A cada ponto percentual de crescimento 
de nosso PIB corresponde um incremento de 
1,2 ponto percentual no consumo de energia. 
No Japão, país sabidamente carente de recur­
sos energéticos, essa relação é de apenas 0.8 
sob o parâmetro japonês de eficiência energé­
tica, poderíamos gastar quase a metade para 
obter o mesmo resultado econômico. 

Devemos aprender a usar a energia de for­
ma eficiente para se proaUzir mais, tanto para 
conservar recursos financeiros e ambientais, 
quanto para reduzir desperdícios energétícos. 
E interessante· destacar como a conservação 
de energia se enquadra nas perspectivas só­
cio-econômicas do Brasil._ Em nosso País, a 
abundância de recursos naturais de toda espé­
cie criou nas pessoas uma sensação errônea 
quanto a serem inesgotáveis essas fontes. 

No entanto existem hoje claros sinais de 
que essa mentalidade está se modifiCàndo ra-­
pidamente, o nível de informações e mobili­
zação quanto à defesa do meio ambiente cres­
ce a cada dia. As questões sociais e econô­
micas cada vez mais são enfocadas no sentido 
de proporcionar benefícios para todos os seg­
mentos envolvidos. 

A questão energética deve ser enfrentada 
em todas as_ !iuas dimensões, mas é na energia 
elétrica qy.e as possibilidades sãO maiS f:icil­
mente quant~ficáveis: TemOs dive"rsos órgãos 
públicos capacitados para conduzir as ações 
no campo da racionalizaç-ão da produção e 
uso de energia. Recentemerite o Presidente 
da República criou o Programa N acionai de 
Racionalização da Produção e do Uso da 
Energia, justamente com a finalidade de pro­
mover ações visando à racionalização e à efi­
ciência na p_:i-oduÇão e-UsO de insumos energé-
ticos no País. _ 

Falta no entanto um conjunto de metas 
específicas, o estabelecimento de obrigações. 
responsabilidades, datas para a obtenção de_ 
objetiVos. 

E a este papel a que se presta o presente 
projeto-de lei, através do estabelecimento de 
obrigações específicas levar a sociedade, e 
ao GoVerno em partisular, a tomar atitudes 
firmes na área da conservação de energia. 

A partir da segunda m~taçle da década de 
60 a evolução estratégica do Parque Elétrico 
Nacional comq suporte ao desenvolvimento 
econômico _do País_ se deu sob o patrocínio 
de capital estatal, capital este obtido através 
de empréstimos vindos do exterior. Este fato 
trouxe duas importantes conseqúêncías díre· 
tas: a efetiva instalação de um parque elétri· 
co, hoje avaliado em 150 bilhões de dólares 
e cóm "48.000 MW instalados e o endivida­
mento externo do setor elétrico brasileiro, 
estimado em cerca de 30_ bilhões de dôlares 
(25%- da _dívida exteri:ta). 

Coma· O -"BraSil é um país em que as quanti­
dades total e per capUa de energia são muito 
baixas em comparação aos países industiia­
lizados, espera-se que o consumo tenda a 
crescer nas próximas- décadas, sendo neces­
sário, portanto, uin investimentO muito alto, 
acima das possibilidades de nossa economia, 
as perspectivas de médio e longo prazo para 
a evolução do mercado de energia elétrica 
apontam para a necessidade de aumentar a 
capacidade de produção para aproximada­
mente 96.000MW até o ano 2.000 e 159.000 
MW até 2.010, de acordo _com o documento 
referência para o planejamento da expansão 
do sistemaelétrico -plano 2.0i01Eletrobrás. 

Colocamo-nos, portanto, frente a_frente 
com -a necessidade de dobrar a capacidade 
instalada no curto período de 10 anos, reque­
rendo para isso grandes volumes de investi­
mentO -pa:ra construir usinas e iinhas de trans­
niissão e .distribuição que apresentam custos 
de instal<lç~o_ _crescente (1990 - US$ 
501MWH, '- 2.000 ~ US$ 65/MWH), devido 
principalmente ao aumento das distânciaS en­
tre as fontes de produção e os centros de 
cdhsii.mo. -

É nesse contexto que as medidas de conser­
vação de enetgía surgem-oomõ opção de me­
nor custo ao ínve_stimento Onédia de US$ 
20/MWH conservado) na expansão do siste­
ma elétricO, uma_vez que essas medidas libe· 
ram cargas do sistema com custos muito me­
nores que o aum~nto da oferta atra_vés de 
aumento da geração e ·são assumidos quase 
que totalmente por parte da iniciativa priva-

da,lembramos que os investimentos em ins­
talações_elétricas vêm se dando, sistematica­
mente, com financiamentos imernacio_nais, 
enquanto o inveStimetitó em coriservaç-ão-po· 
de ser feito com recursos próprios, pagos pe­
los próprios usuários. Daí a importância e 
a oportunidade de se definir uma legislação 
ou instrumentos adequados para a implemen­
tação de um grande esforço nacional para 
a economia de energia, em geral, e da eletrici­
dade em particular. 

Notadamente a partir dos anos 80, a prática 
de tarifas deficitárias para a energia elétrica, 
além de levar as empresas consessionárias de 
eletricidade a uma situação econômico-finan­
ceira difícil, ocasionou um pernicioso fenó· 
meno ligado ao comportamento dos consumi­
dores: o desperdício de energia elétrica. 

Esse fato causou o desenvolvimento de 
uma mentalidade pe~dulária da parte do mer­
cado consun;lidor que persiste até os dias de 
hoje, fazendo com que, apesar de terem sido 
recentemente retomados níveis tarifários 
mais adequados, ainda exista um considerá­
vel potencial de economia de energia elétrica 
associado à eliminação de _desperdício~ 

Ao aplicarmOS o modesto ·percentual de 
10% (dez po(Cento) ao consumo de eletriCi­
dade total do Brasil, nos aproximamos das 
metas de conservação estabelecidas pelo pla­
no 2.010 que prevê a redução de 84.000 
GWHfano no ano de 2.GlG, o equivalente 
a um investimento para expansão do sistema 
elétrico da ordem de US$ 30 bilhões. 

O aspecto· princiPal da Conservação de 
energia, que nos remete diretamente ao inte­
resse nacional nas medidas de conservação, 
é que para realizarmos essa economia de US$ 
30 bilhões dispenderíamos menos de um terço 
dessa quantia, uma vez que as ações de con­
servação envolvem_ principalmente mudanças 
de hábito e substituição de equipamentos, 
operações bem mais baratas do que a aptiação 
do sistema de potência. 

Algumas ações de aplicação rápida que po­
deriam incentivar a conservação de energia. 

Como levantado anteriormente existem al­
gumas ações_ de aplicação rápida que podem 
colãborar para a conservação de energia no 
País. 

Neste contexto, é impOrtante que os inves­
timentos em Conservação de energia, realiza­
dos por concessionárias do serviço público 
de energia elétrica, sejam computados nos 
cálculos de suas tarifas, como os investimen­
tos em geração, pois seu efeito final é o IDes­
mo, a oferta de mais energia para o conjUnto 
dos consumidores. Nessas condições cada in­
vestimento realizado e autoriz:ado por parte 
do Governo Federal, que resultasse em redu­
ções efetivas no consumo seria remunerado, 
com percentual idêntico aos ativos irriobili­
zados, durante o período que esses resultados 
permanescessem. _ 
_ Outro ponto importante é garantir que o 
Governo Federal dê o bom exemplo e use 
seu poder de compra, estimulando a indústria 
nacional a produzir equipamentos e materiais 
elétricos com melliores rendimentos. 
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As licitações e compras realizadas por ór­
gãos públicos e empresas estatais devem con­
siderar, como um dos critérios de análise o 
custo durante a vida útil e não o simples custo 
de aquisição, de modo a que o melhor rendi­
mento de equipamentos otimizados, que con· 
sumam menos energia, possa favorecer Su-ã 
seleção. 

Também se propõe com o presente profeta 
de lei a elaboração de métodos que permitam 
apurar qual é a quantidade de energia neces· 
sária para produzir uma unidade padrão de 
produção. Esse índice, chamado "Índice de 
Intensidade Energética'', expressado, por 
exemplo, em KWH/KG- ou KWH!Unidade 
poderia ser calculado com base na quantidade 
de energia dispendida na produção de um 
determinado produto. 

A partir dos dados de intensidade energé· 
tica, seriam definidos pelo Governo Federal 
com o apoio das associações de ell}presas do 
mesmo ramo de atividade dos "lndices de 
Intensidade Energética Setoriais" e estes se~ 
riam registrados junto ao Senai, CNI ou ou~ 
tros. Esses índices indicariam;-poi" eXemplo, 
6 níveis de consumo específico para um deter· 
minado produto, partindo de um patamar de 
alto consumo unitário, correspondente a um 
processo produtivo antiquado e c_om grande 
quantidade de desperdício de energia, indo 
até o nível onde o produto_ seria obtido atra· 
vés do processo tecnologicamente mais 
adiantado e c_om o menor consumo energé~ 
tico possível. 

De acordo com essa referência, câda con~ 
sumidor seria posicionado diretamente em 
um nível de produtividade energética setorial 
por seu próprio índice de produtividade ener~ 
gética, possibilitando, dessa forma, obter~se 
uma visão adequada de suas condições de 
produção em relação aos melhores padrões 
tecnológicos e de conservação de energia pra~ 
ticados em seu respectivo ramo de atividade. 

A exemplo de outros países, como forma 
de manter um elemento permanentemente_ 
em contato com as diretrizes nacionais .rara 
a conservação de energia propõe-se a criação 
de comissões de racionalização e conservação 
energética nos grandes consumidores. 

Estas comissões, coordenadas por gerentes 
de energia seriam formadas em consumidores 
industriais com potência íiistalada acima de 
500 KW, comerciais e públiços acima de 100 
KW - só o 1<? destes grupos é responsável 
por mais de 50% do consumo de eletricidade 
no Brasil. 

O gerente de energia representaria os cori-=­
sumidores junto aos órgãos governamentais 
responsáveis pela promoção e ·controle das 
ações de conservação de energia. 

Paralelamente as ações empreendidas jun· 
to ao mercado consumidor, ações específicas 
devem ser direcionadas aos fabricantes dos 
principais eqUipamentos elétricos, responsá· 
veis pelos maiores consumos de eletricidade 
no Brasil. 

Os principais equipãiiieiitos;Como moto-­
res elétricos, conjuntos lâmpadas/reatores! 
refrigeradores, chuveiros, ar condicionado 
etc., teriam metas de aumento de eficiência 

estabelecidas por órgãos oficiais cõm a cola~ 
boraçâo de associações representativas de fa· 
bricãntes e seriam tambiEm fiscalizados por 
esses meSm6s'órglfoS. 

As geladeiras que vendemos no Brasil gas­
tam mais do que o dobro da energia que con· 
sometn as geladeiras japonesas e americanas 
-e boa parte delas são dos mesmos fabri­
cantes instalados no Brasil. Utilizamos lâm· 
padas incandescentes que convertem em luz 
apenas 6% (seis por cento) da energia consu­
mida. P.or._que, por exemplo, para expandir 
o raciocínio_além do campo da energia elétri­
ca, os carros japone...;;es já completam, desde 
os último~ éf.DOS da década passada, os 20 qui­
lômetros/litro e os mexicanos já ostentam, 
há muito, o desempenho de 15 quilômetros/ 
litro? 

Questão de atraso tecnológico? Uma das 
empresas que fabrica aparelhos de ar condi­
cionado no Brasil também os exportados para 
os Estados Unidos, com a diferença de que 
os aparelhos americanos gastam apenas a me· 
tade da energia que os nossos consomem. 
Mais ainda:-as mesmas empresas brasileiras 
que abarrotam o mercado nacional de moto­
res _de baixo rendimento produzem, em pe­
quena escala e, quase sempre, para expor­
tação, os chamados motores de alto rendi­
mento, que economizam 113 (um terço) de 
energia. _ 

Este projeto tem, ainda, o propósito de 
abrir caminhos para que a conservação de 
energia se transforme em preocupação de to· 
da a sociedade, sem a qual nada se conse· 
guirá. Daí a proposta de que a expedição 
de habite-se ou de alvarás para o funciona· 
mento de empresas pressuponha o -atendi­
mento de níveis mínimos de efici'êócía ener~ 
gética. Afirial, mesmo o consumo individual 
de energia tem profundos reflexos na vida 
do País: não se pode esquecer que, ao com­
prar um simples aparelho de ar condicionado, 
de meros 800 Watts de potência! o cidadão 
despende, individuah:p.ente, cerca deUS$ 400 
(quatrocentos dólares), mas exige do País, 
cerca de US$ 1. 600 _(hum If!fi e seisCentos 
dólares) para inStalar a potência e gerar a 
energia que lhe garantirá a climatização per~ 
manente de seu ambiente. 

O desafio que as circunstâncias nos im· 
J>õem não é, afinal, apenas do Governo, é 
da sociedade inteira, é de todos quantos so­
rtham com o desenvolvimepto desse País, é 
de todos quantos tenham compromisso em 
legar a nossos filhos e netos, às gerações do 
século XXI, um Brasil onde ninguém seja 
privado de crescer à falta de bem tão precioso 
quanto a energia. 

Sala das Sessões, 10 de agosto de 1990. 
--Senador Teotônio Vilela Filho. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cídiúi.anlit- decisdo terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O prOjeto lido será publicado e remetido 
à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o segUinte 

REQUERIMENTO N• 283, DE 1990 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 160 do Regimento In· 

terno, requerenios que o tempo dos oradores 
do Expediente_ da sessão de 19 de outubro 
vindouro seja dedicado à homenagem ao Dia 
Nacional do Vereador, previsto na Lei n• 
'1.212, de 20 de julho de 1984. 

Sala das Sessões, 10 de agosto de 1990. 
-Senadores Odacir Soares- Jamil Haddad 
- Jutahy Magalhães - Maurício Corrêa-
José Paulo Bisol- Alfredo Campos - Iram 
Saraiva. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O requerimento lido deverá ser votado 
após a Ordem do Dia, nos termos do art. 
255, I b, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te_ 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 21, 
. DE1990 

Discussão, em turno únic_o, do Projeto 
de Lei da Câmara n? 21, de 1990 (no 
3.656/89, nã. casa de origem), de inicia~ 
tiva do Presidente da República, que dis­
põe sobre a extinção de recursos ex ofti· 
cio, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 
234; de 1990, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidada~ 
nia. 

A Presidência esclarece ao Plenário que 
a matéria ficou sobre a mesa durante cinco 
sessões ordinárias, a fim de re_ceber emendas, 
nos termos do art. 277 do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram apresentadas emeo~ 
das. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encen-o 
a discussão. 

De acordo com o disposto no art. 168 do 
Regimento Interno, não se procederá à vota­
ção de proposições nas sessões de segundas 
e sextas-feiras. 

Nestes termos, a matéria sairá da Ordem 
do Dia, a ela retornando oportunamente, 
quando p~derá ser votada. 

O Slt. PRESIDENTE (Pompeu de Sousaf 
- Termíiiada a Ordem do Dia. -

A votação do Requerimento n~ 283, de 
1990, lido no Expediente, ficã. adiada, em 
virtude da falta de quorum para deliberação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Volta~se à lista de_ oradores inscritos. 

Com a palavra o nobre Senador Dirceu 
Carneiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB -
SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi· 
são do orador.)- Sr. Presi!=lent~~ Srs. Sena~ 
dores, gostaríamos de registrar hoje; nos 
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Anais do Senado Federal, alguns aspectos 
de uma das matérias mais importanteS que 
a Constituição determinou fosse legislada, a 
defesa do consumidor, e que esta Casa a pro- -
vou ontem. 

Sempre tivemOs a expectativa- de que esse 
instrumental de defesa do consumidor brasi­
leiro não fosse apenas um instrumento de 
preservação da vida, do direito, da saúde dos 
brasileiros, e sim um instrumento inserido 
na modernização da economia do nosso País, 
que. em relação ao contexto internacional, 
está deixando muito a desejar. 

O Brasil é o 9~ País, dos novos países indus­
trializados, em competitividade. O nosso País 
perde para todos os países do Sudeste Asiá­
tico que recém-ingressaram na era da indus-' 
trialização moderna, e perde para o México, 
também, aqui, na América. 

De .modo que o nosso País não pode apenas 
buscar um instrumento que assegure o direito 
dos consumidores brasileiros e estabeleça a 
democracia nas relaç6es de consumo. Tam­
,bém deve buscar um instrumento de aperfei­
çoamento, de modernização dos seus produ­
tos. 

Enquanto num país desenvolvido se tole- ; 
ram 200 defeitos para cada milhão de produ­
tos produzidos, aqui, no Brasil, estamos na 
ordem de 50 mil defeitos por cada milhão 
de produtos produzídos. Logo, é uma defasa­
gem enorme que nos coloca em des\fantagem 
em relação â competição internacional, muito 
grande~ Precisamos superar essa situação, da­
do o momento histórico que estamos viven­
do, onde blocos de países, sejam europeus, 
do Sudeste Asiático .ou da própria América, 
estão-se articulando exatamente para buscar 
melhores níveis de competitividade. 

Neste aspecto, o Código de Defesa do Con­
sumidor constituiria um instrumento para 
avançarmos neste sentido. O Brasil tem uma 
economia oligopolizada- decorrente das re­
lações cartoriais do setor econômico privado 
e do Estado- e que nos levou a uma dificul­
dade muito grande na sua superação. Os oli­
gopólios industriais do Brasil impuseram re­
lações injustas dentro do próprio País, sendo 
que um dos setores que pagou a: corrta foi 
o setor do trabalho. Outro que continua pa~ 
gando a conta também é o setor agrícola. 
Há uma perda na relação- de troca do setor 
agrfcola, que não é oligopolizado, em relação 
aos setores industrializados oligopoli:Zados. 

Para exemplificar, há dez anos, 300 sacas 
de feijão compravain uriitYatOr de 60 HP; 
hoje estamos com uma relaç_ão de 1.000 sacas 
de feijão para comPrar o mesmo úator. Signi­
fica que houve uma injustiça interna nessa 
questão,_ 

Nas relações internacionais, também have­
rá uma perda de competição, que o Brasil 
está-se negando a alcançar, desde que_, no 
Código de Defesa do Consumidor, se buscou 
amenizar enormemente essa questão~ A ino­
vação e a melhoria da qualidade do produto 
de um pafs só são alcançadas sob pressão. 
Nenhum pafs do Mundo alcançou competi­
tividade e qualidade nos seus produtos senão 
através de pressão. Embora não seja confor-

tável ao ernpre_Sariado nacional ouvir e sentir 
esta afir"in-atiV3:, é o que levará o empresa­
riado br_asileiro, a lon_go prazo, a melhorar 
a quã.lidade--ao--seu produto. 

lnfelizmente, o_empresariado que fez lobby 
aqui,- rio Congresso Nacional, para aprovar 
um Có_digo mais suave, foi imediatista._A cur­
to prazo, parece ganhar; a longo prazo, vai 
perder. 

Lamentavelmente é uma ques-tão de men­
talidade, é uma questão de _cultura. O empre­
sariado brasileiro perdeu a grande oportu­
nidade de enfrentar o desafio - o desafio 
da qualidade, o desafio da tecnologia- para 
c~mpetir. -

Por outro lado, também não pudemos res­
ponder, com esse Código, a uma questão que 
é reclamada profundamente pela sociedade 
brasileira, a questão das punições. 

O Brasil- agride-se a si mesmo, por não 
punir os desvios, os delitos e os crimes. E 
o Código de Defesa do Consumidor, pro­
posto pelo Senado, tem um capítulo penal 
bastante exigente. Ele adota mais cOntunden­
temente a reclusão do que a detenção, porque 
a-reclusão obriga o criminoso a cumprir, pelo 
menos, parte da pena preso; enquanto a de­
tenção cai na vala comum da prescrição. To­
dos sabem que os bicheiros cometem contra­
venções penais todos os dias, mas nunca se 
vê um bicheiro preso, porque a penalização 
que se faz a uma contravenção penal é curta, 
é a detenção por seis meses, por um ano, 
coisas desse gênero. Já a tramitação do_s pro­
cessos penais sempre leva mais tempo e estes, 
portanto, caem na prescrição. LOgo, ningUém 
será preso por lesar o intereslie do consu­
midor da forma _como está posto nessa lei. 
É bom fiqu_e bem ~laro, para que. não se enga­
ue_a.sodedade brasileira, pensando que agora 
quem lesar o interesse do consumidor vai pre­
so .. Na realidade, quem lesar o interesse do 
consumidor br~ileiro vai pagar multa. Isto 
é verdade, é o que a nova lei prevê. Mas, 
às vezes, a multa compensa, desde que os 
lucros e os intere_sses auferidos com essa su­
posta lesão sejam maiores do que as multas, 
e está feitO um bom neg6Cío. 
. SoO este a$pecto, o substitutivo da Câmara 

veiO suave âemais, não ·cumpre o seu papel, 
não resgata o sentimento de impunidade con­
tra o qual a sociedade brasileira tanto se bate. 
Não pretendemos_ conformar-nos com esta 

· :r:e~lidade. Vamos apresentar um projeto de 
lei que procure compensar este aspecto, que., 
no nosso entender, ficou falho e não alcançou 
aquilo que tanto desejávamos, que era real­
mente instituir uma lei para valer e não um 
faz-de-conta. 

Outro aspecto que resaltamos. No Código 
proposto· pelo Senado Federal, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, que tivemos a 
honra de_ relatar na COmissão Especial tem­
porária criada para atender aos ditames regi· 
mentais do Senado- tramitação de Códigos, 
por isso Comissão Especial-, tínhamos sido 
muito mais objetivos. Todo o conjunto de 
institutos áíiidos pela lei eram mais objeti· 
vos, eles não ficavam submetidos à interpre· 
tação do Judiciário, era logo dC primeira, já 

at~ndendo ao interesse do consumidor, e de 
modo sumário, com rituais sumários, suma­
ríssimos, até em diversos casos. 

A matéria que veio da Cãmara, em forma 
de substitutivo à proposta do Senado, remete 
um conjunto de circunstâncias à interpreta­
ção do Juiz; ela não define com precisão e 
objetividade. ela remete ao Juiz. Ora, sere­
mete ao Juiz, ela vai~se submeter a uma inter­
pretação do Judiciário, que nonnalmente re: 
produz as correlações de forças estabelecidas 
na sociedade;. 

O sentido é de compensar a hipossuficiên· 
cia do consumidor brasileiro, desarmado, por 
não ter estrutura capaz de enfrentar a propa­
ganda induzida, a propaganda sub liminar ou 
a propaganda que gera consumo desneces­
sário, porque a sociedade brasileira tem pou­
co _acesso às informações, que, no Brasil, são 
muito manipuladas, segundo o interesse dos 
grandes veículos de comunicação de massa. 
Sob este aspecto, o consumidor brasileiro fi­
ca, mais uma vez, à mercê das partes mais 
fortes da sociedade. E aí também, lamenta­
velmente, foi um equívoco e uma forma frou­
xa de tratar a questão. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Concede-me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Com todo 
o prazer, Senador Jutahy Magalh~_es. Perqll­
ta~me, antes, terminar ·meU raéíõcínio. 

Sabemos que o consumidor bras.ileiro é 
uma vítima fácil de todos esse instrumental 
de propaganda psicológica, extremamente 
sofisl:ícado e, portanto, jamais esse consu­
midor, no estágio em que estamo"S viverido, 
teria condições de enfrentar a situação. La­
mentavelmente, esse Código, que foi apro­
vado ontem, não alcançou essa libertação da 

. hipossuficiência-âos cofls.umidores brasilei­
ros. Não negamos que foi um passo grande 
que demos, ao aprovar esse Código, mas ele 
deixa muito a desejar. 

Ouço o nobre Senador J~ta~y M~galh_ã_es, 
autor do PrOjeto de iniciativa do SenadÇt_· 

Q Sr. Jutahy Magalhães- Senador Dirceu 
Ca._t:neiro, não podemos deixar de elogiar V . 
Ex~ pelo trabalho que, como Relator, fez, 
estudando profundamente a matéria durante 
vários meses e_apresentando sugestões as 
mais. lúcidas, sempre buscando atender aos 
verdadeiros interesses.. do consumidor. Estou 
também inscrito para falar sobre esta questão 

- e outras, mais aligeiramente do que o que 
V. Ex~ vem fazendo neste instante. Nesta ti­
nha de raciocínio que V. EX" está expenden-, 
do~ lembraria um dos grandes avanços que 
conquistamos aqui, no Senado. Por várias ve­
zes declarei que _esse projeto é decorrente 

· de uma ação do próprio Ministério da Justiça, 
ao tempo do Ministro Paulo Brossard, que 
criou a Comissão, que iniciou os estudos e 
apresentou um anteprojeto, que foi publi~ 
cada no Diário Oficial, e esse anteprojeto 
serviu de base para a apresentação do nosso 
projeto no meio parlamentar, que é a questão 
de_inversão do ónus da prova. No substitutivo 
aprovado_ pela Câmara _çl_os Deputados, ele 
foi amenizado, dando margem a essa inter-_ 
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pretaçâo que V: Ex~ vem abordando com 
muita felicidade, ao chamar a atenção da Ca· 
sa para a questão. Deveríamos estar aCJ,ui to· 
talmente felizes por vermos que a inicJativa 
do Senado foi coroada de êxito com a vocação 
da Câmara. Já não chamo mais Código de 
Defesa do Consumidor. Aprendi ontem que 
o "codiguinho" vira lei. Então, é Lei do Con­
sumidor. Digo, nesta hora, que não estou 
totalmente feliz, pelas razões que V. E~ vem 
expondo. Aquilo que queríamos, principal· 
mente dar melhores condições, até dentro 
de um problema que temos na nossa sacie-· 
dade, que era de defesa, realmente, dO consu­
midor, vimos essa defesa amenizada. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO -Agradeço 
a V. Ex~ pelo aparte, porque realmente V, 
EX:~ oOjetivo-u-ã.s considerações que fazíamos 
de modo mais genérico, e_ as objetivou no 
melhor exemplo. 

Trata-se d3. lei aprovada que, no art. 6", 
VIII, estabelece: 

"VIII -a facilitação da defesa de seus 
direitos, inclusive com inversão do ônus 
da prova, a seu favor, no processo civil, 
quando, a critértio do juiz, fOr-verossímil 
a alegação ou quando for ele hipossufi· 
ciente, segUndo as regras ordinárias de 
experiência;" 

Ora, se essa questão essencial,_que já seria 
conceitual na lei a hipossufiCiência, é reme­
tida ao juiz, é claro que sabemos como funcio· 
na o Judiciário no Brasil. O Legislativo .tem 
e é renovado a cada quatro anos; o Executivo 
tem e é renovado periodicamente. No Judi­
ciário, -é-vífalício -o Juiz faz um concurso, 
é vitalício-, é um Poder fechado, não tem 
o contraditório interno e não tem o controle 
da sociedade. Sabemos que o Judiciário tem 
falhado muito com a sociedade. E agora, nes­
te aspecto, fiCa sobrecarregado, e querfamos 
evitar uma sobrecarga para o Judiciário, que 
esses procedimentos fossem o mais sumário 
possível e que não sobrecarregassem o Judi­
ciário. Logo, além, da sobrecarga, ainda fica­
mos .a mercê do juízo que fará este agente 
da Justiça e que possivelmente vai sempre 
representar a correlaçã·a· de interesses domi­
nantes na sociedade e decidir, quando con­
vier, segundo alguns crit~rios que _a lei tam­
bém estabelece, se inverte o ônus da prova 
ou não. 

De modo que é uma concepção burocra­
tizada, não alcança as finalidades que gosta­
ríamos de ter conquistado. Portanto, é la­
mentável que isto tenha acontecido. 

Por outro lado, em que pesem essas defi­
ciências da legislação a que nos propusemos 
aqui alcançar, ela constituf um avanço. Va­
mos substitUir, ãí, urri conjtirltO ôe mais ou 
menos 600 dispositivos legais -anacrónicos, 
completamente desconhecidos pelo consumi­
dor e desconhecidos, de modo geral, pelos 
próprios advogados, juízes, usuários. E um 
avanço cons-olidar um conjunto disperso, uffi 
verdadeiro cipoal de leis em um únicO código. 
É um avanço. Infelizmente, ele se \nsere nu· 
ma vala comum que não alcança uma defini­
ção mais objetiva e ainda se enquadra no 

dito popular da língua espanhola: Hecha la 
ley, hecha la trampa. Os desvãos, as entreli­
nhas desta _legislação permitem muita trama, 
uma palavfa-da cultura bras_ileira imediatista 
do jeitinho, que realrp.ente não está a fim 
de encarar as coisas com objetividade e com 
seriedade. 

Precisamos evoluir. Reconbeço que vamos 
ter de enfrentar o tempo para evoluir, mas 
precisamos evoluír. 

Esperamos que essa lei aprovada seja uma 
espécie de espaço intermediário, de transição 
entre o que-não existia e o desejável. Vamos 
ter uma lei intermediária. Espero que possa 
cumprir o seu papel em favor da sociedade. 
No entanto, não deixamos de regiStrar a nos­
sa frustração e o nosso desejo de alcançar 
algo mel:fior para a sociedade brasileira. Que 

-não_ sejam OS lobbies os que vão fazer a opi­
nião--dos legisladores, mas que seja a cons­

-dérlcia dos legisladores comprometida com 
o povo brasileiro que fale mais alto. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Man­
sueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. _Pronuncia o seguinte discurso:) -
S"r. ·presíCJe'nte~-Si5. SeD.adores, temos em 
mãoS o' dOcumentO pfodUzido pela Comissão 
de CiênCia e -Tecnologia para O Desenvol­
vímento do Nordeste, com sua "nota" e seu 
"resumo exeCutiVO". Comissão ess.a consti­
tuída por um grupo de cientistas ligados à 
Secretaria" da CiénCia e Tecnologia, à frente 
o seu Titular Dr. José Goldemberg. Durante 
dois meses estiveram eles eStudando e reava­
liando os problemas do Nordeste e levan· 
tando propostas para equacionamento. 

Quando essa Comíssão fOi constituíçia, em 
decorrência de mais uma seca, vim â tribuna 
=ao Senado dizer que eia ·perda de tempo, 
vez qoe a questão do sSemi-áiido e a do Nor· 
deste, como um todo, já estavam sobejamen­
te analisadas e com soluÇões plausíveis à vis­
ta. Faltava; diZia eu naquela ocasião - e 
repito agora -uma decisão política do Poder 
Central, envolvendo a opinião públiCa nacio­
nal e os segmentOs sociaiS:- da -região. Essa 
decisão política até hoje não foi tomada. O 
documento final da ComiSSão e um elenco 
de obviedades. Na prática, fõí rriais um adia­
mento daquela decisão que o Nordeste espera 
até hoje, que represente ·mud<i.nças estrutu· 
.rai's,- um·a -verdadeira revolução, a começar 
pelas estruturas agrárias e econômicas, o que 
não se fará, é claro, sem o concurso da ciência 

1 ~~ da tecnologia. Ninguém vai recusar essa 
1'articipação da área de ciência e da tecno­
logia mas isto já Se vem fazendo com ótimos 
resultados teóricos e poucos resultados prá­
ticos. 

Quando o documento aponta para soluções 
que possam corrigi{8S-ãdversidades do clima, 
as chamadas soluções hídricas e obras de in­
fra-estrutura, repete;·n.ada mais nada menos, 
o que se vem propondo desde os tempo~ do 
Império. A primeira Comissão para avaliar 

os estudos do Nordeste foi constituída há 
mais de 100 anos, pelo Imperador Pedro 11. 

As conclusões que temos em mãos estão 
apenas modernizadas, atualizada~. A linha 
de raciocínio é a mesma: solução meramente 
hídrica para os abrangentes problemas de se· 
mi-árido do N-ordeste. 

É verdade que o documento preconiza 
também o ''monitoramento do clima" e a in­
dustrialização. 

Ninguém discute que isso é importante, 
mas o que há, em profundidade, por trás dis­
so? Nem o relatório da Comissão enviada 
pelo Imperador Pedro 11 nem o relatório da 
Comissão constituída pelo Presidente Fer­
naDdO Collor de Mello respondem a esse pro­
blema. 

A questão do Nordeste - entendo eu -
não decorre, na sua profundidade, da adver­
sidade do clima riem da falta de chuvas. Basta 
ver que em regiões como a Amazónia há ex­
cesso de quedas pluviométricas e a miséria 
nãO_ é menor. O próprio N ardeste tem regiões 
onde ocorre até ~xcesso de chuvas. Agora 
mesmo os jornais estão divulgando as grandes 
enchentes da área metropolitana do Recife. 
A Zona da Mata, sul do Estado de Pernam­
buco apre~enta um índice pluviométrico dos 
mais altos do pafs. No entanto, a situação 

_ -c!a maior parte da população é de extrema 
míséria. Um quadro de carências -maís-gra­
ve até daquele __ em que vivem os sertanejos 
do semi-árido. Então, a questão do clima e 
da escassez e irrç_gularidades das chuvas não 
esgota a problemática nordestina. Aparente· 
mente, nada temos a objetar contra o que 
es:;e relatório propõe para a Sudene. Em pa­
lavras textuais preconiza: 

"A Sudene deve ser reestruturada e 
redimensionada para atender aos qbje­
tivos desenvolvimentistas dos estados da 
região." 

Nada a objetar. 
Quanto ao Finor, diz: 

"A implementação de um~-polÍÚc~ in­
dustrial efetiva para o Nordeste requer 
a utilização de instrumentos de financia­
mento adequados e suficientes. Os gru­
pos de trabalho dessa Comissão_ reco­
inendam o fortalecimento do Finar, o 
qual, entretanto, deve ser objeto de re­

- formulação quE i:eforce os ~eus aspectos 
positÍYOS, indutores de novos investi­
mentos produtivos eficientes e eliminem 
ou reduzam suas características menos 
desejáveis", -por que :reduzir, elími­
nar, mesmo?- "como o aspecto de in­
dução à concentração de renda~ à con­
centração _espacial e setorial. Especial-. 
mente a reforoiulaçâo do Finor deve cOi­
bir. de vez por todas, as distorçQes obser­
vadas__ na operacionalização do sistema. 
O critério -de viabilidade econômica deve 
governar a esco!hã dos projetos,.Por ou­
tro 'lado, deve-se procurar maximizar as 
possibilidades de utilização dos retornos 
das aplicações do Fino r no financianien­

-Ióâe novos projetos." 
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O Sr. Mauro Benevides - Senador Man­
Sueto de Lavor, permite-me V. Ex~ um apar­
te'? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sim, 
após terminar o pensamento sobre estas duas 
propostas. 

No que toca à reformula~ão, à revitalização 
da Sudene, nada demais. E isso que estamos 
querendo. A Sudene, como está hoíe, é um 
verdadeiro fantasma. E já dizia um Pinla­
mentar pernambucano que aquele enorme 
prédio da Sudene, uma construção enotme 
e suntuosa, hoje não passa de um sarcófago 
das esperanças do nordestino. É reatmente 
um túmulo! 

No que toca ao Finar, o-documento dispõe: 

"É preciso reestruturar, reforçar e 
corrigir distorções." 

Mas não diz quais são-as distorções. E"ra 
preciso dizer que houve desvio de recursos, 
houve recursos mal aplicados, comissões pa· 
gas indevidamente, corrupção. Então, se _o 
Governo quer moralizar, se quer aplicar cor· 
retamente o dinheiro do povo, é preciso des· 
de já propor a instauração de inquérito sobre 
a aplicação dos recursos do Finar nestes últi­
mos anos. Realmente não se propõe isso. Fa· 
la em diminuir essas distorções, mas não se 
diz que as distorções geraram brutal concen· 
tração de renda, em favor de algumas empre­
sas, contadas a dedo. E, geralmente, aplica­
ções feitas em empresaSc que não cumpriam 
os seus obJetivos. Para: :não falar cb escanda· 
loso pagamento de comissões- todo mundo 
sabe que houve- na liberação dos recursos 
do Finar. 

Porque náo se propor a-investigação dissO? 
Por que não se propor penas severas pai"a 
aqueles que desviaram os recursos do po.vo? 
Nada disso se propõe. 

O mais grave é Que· não se pretende a refor· 
mulação da SudenC. Na prática, o que se pro· 
põe é a extinção do órgão. Veja-se -o que 
está noticiado hoje no Correio Braziliense, 
à página de Economia, na coluna "Notas & 
Cifras", do Jornalista Jorge Rosa: "Collor 
muda o Nordeste". Está dito, em outras pala­
vras, que a Comissão está propondo, e já 
está no Gabinente do Presidente Collor, a 
pura e simples extinção da Sudene e, em sua 
substituição, a criaçãO de um mero escritório 
de aplicação de incentivos e de desenvolvi· 
menta regional, ocupando apenas 10 a 15 téc­
nicos para cuidar de todos os trabalhos e de 
todas as atividades que eram executados pela 
Sudene. 

Queremos dizer claramente aos Srs. Sena· 
dores que há uma proposta de extinção da 
Sudene no Gabinete do Senhor Presidente 
da República, e- que, segundo esta ínfofma­
ção que temos em mãos, o Senhor Presidente 
já deu o seu parecer favorável. 

Concedo o aparte ao eminente senador 
Mauro Benevides, com muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador 
Mansueto de Lavor, antes de mais nada, ex­
presso a V. Ex! o meu estarrecimento diante 
_do _que li, na manhã" de hoje, na primeira 
página do Correio Braziliense: exatamente 

essa matéria a que V. Ex' alude, a esta altura 
do seu oportuno pronunciamento, a extinçao 
da Sudene ou a redução do seu qualificado 
quadro de pessoal para apenas 15 técnicos, 
que garantiriam a sobrevivência desse órgão, 
n1.1ma sube_stímação inqualificável dos seus 
objetivos institucionais. Não acredito, nobre 
Senador Mansueto de Lavor, que o Presi· 
dente da República, nordestino que é, possa 
enveredar pelo caminho da invalidação da: 
quilo que foi até hoje a presença da Sudene 
no desenvolvimento regional_. Falo neste ins· 
tante a V. Ex' como ex-integrante do Conse­
lho Deliberativo da Sudene, porque presidia, 
na époci, o Banco do Nordeste, o mais im­
portante agente financeiro da região, no que 
diz respeito ao seu desenvolvimento. O Con· 
selho Deliberativo da Sudene já teve a sua 
composição reduzida, através de um projeto 
de lei _complementar que tramita na Câmara 
dos Deputados, a apenas vinte e dois Conse­
lheiros e não mais aqueles quarenta da estru­
tura inicial;-com a representatividade de nu­
merosos órgãos governamentais. Nobre Se· 
nadar Mansueto de Lavor, que se promova 
a reavaliação do Finar, estou de acordo. 
Aliás, essa reavaliação é uma conseqüência 
dos entendimentos a que as lideranças parti· 
ct?rias, parlamentares, chegaram durante a 
votação daquela Medida Provisória que pro­
punha, pura e simplesmente, a extinção dos 
incentivos~ Já foi uma conquista da nossa luta 
garantir, até o dia 30 de outubro, umá reava­
liação dos incentivos fiscais da Sudene. V. 
Ex' ~be que jamaiS- Conipactuaríamos com 
qualquer tipo de medida que representasse 
favorecimento indevido para uma distribui­
ção mal orientada dos recursos do Finar. 
Queremos que a aplicação desses recursos 
se faça rigorosamente dentro de princípios 
qúe gatar.i:tam mais_emprego, mais produção, 
enfini, aquilo que caracteriza o QrogresSQ_ da 
nossa região. ~ortanto, {alo ~ v. Er neste 
instante, como nõrdestino, eventualmente na 
Liderança da nossa Bancada, para dizer que 
urna proposição que chegue a eSta Casa, pro· 
jeto de lei ou medida provisória, não encon­
trará nunca guarida se vier .com esse timbre 
de extinção da Superintendência do Desen­
volvimento do Nordeste. V. Ex\ integrante 
da nossa Bancada, nordestino disposto a de­
fender a nossa região, teria aqui a arregimen­
tação de todas as forças, com o apoio indu· 
sive dos representantes de outras regiões em 
favor da presença da Sudene na estruttlta dos 
órgãos governamentais, na área do desenvol­
viiiiento. Portanto, V. Ex\ neste momento 
em que faz este oportuno pronUnciamento, 
às vésperas da reunião, não sei se ministerial, 
mas da reunião anunciada para a próxima 
segunda-feira, coloca em posição de alerta 
não apenas nós, Parlamentares, como o pró­
prio Presidente da República, que, sendo 
nordestino, jamais compactuaria- é este o 
meu entendíinentO - com uma medida es· 
drúxula, como a registrada hoje na primeira 
página dO COnefp B-raziliense. 

O SR, MANSUETO DE LAVOR - Agra, 
deço a V, Ex' o nobre Senador Mauro Bene-

vídes, seu oportun(ssimo aparte. V, Ex~ tinha 
que viajar, mas aguardou o_mq_mento desta 
minha intervenção na tribuna do Senado Fe· 
decai para manifestar a sua opinião sobre as­
sunto _ _que não é outro senão co da_ d~cfesa d_a 
Sude-Õ.e e do desenvolvimento do Nordeste 
pelos nordestinos. __ 

V. Ex• faz referência ao fato de o Presi­
dente Fernando Collor de Mello ser nordes­
tino, o que o Senador Divaldo SUruagy sem­
pre co.ntesta, dizen.do que_ Sua Excelência é 
êarioca ou gaúcho, e não nordestino. Real· 
mente, a decisão sobre esse desmonte absur· 
do da Sudene, que leva, na prática, à sua 
extinção, foi decidido por trés integrantes_do 
Governo: a Ministra Zélia Cardoso de Mello, 
de São Paulo; o ?viinistro Antonio Cabrera, 
de São PauJo; e o MiniStfó Ozires Silva. Se 
não estou enganado também de São Paulo. 
Então, numa decisão como esta que afeta 
profundamente os interesses da_nossa região, 
nenhum nordestino foi ouvido,_ porque, no 
caso, até a qualificação dq Presidente daRe­
pública como nordestino é contestada, indu· 
sive por um seu ilustre conterrâneo, o Sena­
dor Divaldo Suruagy, dizendo que só even­
tualmente Sua Excelência passou pelo Go­
verno de Alagoas, mas a sua formação, o 
seu espírito, a sua solidariedade é com outras 
regiões do País e, talvez, com o exterior. 

O .Sr. Ruy Bacelar - Permite-me V. EX!­
um aparte? 

O SR, MANSUETO DE LAVOR- Con, 
cedO o aparte a V. Exa, eminente Senador 
Ruy Bacelar. 

O Sr. Ruy Bacelar - Eminente Senador 
Mansueto de Lavor, ninguém discorda da es­
trutura pesada da Sudene. Há pouco, inclu­
sive o eminente Senador, pelo Ceará, Mauro 
Benevides declarou que de 40 está reduzindo 
IJ:ara 22 O riúmero de: Conselheiros desse ór­
gão. Eu ainda acho pesado. V. Ex• falou do 
prédio, que um eminente Parlamentar per­
nambucano considerou com_o um túmulo, ho­
je. Mas v_ Ex~ também concorda, eu concor­
do e todos nós concordamos, que é preciso 
redirecionar, reestruturar a Sude:q.e, esse _or· 
ganismo criado para o desenvolvimento re­
gional do Nordeste como similar à Sudam, 
que promove o desenvolvimento do Norte 
do_ .País. Entretanto, não podemos, de ma­
neira alguma, concordar como o Pr~sidente 
da República, que, ao invés de redirecionar, 
reestruturar, prete-nde, na verdade, extinguir 
esse Órgão importante para o nosso desen· 
volvimento. éoncordamos plenamente, co­
mo V. Er muito bem disse~ que é necessário 
cOibir, de uma vez por todas, os roubos, os 
desvios dos recursos públicos através do Fi· 
nór. OS" novos ricos do Nordeste, e também 
do Brasil, que usaram e tiraram resultado 
de lei dos Incentivos Fiscais, do art. 34/18, 
e, lioje, do Finor, são os _mesmos. Criou-se 
no Nordeste uma elite. Pouco ficou, vergo­
nhosamente - sabidamente para eles, mas 
vergonhosamente para todo o povo brasileiro 
-, dos recursos do povo, que poderiam ser 
aplicados em mais educação, mais saúde, 
mais.moradia, mais terra, mais irrigação, 
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mais lazer para o povo sofrido do Nordeste. 
Esse dinheiro ficou concentrado na mão de 
malandros, que se diZem, hoje, empresáriõs 
inteligentes, criitivos-, e -que, em verdade, são 
os mesmos: Se V. Ex• vai, como tem ido, 
a uma reunião da Sudene, percebe que as 
caras, as pessoas, os empre..~·ários "inteligen­
tes" são os mesmos. Os donos das riquezas 
'do Nordeste, todos eles, fizeram-nas através 
do dinheiro subsidiado da Sudene, via Finar. 
Por isso, acredito que é necessário, de uma 
vez por todas, criar um inquérito rigoroso 
para colocar esses empresários sabidos e ricos 
na cadeia. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - É o 
que defendemos. Para ser coerente com o 
que anda dizendo, o Presidente deveria logo 
detenninar esse inquérito no Finor. 

O Sr. Ruy Bacelar - A riqueza deles é 
conseqüência, evidentemente, da pobreza do 
povo nordestino. Parabenizo V. Ex~ por e5te. 
discurso. Queremos a Sudene "enxugada", 
redirecionada, voltada para o desenvolvi~ 
menta do Nordeste, mas pensando, sobre~ 
tudo, na melhoria de vida do povo sofrido 
do Nordeste. Parabéns a V. Ex• 

O SR. MANSUETO DE LAVOR...:. Muito 
obrigado, Senador Ruy Bacelar. _ 

V. Ex" conhece muito a situação di Sude­
ne. Não é a classe empresarial do Nordeste 
que está participando e sendo beneficiada 
com os recursos do Finor. 

Houve uma distorção terrível que o docu­
mento da ComissãO Goldemberg reconhece. 
No entanto, não determina a sua apuração, 
nem se refere aos responsáveis. aos esperta­
lhões que se beneficiaram com essas distar· 
ções. · 

Tudo isso o Governo C"õiiOr quer acober· 
tar. E' os beneficiários do Finar não estão, 
como nós, na tribuna de OposiçãO;- estão no 
Palácio do Planalto, estão nos Ministérios, 
estão na Sudene. Como, então, vai haver in· 
quérito determinado por um Governo cujos 
inqueridos são integrantes de altos escalões 
do Governo? Como fazer isso? 

Aqui invoco o papel do Poder Legislativo, 
a nossa atribuição constituciot'lal de fiscali­
zação. 

Se o Executivo nâo determinar, no seu âm­
bito, um rigoroso inquérito administrativo 
das distorções, que ele mesmo reconhece e 
confessa nesse documento, no que toca à apli· 
cação do dinheiro do Finar, o Poder Legis­
lativo tem a obrigação de averiguar através 
de uma CPI. 1! fundamental que se forme 
uma Comissão Mista do Congresso, uma CPI 
do Fino r. Só assim teremos condiçõeS morais 
de retomar a linha de defesa do Fino r, mas 
não esse Finõr dos privilégios, dos grupinhos, , 
das comissões indevidas. O eminente Vice­
Líder do Governo pede um recibo das comis­
sões. Tenha paciência! Não é possível! Todo 
mundo sabe disso. E os enriquecimentos, do 
dia para noite, dos iluminados e empresários 
a que V. Ex' se refere? E as pessoas que 
entram sem nada, só com papéis, pobretões 
hoje e ricaços amanhã, com três ou quatro 
aviões? São mordominas, aviões, e vida prin~ 

cipesca com O dinheiro do povo. Essa gente 
está apoiando o Governo Collor. Essa gente 
está nós ?ilih(stérl6s.; ·esSa gente está na Sude­
ne. Então, não se vai apurar nada? Vamos 
assistir de braços cruzados? Parece-me uma 
omissão íirij>efdOável perante o Nordeste, cu­
jo povo, sob este argumento de que os recur­
sos são mal aplicados, sofre mais abandono 
e discrimfu_aç_ã_o_,__ ~ 

Estanios propondo um Finar diferente, um 
Finar que vá para as microempresas, que vá 
para o pequeno e médio agricultor. Hoje só 
vai para o grande latifundiário, por forÇa de 
uma detenninação..da Suçlene. O méd!o e 
o pequeno agricultores não sentem o cheiro, 
não vêem a cor do dinheiro no Finor. E proi­
bido financiar pelo Finor o pequeno e o mé­
dio agricultor. É proibido oficialmente! Pois 
bem, eles são a rhã.ioria, eles produzem 80% 
dos alimentos do Nordeste, eles empregam 
o maior cõntingente~ ae mão-de-obra e não 
vêem a cor _do dinheiro do Finór, pcirque é 
proibido. 

O _S[-_.__B._uy Bacelar- As cooperativas tam­
béin não. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- AS coo· 
perativas também não. Então, tudo aquilo 
que democratiza o capital, a pequena e a mé· 
díãproprreaaaes, as cooperativas, as associa~ 
ções, estão à margem, proibidas oficialmente 
de receber recursos do Flnor. Este é um privi· 
légio dos grandes empresários e dos grande5 
latífundiários, mas não todos, só aqueles que 
entram ---:-._desculpem-me a palavra - na 
"mutreta". 

O Sr. Ruy Bacelar- Na ''panelinha''. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Na 
''panelinha". Não são todos os empresários 
do Nordeste, nãol 

O Sr~ -RUy Bacelar - É uma máfia, é um 
grupo de gân,êter~ .. _. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Há 
grandes empresários do Nordeste que nunca 
se beneficiaram do Finar. É ilusão dizer que 
todo~ os empresários grandes ou propríetá­
rios rurais recebem esse benefíciO. Só um gru­
pinhO: 

Recebi um_ refató_rio, no ano passado é pe­
na não tê-lo em mãos-, que cita até o nome, 
porque não há segredo. E tudo isso é em 
segredo. •• 

O Sr. Ruy Bacelar - É urU endosso ao 
seu discurso. 

0-SR:--MAJ\!SUETO DE LAVOR - Há 
14 projetos financiados pelo Finor. Desses, 
quantos já começaram a produzir? Zero. Pro­
dução zero.. Catorze projetos financiados pe­
lo Finort Agropecuários, agroindustriais etc. 
Todos elefantes br<!ficos. 

O Sr. Ruy Bacelar- Permite-me V. Ex~? 
É só um complemento do me:u aparte. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Pois 
não. 

O Sr. Rujo-llacelar- A uma altura desta 
já estou com receio de sua possível reeleição, 

da minha ou de outros que lutam pela serie­
dade na aplicação dos recursos provenientes 
do Finar. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Custa 
caro. 

O Sr. Ruy B8.celar- É um grupo tão orga· 
nizado que amanhã todos os jornais do Brasil 
ppd_erão dizer: "Senador Mansueto de Lavor 
e Senador Ruy Bacelar lutam contra o Nor­
deste"._O lobby é tamanho que tenho receio 
de amanhã todos os jornais partirem para 
isso: "Lutam contra o Finar, lutam contra 
o desenvolvimento do Nordeste. Querem 
acabar.'' Não duvido nada. E há muito maiS. 
Há outro perigo, o de V. Ex• sumir. Porque 
o grupo é tamanho, é tão organizado, que 
lutar contra o Finor, contra esse sucateamen~ 
to ou essa sucção do dinheiro públicÇ) em 
favor de poucos, sob a alegação de que está 
fazendo o-desenvolvimento do Nordeste, po· 
de criar problemas para V. E~. para "mim 
e para tantos outros. Nós, que não temos 
receio, temos uma vida, graças a Deus, livre, 
aberta, não vamos temer injúrias, calúnias, 
venham elas de onde vier. 

O Sr. Afonso Sancho - Permite~me um 
aparte, nobre Senador Mansueto de Lavor? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Obri· 
gado, nobre Senador. Espero que V. Ex~ vol· 
te ao debate, tão logo conceda o aparte ao 
Senador Afonso Sancho. 

Deixo bem clara a minha posição. Primei~ 
ro, defendo, junto com o documento, a refor· 
mulação da Sudene, mas não a sua extinção; 
segundo, quero que continue o Finar, mas 
deroocratizado. Dinheiro do Finar que é di· 
nbeiro do povo, deve ser aplicado em bene· 
fído do povo e não em favor de uma minoria 
das minorias. Reformular o Finar, redirecio· 
ná~lo. A par disso, defendo um rigoroso in· 
quérito administrativo ou parramentar para 
apurar e punir os desvios do Finar. 

Concedo o aparte ao nobre Senador-Afon· 
so Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho- Senador Mansueto 
de Lavor, sinto-me muito satü,feito quando 
vejo nesta Casa levantãr-se assunto de inte­
resse do Nordeste, especialmente a única 
agência de desenvolvimento que aquela Re· 
gião tem. No entanto, não concordo com essa 
discriminação de Sul e Norte, porque quem 
criou a Sudene foi um homem de Minas Ge· 
rais, o maior Presidente que o Nordeste teve, 
o Presidente Juscelino Kubitschek. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- E Mi· 
nas Gerais faz parte da Sudene. 

O Sr. Afonso Sancho- Eu sempre dizia 
em Fortaleza, como líder empresarial, que 
eu gostaria que o Presidente do Banco do 

- Nordeste fosse um homem do Rio Grande 
do Sul, l!ID _g(!.úcho que tivesse uma visão 
maior e mais larga. O nordestino, devido à 
sua pobreza, às difiCuldades que enfrenta, 
tem uma visãomuito curta. Houve uma gran­
de concordata no Banco do Nordeste, em 
Fortaleza, em 1964, e o Presidente Juscelino 
Kubitschek mandou para lá o Ministro da 
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Indústria e do Comércio, um ex-Governador 
de São Paulo. No terceiro dia _concluiu elE:: 
que no Ceará não havia problemas. 

Tantos prOblemas existiam e o Banco do 
Nordeste os resolvia, porque, naquele tem­
po, este banco tinha 150 bilhões de _cruzeiros 
em caixa no Banco do Brasil e não os utiliza­
va, porque o Presidente era, como disse aqui 
o .Senador Jutahy Magalhães e outros, um 
inspetor técnico do Banco do Brasil chamado 
Jaguaribe- talvez V. Ex-' o tenham conhe­
cido - disse que o Presidente era parcirno­
nioso. E fez o gesto de "mão fechada". De 
forma que penso que- não há Presidente ne­
nhum neste País que tenha a coragem de aca~ 
bar com a Sudene.. D.e..reformular, sím, por­
que há necessidade de r.e.formulação. A Sude~ 
ne transformou-se em um monstro. Quanto 
ao problema de aplicação só com o empre­
sário, o Congresso Nacional tem culpa, quan­
do aprovou o Plano-Diretor da Sudene. É 
um erro tremendo! Somente empresas S/A 
podem solicitar os benefícios daquele tempo 
do art. 34/18, hoje, do Finar. A Sudene deve~ 
ria ter criado no seu Plano-Diretor as. condi­
ções para atender ao pequeno, médio e gran­
de empresários, favorecendo mais o pequeno 
e o médio, deixando o grande para outros 
empreendimentos, para outros meios finan-,, 
ceiros que o próprio Governo tem, como o, 
BNDES. Afirmo que este Governo não vai 
proteger ninguém, pois tem demonstrado que 
não tem apego a ninguém. Se houver necessí-. 
dade de esclarecer este assunto através de 
inquérito, como V. Ex• propõe, ou através 
de uma CPI, ele será esclarecido em todos 
os detalhes, e o Presidente não terá condições 
de querer proteger ninguém. E mais: é pre­
ciso que sempre que se façam acusações se 
dêem o nome aos bois, para que possa ficar 
bem claro. A Sudene transformou-se em wn 
monstro com 14 empresas, o que não 'tem 
sentido. O assunto deve_ ser realmente levan· 
tado, sacudido, e nós, nordestinos~ aqui, no 
Congresso, não devemos, nem em_ sonho, 
permitir que se elimine a Sudene._ Que se 
reformule, está ce_rto, porque a Sudene trans­
formou-se em um monstrengo que precisa 
passar por uma grande _reforma_ 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Muito 
obtigado, nobre Senador Afonso Sancho, pe­
lo importante aparte de V.~ Concordamos, 

·em grande parte, com aquilo que estamos 
aqui debatendo. As discordâncias são secun­
dárias. 

Senador Afonso Sancho, reformular a Su· 
dene é desejo de todos nós. Mas a Sudene 
está esvaziada, não por culpa de Governa­
dores do Nordeste, uma vez que é um ÓrgãO 
Federal, não por culpa dos servidores e dos 
técnicos da própria Sudene, e muito menos 
da população nordestina, que espera que a 
Sudene cumpra o seu papel, e sim por culpa 
do Governo Federal. Esperava-se que o Pre-­
sidente Fernando Collor retirasse a Sudene 
dessa fossa em que foi jogada há dezenas 
de anos, desde quando se convencionou co-n~ 
siderar a Sudene como órgão de subversão 
ideqlógica, e não de desenvolvimento econô­
mico. Há uma proposta de extinção da Sude- ' 

ne no Gabinete do Presidente Fernando Co­
llor. E sobre isso. não foram ouvidos os Go· 
y_emadores, nem as lideranças do Nordeste. 
Ãí vai o meu (e paro. Não tenho nada contra 
paulistas ou contra mineiros integrantes da 
Sudene. Nada disso. Não se trata de jogar 
brasileiros contra brasileiros. A defesa de 
uma Região não envolve necessariamente o 
ataque a outras Regiões. Ao contrário, que­
remos o equihbrio e a integração do Brasil 
todo, para o fortalecimento da Federação. 
É uma das graves falhas da nossa Consti­
tuição o não fortalecimento da Federação 
através de_ uma política regional correta, co­
mo se faz, por exemplo, na Itália. Isw não 
se fará a não ser ãtravés _de incentivos, de 
tratameÕto_ privilegiado. Defendemos isso 
para O Nordeste não como está sendo feito 
agora, em benefício das minorias, mas em 
benefício de todo o povo da Região. _ 

O Documento Goldembergdiz muito bem: 
"A industrialização do Nordeste, como todo 
o seu desenvolvimento, não pode ser conce­
bida como um apêndice do desenvolvimento 
ou da industrialízação brasileira". Se é assim, 
vamos ter instrumentos para fazer com que 
o Nordeste assuma o seu papel, participe, 
decida, como se faz em São Paulo. 

Um assup:to 9e suma gravidade, de profun­
das repercussões em toda a Região, como 
essa propo-sta de extinção da Sudene, está 
sendo decidido por algumas pessoas - e aí 
vem o caso da citação -, nenhuma delas 
~g~da ~- Regiªo. Governadores estão à mar­
gem, os Parlamentares estão à margem, as 
lideranças polCticas e comunitárias estão à 
margem dessas decisões da Comissão Gol­
demberg e do Palácio do Planalto. É sobre 
isso que estamos reclamando. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR .. MANSUETO DE LAVOR V. Ex• 
tem a plavra. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador 
ManS.úeúl de Lavor, V. Ex~ está discorrendo 
mUlto bem a respeito desta questão que é 
da maior importância não apenas para nossa 
região como para todo o Brasil. Como V. 
Er- muito bem colocou, a política de combate 
aos desníveis regionais seria da maior impor· 
tância para o desenvolvimento do País como 
um todo, e não apenas da nossa região. Mi­
nha preocupação, nobre Senador, é que há 
muitos anos venho tentando conseguir tomar 
conhecimento de como são distribuídos os 
recursos através do Finar. Já perguntei a vá­
ri_9S Ministros nesta Casa, ... 

O SR. MANSUETO DE LAVÓR -·Mas 
ninguém sabe. 

O ~r-. .Jutahy M&ialhães-~: .. ·pessoajmente 
fiz soticífações. Promessas me foram feitas 
de que seria remetida a relação, mas nunca 
consegui saber como eram distribuídos. Há 
um mistério. V. Ex~ cita o exemplo de um 
cidadão Que_ tem 14 emP.réstimos e nenhum 
deles está produzindo. E preciso realmente 

- esconder. Dal a necessidade dã. reavaliação 
da Sudene. Quando vejo, nobre Senador -

permita-me fazer uma espécie de caricatura 
no seu pronunciamento, V. Ex", que é o mais 
sério possível-, quando vejo que neste País, 
neste Governo, procura-se, em nome do 
combate_ ã inflação, mat_ar de fome_os assala­
riados, os trabalhadores, levar ao desempre­
go milhares e milhares de brasileiros, chegan· 
d9 .hoje já a um milhão de desempregados 
neste País; quando vejo que para se decidir 
uma questão da Companhia Siderúrgica Na­
cional, em vez de se chegar ao gerenciamento 
mais perfeito dessa Siderúrgica, já se busca, 
já se pensa em fe_chá-la - e a -CSN foi um 
marco do desenvolvimento nacional -; 
quando Vejo _que, pelos problemas levados 
à Petrobrás, não tanto por culpa do gerencia-. 
mento, mas p·etas medidas do próprio Gover~ 
no, fala-se também em vendê-la, em privati· 
zá~la, chego a ficar com medo, Senador Man· 

- -sueto de Lavor, que alguém comece_ a discutir 
potítica demográfica, porque é capaz-de uma 
reencarnação·de Herodes mandar matar os 
primogênitos, para evitar que a população 
brasileira cresça, e cresça, portanto, a pobre­
za neste País. E_sta é a maneira mais fácil 
que os incompetentes têm para dirigir: fechar 
aquilo que não está dando certo, e não procu_­
rar melhorar e acertar aquilo que está desaw 
certado. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Muito 
obrigado, nobre Senador Jutahy Magalhães, 
pelo seu oportuníssimo aparte. V. Ex• diz 
que ainda não se começou a política demográ­
fica. Já nessa Comissão de cientistas discu· 
tiu-se política de assentamento demográfico 
e voltou à pauta a velha tese de que o Semi-Á­
rido do Nordeste é impróprio~ Tinha que se 
assentar a população do Semi-Arido em outra 
região. Conclui o Dr. José Goldemberg: "Co· 
mo o nordestino é afetivo, fica na sua região, 
mesmo em condições as mais adversas". 

O Sr. Jarbas Passarinho -Permite· me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Já con­
cedereio aparte a V. Ex~. com muita honra, 
nobre Senador. Permita-me apenas concluir 
meu pensamento. 

Então, que se lhe dê, pelo menos, condi­
ções de sobrevivência. Daí veio o reforço, 
dizendo que o Semi-Árido nordestino é im· 
próprio para a agricultura, o que não é verda­
de. Discordamos desse documento. Como a 
população quer lá permanecer, que se lhe 
dêem pelo menos condições de subsistência, 
isto é, que produza milho, arroz, mandioca, 
para não morrer de fome. 

Por trás do documento está a tese de deslo­
camento, de evacuação da população para 
outras áreas, que consideram os bolsões de 
fertilidade. Um absurdo como este; num do­
cumento de cientista, faz tremer no túmulo 
o velho cieritista Guimarães Duque, que foi 
o apologista da viabilidade sócio-econ-ômica 
do Semi-Árido. Esse documento é atrasado! 
Parece wna ousadia dizer isso, mas é de um 
atraso palmar esse documento. O Dr. Gol­
demberg afumou que o solo não é fértiL Por­
tanto, a população deve ter outras opções 
que não a agricultura. 
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Ora, se fosse ele ao Nordeste, se visitasse, 
por exemplo, os projetos de irrigação, Conio 
os situados na área que circunda Petrolina, 
veria que lá se prova, c-o-m todas as evidên­
cias, que o solo é hoje um elemento secun­
dário na produção agrícola. Seria ótimo se 
o solo tivesse todos os nutrientes _da planta, 
mas, não tendo, corrige-se o solo. Já o clima 
é diferente, b mais difícil Cõirigir o c fi ma. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Con· 
cedo o aparte ao nobre Senador Jarbas Passa· 
rinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho-- Muito grato 
a V. Ex• por me permitir o aparte. Costuma 
dizer o Senador Pompeu de Sousa que nas 
sextas-feiras nós fazemos tertúlias. E o maiS 
interessante é que eu tenho notado que essas 
tertúlias ~ão sustentadas por nordestinos e 
nortistas. Veja V. Ex~. neSte PlenáriO S6 há 
nordestinos e nortistas. Diz o Senãdor Odacir 
Soares que· reciprocamente se estimam. Eu 
punha, até, certa dúvida sobre isso, no geral, 
não aqui no particular. De qualquer modo, 
veja a importância deste _tema que estamos 
discutindo agora. Prelimiilarmente, eu ousa­
ria dizer que a origem das agéncias estatais 
de desenvolvimento, visando eliminar os des­
níveis inter-regionais, deu-se com a Consti· 
tuinte de 1946, quando Leopoldo Peres pro­
pôs aqueles 3% da renda tributária para a 
Amazônia. A primeira agência s6 fciiCriada 
em 1953, com a SPVEA- Superiritendência 
do Plano de Valorização Econômica da Ama­
zônia: Naquela altura, eujátive-dúvidãs, poi-­
que eu estava acompanhando um processo 
que se fazia no Peru e achei até mais interes­
sante o que eles chamavam de lei da selva. 
Caracterizava o seguinte, pelo menos para 
nós da Amazônia, que contribuímos com me­
nos de 1% do total arrecadado de Imposto 
de Renda no Pafs. Bastava que Uma indústria 
se estabelecesse lá e automaticamente, a 
exemplo do que se fazia rio Peru, ela Seria 
insuscetível de qualquer tipo de taxa, qual· 
quer taxação, qualquer imposto. Era acha­
mada lei da selva. Quem se estabelecesse lá 
produzia e não pagava impostos. Mas quando 
a SPVEA começou a funcionar, eU- in e preo· 
cupei- eu estava de cost.as para V. Ex•, 
mas estava ouvindo muito bem, e: ouvi os 
apartes dados pelos Senadores Ruy Bacelar 
e Jutahy Magalhães-, pois considerava que 
começava a haver uma dificuldade muito 
grande de beneficiar a Região através desse 
processo. Qual era o processo inicial? A SP­
VEA tinha uma Comissao Delibe!3.tiVa, OD.de 
havia supostos sete técnicos federais, nomea­
dos pelo Presidente da República, e nove 
eram representantes dos Estados. Não havia 
Conselho Deliberativo. Então, os nove re­
presentanteslios-E-stadm;-erana-maiotfa-.-De 
maneira que, quando saía o orçamento anual 
da SPVEA, ele era praticamente um reforço 
a cada Estado e a cada Território, um reforço 
orçamentário de cada Estado e de cada Terri­
~ó_rio. Surgiu a Sudene, e~ boa hora, e auto-

maticamenle -rtlõ-strou~se muitO mais habili· 
tada -a pTOdUiir o-resultado desejado do que 
a SPVEA estava úi.Zeiido. Então, nO Gover­
no do Presidente Cãstello Branco, surgiu a 
chamã.da_ Q_j:leração Amazônia. Criou-se a 
Sudam, até por analogia com a Sudene, e 
surgiu esse problema dos incentivos fiscais. 
Eu estava sendo eleito Senador e fiz umas 
palestrãs- pirã-alguns clubes de Rotary, LioliS 
Qube, no Pará, discutindo esta matéria, e 
perguntara: qual vai ser a propriedade.quan­
do houver_ cinco -projetos, como era o caso, 
de produção de óleo alimentício? Não sei 
qual projeto vai ser favoreCido -pelo Conselho 
Deliberativo, mas, se deferirmos todos os cin­
co, vamos tei" uma compUcaçãó. É uma com­
petiÇão qu_~- v'ãí ·s-e tornar suicidã em certos 
rrioineritOf-ISSõ ~fOi ffiuito pouco, Senador. 
É o que V. Ex~ disse, ainda há momentos. 
Foi _qUando surgiu _-a corrupção, a captação 
de recu-rSos -meillan-te-participação de 30%, 
40%. Ainda há pouco ouvi um aparte dado 
a-v.-EX.\ij'uarido se disse 50%. Acho que 
fOi do Senador Ruy_ Bacelar. Como o prOjetO 
podia defender-se, não digo o projetista, mas 
o dono do projeto, na hora em que fosse 
fazer a prestação de contas à Sudam? Isso 
teria-qUe ser maquíado. Automaticamente is­
so -jáOeinOnsfrava que se convivia -tranqüila­
mente _com'! corrupç-ão. Não Sei s~-aconte~u 
na Slldene, mas na "Siidam, Por exemplo, to-

. dos os projetos originários de empresários 
da área_acat~aram sendo absorvidos por capi­
tali_stas do resto do Brasil, especialmente da 
ái"ea maís ·dínâmica· da economia brasileira. 
É raro, hoje, um projeto que esteja sendo 
executado na Amazônia originário de um em­
presário paraense, amazônida ou o que seja. 
V. Ex~ falou na Sudene, _ainda há _pouco, no 
problema de subversão, numa crítica ao seu 
desenvolvimento. Era·claro, no-meo enten­
der, que depois da revolução de 1964, que 
era um movimento que só tinha unidade no 
contra - era antimarxíSta, antico"rrupção, 
anti-sindicalista, de pelego etc., mas; na hora 
do pró, eu defendia a Petrobrás e o Senador 
Roberto Campos não a defendia, ao contrá­
rio, até hofe nãO me-perdoa por ter defendido 
a Petrobrás; mas, como era antimarxista, 
atingiu-se uni hOmem que eu tive a coragem 
de defender, já casSado. E V. Ex• sabe que 
ele realmente foi um nome que marcou uma 
época da Sudene. E nem por isso a Sudene 
pôde ser prejudicada, porqqe entrou, em se­
guida, por exemplo, o Genéral Euler Bentes 
MOJ;lteiro. Ach9 __ qu_e tod_a a Sudene presta 
a ele a maior homenagem. O problema dos 
inc~tivo_s fiscru:s-tem:que ser revisto. AgOra, 
fechar a Sudene, fechar a Sudam, acabar com 
elã.S?!. .. -·Quero associ8r-me ao protesto de 
v. Ex·' porque acho que este não é o caminho 
para se tentar, já não digo talvez acabar com 
os desníveis iiifer-regionaís; porque a veloci­
dade de aceleração econômica de São Paulo 
e: -de-Minas- etc;é-nmito· maior ,-mas- peto-nte­
nos impedir que esse gap aumente. No mo­
mento, vejo entrar aqui um -Senador que não 
é nortista nem ilordéstinO, o-senador Mata­
Machado. Ele está dentro da Sudene tam­
bém, porque é de ~inas. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Muito 
obrigado, Senador. O aparte de V. Ex~ foí 
importante, situou alguns pontos da linha que 
vínhamos desenvolvendo. - -

Ê fUndamental, diante dessas ameaças, que 
haja uma união em torno da Sudene, até por­
que quantos recursos, quanto esforço, quanta 
esperança, quanto investimento _em recursos 

-humanos! Podemos afirmar, Senador Jarbas 
Passarinho, que a maior concentração de r e· 
cursos humanos que o Nordeste tem está na 
Sudene. E isto custou caro ao País. 

Com relação a esse pessoa(, citamos aqui, 
há poucos dias, a situação de _ _306 técnicos 
de nível superior, tais como agrônoinos, eco:. 
nomistas, administradores de empresas, geó­
logos, geógrafos, colocados em disponibili~ 
dade. Eles Oisseram: "Mas agora, diante da 
dedsão do Supremo Tribunal Federal, vaffios 
ganhar integralmente e vamos ficar em casa?! 
Isso_ não é possível! E resolveram formar a 
Sudene paralela e assessorar de graça os pla­
nejamentos dos Estados e Munucfpios. Mas 
é claro que esta é uma situação provisória; 
porque o Nordeste precisa não só de um as­
sessora_mento isolado a esse Estado ou àquele 
Município como de um Planejamento regio­
nal, para diminuir esse gap a que o Senador 
Jarbas Passarinho se refere, entre Norte, Sul, 
Nordeste_ e também o Norte, com o caso da 
Sudam, que tem a inesma finalidade e cuja 
defesa apoiamo-s írltêgratmente. 

Cremos que extinguir a Sudene é extinguir 
parte das esperanças do povo, do patrimônio 
do -povo brasileiro. Podemos até dizer que 
é um gesto de lesa-pátria. Apurar essas irre­
gularidades é obrigação. O Finor só podere­
tomar as suas atividade_s se realmente forem 
apuradas essas distorções, levadas à opinião 
pública brasileira, aos seas responsáveis e, 
então, dizer: agora é diferente. Vamos redi­
recionar os recursos _do povo, que devem ser 
destinados integralmente a uma Região que 
precisa desses incentivos, quando outras re­
giões não precisam. É o sacrifício que toda· 
a sociedade faz para melhorar a sorte de ai~ 
guns outros. Irmãos ajudando irmãos, não 
irmãos ajudando espertalhões, como tem si­
do até agora o caso do Finor. 

O Sr. João Lobo- Permite-me V. Ex•? 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. 
Ex• um aparte, por favor? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Já ter· 
mino, Sr. Presidente .. Gostaria apenas ter a 
benevolência de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência sente-se muito constrangi­
ca, pela importância do assunto, mas o tempo 
de V. Ex• já se esgotou há 8 minutos. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Muito obri­
ga~o. 

O SR. l'RI<."'SIDENTE~(PompeiCde Sousa) 
-Inclusive um dos seus aparteantes está ins­
crito, e gostaria que todos os inscritos falas: 
sem. Receio que -hãO haja tempo material 
para isso. Um dos candidatos a aparteante 
está inscrito; o outro, não. Gostaria que os 
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aparteantcs fossem breves e que V. Ex" fosse 
conciso no fim do seu discurso. 

O SR. MANSUETODE LAVOR- Sr. Pre­
sidente, pediria só a benevolência de V. Ex~, 
por mais alguns instantes, p~ua os breves 
apartes do Senador Ney Maranhão e do meu 
eminente Colega do Piauí, Senador João Lo­
bo. 

Podemos até antecipar, eminente Pres-i-_ 
dente, que no discurso que fez, na posse do 
Dr. Egberto Batista, atual Secretário do De· 
senvolvirnento Regional, o meu eminente 
Colega de Pernambuco, SenadoLNeY Mara· 
nhão, hoje Vice-Uder do Governo nesta Ca­
sa, denunciou exatamente isto que estou de­
nunciando aqui, o que causou enorme mal­
estar nos escalões interiores da Sudene e em' 
outros do Governo, porque pessoas vestiram 
a carapuça, passaram recibo nas denúncias 
que o Senador Ney Maranhão fez no mo­
mento mais certo. que era aquele em que 
se substituíam as ~iretr~zes para o Nm.:de~te. 

Espero que o senador Ney Maranhao Jun­
te-se a todos nós na defesa e no fortaleci­
mento da Sudene, e na reformulação e demo­
cratização dos recursos do Finar. 

Tem o aparte V. Ex•, nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão -Senador Mansueto 
de Lavor, concordo em. gênero, número e 
grau com V. Ex\ quando denuncia e alerta 
da tribuna sobre essas distorções, esses fato~ 
que aconteceram na Sudene. Todos nós, nor· 
destinos, temos a abrigação de defender, ze­
lar pelos interesses maiores desse órg_ão re· 
gional. Tenho certeza absoluta de que V. EX"! 
conhecedor profundo dos problemas do No r· 
deste, como o Senador Jutãby Magalhães, 
todos nós acreditamos que a Sudene tem que 
ser reformulada, de acordo, inclusive, co_rn 
aquele pronunciamento que- fiz na posse do 
novo Superintendente. Estarei, iuntamente 
com V. E~ e com todo::; os Senadores do 
Nordeste, acompanhando, passo a passo, es­
sa reformulação, e aquilo que não interessar 
ao Nordeste, aquilo que prejudica~ o N~r­
deste não contará com o meu ap010, pots, 
antes de ser Líder do Governo, eu sou nor­
destino, eu sou um Senador de Pernambuco, 
e estou com V. Ex• e com os Srs. S~n_ado:res 
da região em defesa dos ã.Itos intereSses desse 
órgão. que é fundamental para o desenvol­
vimento do Nordeste brasitelro. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Muito 
obrigado, nobre Senador. 

Não poderia faltar aqui a voz de um r~pre­
sentante do nosso querido Estado do Piauf, 
o Senador João Lobo, que, certamente, trará_ 
uma contribuição, principalmente à defesa 
conjunta que fazemos do 6rgãode d_e~~nvol­
vímento regional, com o apoio, inclustve, de 
outros Estados, porque não é possível que 
se queira desmontar a Sudene em vez de rees­
truturá-la, reerguê-la, para que cumpr~ o seu 
papel de coordenadora do desenvolvrmento 
da região nordestina 

V. Ex~ tem o aparte, nobre Senador João 
Lobo. 

O Sr. JOão Lobo--:- Senador Mansueto de 
Lavor, V. ex·, como sempre, "bota o dedo 
no suspiro", no ponto exato da questão. 'f\!ãO 
entendemos que passional é esse que presrde 
certos setores deste País, para virarem tão 
brutalmente contra __ os interesses de_uma re~ 
gião que já foi ~anfilda, em prosa e_ verso, 
dwante toda a História deste Pafs, como ca­
rente, coma necessitada, como atrasada e in­
capaz de, por si só, dar a arrancada para 
o desenvolvimento. Gostaria de fazer uma 
afirmativa:: V. EX!- disse, no seu brilhante dis-
curso.:. 

. O SR. MANSUET<fl DE LAVOR - Não, 
Excelência. _ __ _ 

O SR. JOÃO Lobo - Brilhante, sim, e 
sério discurso. V. Ex• disse- que destruir um 
órgão como a Sudene é um crime de lesa-pá­
tria. V. Ex~ deveria tê-lo enfatizado, porque, 
realmente, é o que representa a destrui~ão 
da Sudene. Eu diria que~!! Sudene é o ~tcO­
programá sériO e de continuidade que exts!e 
neste País. Não existe outro! Pelo menos nao 
urn programa que enc~rou uma região duran­
te 20 anos e que se mantém com continuidade 
e com persistência. É verdade_que com alguns 
erros, com alguns tropeços. Não queremos 
obscurecer tudo isso, tanto é que nos junta­
mos à Medida Provísória que obrigou uma 
reavaliação da Sudene. Estamos com o pare· 
cerda Medida Provisória que impôs uma rea­
valiação, até outubro deste ano, à Sudene. 
Entietanto, querer destruir a Sudene é u~ 
crime que ksa os interesses deste País. Este 
páJs-não poae-ser descontínuo. Não adianta 
pensar que se pode ter a descontinuidade do 
Território Nacional com o Sul e o Centro, 
ricos, e o Nordeste, um bolsão de pobreza 
e de miséria. N'mguém pode querer a separa­
çãO do Nordeste do resto do Brasil. É com 
isso que esses espíritos sonham, em faze_r a 
separação, porque a marginalizaçáo e a :rntsé­
riaestão localizadas naquele bolsão de pobre­
za, um bolsão que é uma reserva de mercado 

-do- iesto do Brasil e um grande fornecedor 
de mão-de-obra para este País. O homem 
20 anos, na idade de traballio, dando prejuízo 
e encarecendo as administrações do Nordes­
te; quando é mão-de·obra váli~a, desloca-se 
para a região Centro-Sul; quando já é velh_o, 
retorna para o Nordeste. E este custo so.ctal 
pelo qual o Brasil é responsável. Por rsso 
levantamos a nossa voz contra todas essas 
atitudes, pois querem destruir um programa 
válido e um programa que tem dado exce­
lentes resultados. Sou o primeiro a reconhe­
cer que exfSten:i -erfOs na Sudene. Exis~em 
erros de enfoque, existem erros de local.tza­
ção, na distribuição de recursos, tudo rsso 
reconheço. Nfas quer~r destruir-:- parece que­
foi ité V. Ex• quem falou- a igreja porque 
o p!_ld~~ ~ezou mal a miss~, ~ l:var longe d~· 
mais um sectarismo inadJmiSSivel _nesta Pa­
tria. Es_.tou __ nQtando a insistência com a qual 
o PreSidente ... 

O SR. !'RESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nobre Senador João Lobão~ vejo com 
muita simpatía a intervenção de V. Ex•, como 

--todos os nordestinos vêem, mas a verdade 

é que existem quatro Srs. Senadores ainda 
i inscritos para falar. 

O Sr. João Lobo- Encerro o meu apa~e. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-V. E,;~ disse muitO- bem, já ultrapassou 
o te)llpo d_e aparte há muito tempo. 

Faço apelo ao nobre Senador Mansueto 
de Lavor para que náo conceda mais aparte. 
Temos quatro oradores inscritos e não quero 
negar o direito a ninguém de falar. 

O Sr. Carlos Patrocínio - Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Sr. Pre· 
sidente, peço apenas um minuto, porque o 
Colega do Tocantins estava esperando. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Desde que S. Ex• se contenha no limite 
do aparte, que são dois minutos. 

O Sr. JQão Lobo- V. Ex• está exag~r?ndo 
o tipo de policiamentO que mantém. Ora, 
Sr. Presidente, ninguém infringe mais o Regi· 
menta do que V. Ex• _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Tenho de respeitar o direito de_ V. Ex~ 
e de todos os outros Srs. Senadores. _Não 
posso admitir que haja, realmente, direitos 
não atendidos aqui dentro. Todos serão aten~ 
didos igualmente.. V. Ex~, nobre Senador, es· 
tá impedido regimentalmente de discutir com 
a Mesa. 

O SR. MANSUETÓ DE LAVOR - La: 
menta ter sido o causador involuntário deste 
incidente, ffiiij)Cço aO Presidente 30 Segun­
dos para o Companheiro, porque seria uma 
falta de atenção se não o fizesse, pois S. Ex~ 
espera há vários minutos pelo aparte, e Iog? 
depois encerrarei, agradecendo V. Ex~, Presi­
dente, a compreensão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Perfeitamente. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Nobre Senador 
Mansueto de Lavor, V. Ex:' não causou ne· 
nhum tran:>torno. Muito pelo contrário, brin­
dou a todos que aqui compareceram nesta 
manhã de sexta-feira com um m~gnífico dis­
curso, dos mais iritportarltes e atuais para a 
política de integração nacional. Somos dare­
gião do no.rte de Minas, do Polígono das Se­
cas, onde acaba a Sudene. Essa região pros­
perou graças à instituição desse órgão de de· 
senvolvimento do Nordeste. A Sudene, anti­
gamente, no Governo do Presidente Jusce­
lino Kubitschek e nos Governos subseqüen­
tes foi muito melhor gerida do que tem sido 
atualmente. Temos, por exemplo, a Biobrás, 
em Montes._ Claros, fabricando e produzindo 

-insulina. Então, em nome dos mineiros dessa 
região, cumprimento V. Ex• pelo brilhantis­
mo da sua oração. Também estamo~ f4'mes 
no propósito de instituir uma Comissão Parta· 
mentar de Inquérito, porque é dever do Con· 
gresso Nacional e do Senado Federal, no que 
diz respeito às aplicações das verbas do Fino r. 
Parab!!ns a V,_ Ex' pelo brilhantismo de suas 
palavras e parabéns a todos que o acompa­
nharam nesta sessão. 
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O SR. MANSUETO DE LAVOR -~Retri· 
buímos, nobre Senador Carlos Patrocínio, 

Sr. Presidente, Sudene delenda est. Deve· 
mos responder daqui deste Plenário e do 
Congresso Nacional~ A Sudene é reformu­
lável, mas, no que diz respeito ao seu papel, 
ela é intocável. Vamos mantê-la e lutar pelo 
desenvolvimento regional do Nordeste, da 
Amazônia e _de_ oUtras re"giões emPobreCidaS 
para que, no equilíbrio regional, este País 
possa desenvolver-se e crescer voltado para 
os interesses de todos os seus filhO:i-

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta· 
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, depois de tantos 
discursos importantes que ouvimos, hoje, 
pretendia ocupar a tribuna com a votação 
do Código de Defesa do Consumidor, reali­
zada ontem. No entanto, o Senador Dirceu 
c3rneiro já o fez, Com o brilhfl,ntismo que 
todos reconhecemos, com conhecimento per­
feito do problema, porque ele foi, daqui do 
Senado, talvez aquele que mais se dedicou 
ao assunto, estudando profundamento todas 
as nuanças daquilo que desejávamos fosse 
o Código do Consumidor. · 

Ontem, Sr, Presidente, saí daqui meio fruS­
trado. Explico por quê. Até certo ponto radi­
cal na minha ação política. Sempre que mani­
festo determinada posição, pensando que es­
tou indo em determinada direção, fazendo 
um discurso, por exemplo, imaginando que 
estou fazendo um discurso de oposição, e ve­
jo a Liderança do Governo aplaudir o meu 
discurso, eu paro para pensar: Será que estou 
errado? Onde é que estou errado? 

O que aconteceu ontem foi semelhante, 
Saí daqui preocupado, porque estávamos 

procura,ndo fazer a defesa do consumidor, 
defender aquilo que imaginávamos fosse o 
interesse do consumidor, quando vi a alegria 
dos empresários, satisfeitos com aquilo que 
tínhamos acabado de votar. 

Lembrei-me, então, de que li, há algum 
tempo, o livro de um ex-Deputado e ex-Sena­
dor, grande amigo da minha famnia, Drault 
Ernany, cujo título é "MeninoS, eu vi. .. e 
Agora Posso Contar". 

Posso contar, Sr. Presidente e Srs_. Senado­
res, que a nossa Assessoria foi, certa feita, 
invadida por lobbies daqueles que estavam 
querendo que votássemos na sua inteireza 
o substitutivo que veio da Câmara. Esses lob­
bies eram constituídos do senhor fulano de 
tal, representante da empresa üll, e outro 
-o senhor fulano de tal; repr~entante da 
companhia tal, mas existia um que não era 
representante de empresa, e era profundo 
conhecedor da legislação sobre consumidor, 
que queria que deixássemos o Códigp_ redi­
gido daquela maneira, para que, com seus 
conhecimentos técnicos, ele montasse uma 
grande banca para defender os interesses e 

ser uriigfande advogado dessa questão, por­
que _a lei dá margem a muitas interpn:taçües. 

Até_ um avanço que foi criticado, o foi sim, 
mas pela área empresarial. Uin avanço que 
tínhamos obtido aqui, que era a inversão do 
ónus da prova, a maior defesa para o consu· 
midor. Como não foi possível retirar isso na 
totalidade, modificou-se o texto para que fi­
casse a _critério do juiz se se deveria ou não 
fazer essa inversão. 

Sr. Presidente, o mais sério: aqueles que 
conhecem Direito - e não sou conhecedor 
do Direito, procuro agir com bom senso, mas 
não sou conhecedor do Direito como muitos 
que aqui estão, principalmente o nosso Pro­
fessor Mata-Machado, os conhecedores do 
Direito já nos alettaram que transformamos 
o Código numa Lei do Consumidor. Algumas 
matérias inseridas na Lei do Consumidor pre­
cisavam ser votadas como uma lei especial, 
para ter o mesmo valor cte leis já existentes 
e que vão derrubar aquilo que foi conquistado 
em determinados pontos da Lei do Consu­
midor. Não votamos uma lei especial, vota­
mos uma lei simples, transformamos um códi· 
go em lei, uina lei igUã.l àS-Ouúas, que têm 
uma hierarquia inferior a outras leis que exis­
tem neste País. 

Veja V. Ex~., Sr. Presidente, porque sa( 
frustrado. Poderia sair satisfeito por ver que 
uma lei que assinei, como autor Parlamentar, 
teria- sido aprovado, com as modificações. 
Porque todas aquelas propostas que faço aqui 
n-eSte Senado são exatamente para obter o 
aperfe"içoamento da parte dos outros Srs. Se­
nadores e da Câmara, e essa lei, então, ser 
aperfeiçoada e chegar a um bom resultado. 
Não gosto é quando a lei morre nos escani· 
nhos do Congresso. Todo projeto deve ser 
examinado, estudado, votado, este é o nosso 
papel. O nosso papel não é colocar o projeto 
em uma gaveta e lá deixá-lo. • 

Então, a modifiCação é perfeita. O traba­
lho realizado na Câmara dos Deputados e 
na Comíssã6 Mista, da qual alguns Senadores 
participaram -pelo menos os Senadores Car· 
los Patrocínio e Odacir Soares, aqui presentes 
~ foi um trabalho exaustivo, de busca da me­
lhor solução para o caso. As propostas de 
modificação teriam que ser feitas, o aperfei· 
çoamento deveria ser buscado, conseguido, 
conquistado. Pieocupei-me, pois, além desse 
aperfeiçoamentO, foram introduzidas algu· 
mas medfdas que tiram a força de persuaSão, -
de decisão, de influência, em benefício do 
consumidor. 

Sr. Preside-nte, esfa era uma das histórias 
que queria contar. "Meninos, Eu Vi ... e, 
Agora Posso Contar.'' Eu me envergonhei 
mesmo, porque o lobby pode ser feito, mas 
extrapolar o lobby, como foi feito aqui, no 
Senado, isto me envergonha. Isto deve ser 
evitado no futuro. 

_Sr. Presidente e Srs. Senadores, não vi ape­
nas a votação do Código de Defesa do Consu. 
midor. Eu poderia continuar contando histó· 
rias que vi e que também posso contar aqui. 
Já tive oportunidade de fazer um pronuncia­
mento a respeito do Tribunal Regional Eiei· 
tQral do meu Es_tado, mostrando a censura 

que vem sendo feita nos programas de televi­
são do nosso Partido, no horário gratuito. 
Li aqui os textos censurados, e nenhum Sena· 
dor pode dizer que haja qualquer coisa neles 
que permita a censura. 

Agora temos mais, Sr. Presidente. Na últi­
ma eleição para Governador, acredito eu, o 
ex-Ministro das Comunicações deu um tapa 
numa jorna1ista e foi ffimado pela teleVisão. 
Agora, no programa de televisão, ia ser pas­
sada essa cena. Era existiu, ninguém pode 
dizer que não existiu. O autor foi um candi· 
dato a Governador, foi que in deu o tapa. 
A cena ia ser levada ao ar. Foi censurada. 
Não pôde ser levado ao ar esse programa. 

Sr. Presidente, vou citar outro caso que 
p,ade ser interpretado por um Colega meu 
ccmo sendo contra ele, mas não é. É apenas 
para mostrar o absurdo de certas decisões. 

Nós temos um Deputado, já de vários e 
vários mandatos na Câmara, Federal, o De­
putado João Alves de Almeida. Nome·parla­
mentar dele, João Alves; nome pelo qual é 
conhecido na Bahia, lógiCo que em outras 
eleições, como nós todos fazemos, opções de 
nomes para ser votado: hora João Alves, 
João Alves de Almeida, João Almeida, to· 
dos., só não havia João puro, porque há outros 
candidatos João também. 

Sr. Presídente, agora há um Deputado, do 
PMDB- não é nem do meu partido, o PSDB! 
-, Deputado Estadual candidato a Depu· 
tado Federal. O nome dele é João Almeida; 
nome partamentar, João Almeida. Ele é co­
nhecido por João Almeida. O Tribunal Supe· 
rior Eleitoral disse: os votos que saírem João 
Almeida vão para João Alves. -

Ora, Sr. Presidente, parece brincadeira, 
mas não é! Isto é sério! Há um recurso, no 
Tribunal Superior Eleitoral. Como é que esse 
cidadão pode ser votado na Bahia, se ele só 
é cOnhecido como João Almeida? E nós vota­
mos, há pouco tempo, até com meu aplauso, 
porque está correto: se o eleitor votar o no­
me, coloc~ndo a sigla erradamente vale o no~ 
me, não vale a sigla. 

Então, não se pode nem colocar João Al­
meida- PMDB, porque vai valer João Almei­
da, PFL. 

Ora. Sr. Presidente, isso parece brincadei­
ra, mas não é, não. Isso é sério! O Tribunal 
Re_gional Eleitoral do meu Estado, infeliz­
mente, tem tomado essas decisões. 

Tenho outra questão para tratar. Nós aqui, 
hoje, pelos jornais que vi, fomos elogiados: 
o Senado salvou o Congresso Nacional. 

Sr. Presídente, é preciso fazer j!lsti'ça à Câ­
mara. Eu critico muito a Câmara, muitos atos 
seus - depois tratarei de outro assunto -, 
mas a Câmara não pode ser acusada de não 
ter dado quorum, porque desta vez não houve 
esforço concentrado na Câmara. Os Depu­
tados estão sendo convocados para o dia 21, 
as Lideranças estão convocando os Deputa­
dos para o dia 21. Se não houve núme.ro lá 
é porque não houve a convocação para os 
Deputados estar aqui presentes. Lógico que 
é obrigação de todos estar aqui presentes, 
mas, dentro da realidade eleitoral com a qual 
estamos convivendo, é necessário que sejaTQ 
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estabelecidas essas datas, a fim de que haja 
maior êoncentração de Parlamentares. 

Então, houve, realmente, falta de' quorum 
na Câmara, mas não foi buscado esse quorum 
através da convocação das lideranças. 

Sr. Presidente, ontem - para não dizer 
que saí totalmente frustrado ......:... vi votado, 
aqui, um projeto que passou praticamente 
desapercebido, referente ã política dos ido· 
sos. E uma tentativa que se _está fazendo e 
também foi uma proposta que tive a satisfa­
ção de apresentar e que foi aprovada na Sub­
comissão criada especialmente para tratar 
dessa matéria. Fizeram parte dessa Subco­
missão o Sr. Senadsor Carlos Patrocínio e 
também o Sr. Senador João Lobo. Nós, en­
tão, votamos na Subcomissão, depois na Co~ 
missão de Assuntos Sociais e, ontem, conse­
guimos 'votar aqui, rio Plenário do Senado. 
A matéria vai para a Cãmara e esper() que 
lá tenha andamento. Espero que na Câ_mara, 
se S. Ers- desejarem, aperfeiçOeril, mas 
não coloquem numa cesta de lixo, como oco r· 
reu quando votamos, aqui, o Código de Defe· 
sa do Consumidor e disseram que iam fazer 
lá, na Cãmira: colocar na cesta de lixo. 

O Sr. João -Lobo - Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois 
não. Ouço, o aparte de V. Ex~ nobre Senador 
João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Nobre_Senador, estou 
atento ao pot-pourri que V. Ex' está fazendO 
neste discurso. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- É ver· 
dade. Toda sexta-feira faço um pot-pourrl 
aqui. 

O Sr. João Lobo- E, por sinal, brílhante 
e muito .elucidativo pai'a nós, seus admira· 
dores. Concordo com V. Ex• quanto à desin­
fonnação e desatenção, para não dizer mal­
dade, com que a imprensa continua a noticiar 
certos fatos relativos a ambas as Casas do 
Congresso. Desta vez, a imprensa ressaltou 
o Sermdo e condenou a -câmara. Em breve 
fará o contrário. Estou falando isso1 _peste 
momento, a V. Ex• para citar uma notícia 
que a imprensa divulgou sobre uma Comissão 
Mista criada para apreciar veto presidencial. 
O jo"rnal noticiou- e é este ponto que quero 
abordar- que o relator da matéria, Depu­
tado Tidei de Uma, havia apresentado o seu 
relatório, e alguns disseram que ele seria vo­
tado pela unanimidade dos Membros, à exce­
ção do Senador João Lobo, que era do PFL. 
Outros jornais acusaram a minha ausência 
da votação nessa COmissãO que eu· presidia. 
Ora, veja V. Ex•, as Comissões que apreciam 
os votos não.discutem, não votam o relatório; 
o relatório é apenas não conclusivo, -apenas 
descritivo-ao ato, -em si, do Presidente. No 
entanto, os jornais ignoram esse áspecto e 
dizem que eu não votei. Outros dizeni. que 
fora votado por cinco contra um - o voto 
do Senador João Lobo; outros jornais dizem 
que o Senador João Lobo não compareceu. 
Chamaria a atenção de V. Ex• para o que 
l!COnteceu a respeito dessa Comissão :Mista. 

Eu simplesmente não recebl nenhwna comu­
nicaçãO, -iieal da íninha Liderança, nem da 
PresidCncia dei" Senado ou do Congresso ou 
da Colnissão, de que eu pertencia a essa Co­
missão. Eu ainda hoje não ~ei se pertenço 
a essa Comissão, apesar de, de vez em cjuan­
do, ter sido procurado por membros da im· 
prensa, que me disseram ser o seu Presidente, 
assunto que ignoro inteiramente e meu Gabi­
nete também. Falei com o meu Líder, Líder 
do PFL, que disse não t~r tom~do parte da 
indicaçãO-de MCmbro do PFL para essa Co­
sso, que me disse não se uembrar de haver 
feito nenhuma indicação. Veja V. Ex•, sou 
crucifiCado mais uma vez, sob a alegação de 
que estava a-usente à reunião q-ue votou o 
parece_r do Deputado Tidei de Lima, contrá­
rio ao veto: 

- O SR. JUTAHY MAGALHÃES -. Tive 
satisfaÇão em pOder dar a V. Ex' condiçóes 

-_de apresentar esse desmentido a respeito da 
sua ação parlam~ntar. principalmente nessa 
Comissão Mista que tratou do problema do 
veto presidencial. Tenho certeza de que, se 
estivesse present,e, y_ .. E~~ votaria também 
contra o veto, porque defende os interesses 
dos trabalhadores e não poderia ser a favor, 
de maneira alguma, daquele veto que vem 
tirar aquilo que os trabalhadores ganharam 
neste_ Congresso, pela política salarial menos 
escorchante do que a que está prevalecendo 
por parte do Governo. 

Sr. Presidente, o Senador João Lobo cha­
mou a atenção para aquilo que muitas vezes 
teriho- dito, ou seja, que às s~xtas·felras gosto 
.de fazer um pot-pourri de notícias, o que 
o Senador Pompeu de Sousa chama de tertúr­
lias matutinas aqui, no Senado federal. Esta­
mO'S tratando de assuntos diversos, mas acre· 
dito que todos eles têm alguma razão de ser 
quando trazidos a_o conhecimento desta Casa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, agradeço 
a <J:tenção dos Colegas aqui presentes. Foi 
um verdadeiro vóo de pássaros sobre esses 
assuntos. Vejã V. Ex•, Sr. Presidente, que 
eu tlve o cuidado de dizer.pássaro e não passa­
rinho, porque, se eu dissesse passarinho, iam 
dizer que ele i ri :i voar, mas eu só gostaria 
de vê-lo voar nos tucanos. Então, veja V. 
Ex' que nós, aqui, estamos trazendo ao co­
nhecimento do Plenário questões que mere· 
cem a atenção desta Casa. 

Agradeço a V. Ex•,. Senador Pompeu de 
Sousa. aopaciência de me ouVir, e tamr,ém 
aos Srs. Senadores._ Agradeço a parücipaç§.o 
do Senador: João Lobo no meu pronuncia· 
mento, que só veio abrilhantar aquilo que 
era pálido e despretencioso. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Eresidente. 
(Muito be~\) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Longe de paciência, o que esta rresidência 
teve foi o prazer de ouvi-lo, inclusive rigoro­
samenfeTriquadrado muito abaixo do tempo 

__ disponível. 
Concedo ~_palavra ao. nobre Senador Oda~ 

cir Soares, cclmo Lider. 
O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisãO 

do orador.) -Sr . .Presidente, Srs. Senado­
res, a_ discussão em torno do meio ambiente, 
cada vez mais intensa nos veícUlos de comuni· 
cação social, faz com que as ateDções de todo 
o Planeta se concentrem naquelas áreas geo­
gráficas, onde a presença modificadora do 
homem não se faz ainda sentir. As últimas 
grandes reserva~ florestais passaram, nos últi~ 
mos aflõS, a ser encaradas como verdadeiros 
santuários, que devem ser preservados a 
qualquer custo. Assiní, o Mundo volta-se in· 
teiro- no caso do Brasil -para a Floresta 
Amazônica e para o Pantanal Mato-grossen­
se. Povos que destruíram totalmente suas flo­
restas, que massacr~ram seus aborígenes e 
que poluem a atmosfera e as águas com seus 
complexos industriais, transformam-se, re~ 
pentinamente, em paladinos ecológicos. E, 
movidos por um fanatismo messiânico, pas· 
satn~a boícotar, ameaçar e caluniar o Brasil 
e os brasileiros. 

Inúmeras vezes, viemos-a esta tribuna para 
falar sobre os problemas da Região Amazô· 
nica. Preocupa-nos, em especial, o esforço 
hercúleo que o Brasil terá de fazer para que 
a ocupação e a exploração dessa Região seja 
feita- de forma i'acio'ila[ Ê preciso que, ao 
mesmo tempo e:rn que se eleva o padrão de 
vida dos brasileiros que vivem por lá, se con­
siga assegurar a sobrevivência da floresta. 
Mais do que uma reserva ecológica de inte­
resse mundial, a Amazónia é_ uma Região 
brasileira de riqUezas incomensUráveis que 
pode e deve ser explorada para que alcance­
mos a melhoria do nível de vida do homem 
brasileiro. 

Mas hoje não vamos falar das riquezas e 
do potencial da Região Amazônica. 

O que nos traz a esta tribuna é a necessi­
dade de juntar nossa voz â dos que tentam 
enfrentar a campanha apocã.Iíptica, sobre a 
situação da nossa maior Floresta, que _é de­
senvolvida por -íriconiáveis veículos de comu­
nicação de todo o Mundo. 

Ano pasSado, ·participamos da Comissão 
Parlamentar de Inquérito constituída nesta 
Casa com a fina1ídade de apurar denúncias 
relativas â devastação da Floresta AmazóM 
nica. Sobre as conclusões e recomendações 
desta Comissão - presidida pelo nobre Se­
nador Leopoldo Peres e tendo como relator 
o nobre Senador Jarbas Passarinho -já nos 
referimos enr pronUnciamento anterior, no 
qual defendemos a necessidade de uma ocu­
pação racional e ordenada dessa Região. 

Hoje, gostaríamos de analisar aqui certos 
aspectos altamente polêmicos que foram leM 
vantados durante o funcionamento da CPI. 
Em primeiro lugar, é claro, temos que medi­
tar sobre esta campanha_ mundial alarmista 
que se foima com base em artigos e reporta· 
gens de grandes jornais e revistas europc!ias 
e norte-americanas. Nestas páginas são se:rvi­
das, a um público ávido, visões apocalípticas 
sobre a floresta úmida. Tudo Illllito bem con· 
dimentado com molho preparado~ com dados 
manipulados e in verdades científicas. 

Podemos dizer agora, sem medo de errar, 
que Dão se passa um só dia sem que algum 
jornal, 'revista ou emissora de televisão ~ 



Agosto de 1990 . DIÁRfO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiío li) Sábado 11 · 4209 

algum canto do Mundo não_ fale sobre a {lo· 
resta Amazônica. 

Se a ecologia é o tema de maior interesse 
mundial, a Anlazónia é o alvo principal das 
campanhas conservacionistas, ~specialmente 
depois do assassinato de Chico Mendes, 
quando o Brasil Rassou a ser considerado o 
vilão ecológico número um. Há, em geral, 
p-or trás dessas campanhas, um desejo genuí· 
no de salvar a floresta, mas o inaceitável é 
que, muitas vezes, essas campanhas sejam 
embasadas em inverdades científicas ou em 
ataques injuriosos ao BrasiL Destaco alguns 
exemplos. 

Numa série de editoriais, o jornal The New 
YorkTimes afirma que: "Um hoLocausto está 
varrendo a floresta", ou que "o Mundo quer 
que o Brasil pare de destruir a Floresta Ama­
zônica". 

O jornal Houston Post, em 23 de mã.rço 
do ano passado, diz que "As florestas tropi· 
cais são o pulmão- da Terra e o Brasil está 
estuprando a floresta Arnazónica". Como se 
verá mais adiante, a Amazônia não é "o pul· · 
mão do Mundo". 

Uma _organização não-governamental en­
tregou, através da Embaixada brasileira no: 
México, carta dirigida ao Presidente do Bra­
sil, onde propõe que seja criado um T~ibunal 
Internacional para julgar o Govetnt> brasi-· 
leiro pelos _crimes de "etnoddio e ecocfdio". 

Um jornal da Tailândia disse em editorial, 
em março do ano passado, que a destruição 
da floresta brasilêira:-é crime comparável ao 
apartheid sul-africano. 

Para não me estender demais, citarei ape­
'nas o caso de uma reportagem da revista Ti· 
me, norte-americana, de grande circulação 
no Mundo todo, publicada na edição de 18 
de setembro do ano passado, sob o título 
"Brincandg com fogo" (Piaying with Fi~). 
No subtítulo, diz o magazine que "A destrui­
ção da Amazónia é uma das grandes tragédias 
da história". - -- -

Quase todos estes artigos e entrevistas são 
baseados num pressuposto -completamente 
fals_o - de que a Floresta Amazônica pode 
ser destruída em poucos anos. _ _ 

Esta Onda alarmista teve origein,çm algu­
mas fantasias científicas ou jOrnalísticas. 

Em 1982, em artigo- publicado_ na Acta 
Amazônica sob o título "Desmatamento na 
Amazônia", o Sr. Philip Feamside, do InSti­
tuto Nacional de Pesquisas da Amazónia, 
previu que as florestãS de Roiídónia, Mato 
Grõsso- e Pará estariam destruídas, respecti· 
vamente, em 1990, 1989 e 1991. Ele partia 
do princípio de que_em 1978 já hã.Viam sido 
desmatados 7, 7 milhões de hectares e que 
o crescimento das derrubadas se daria de ma· 
neira exponencial e não linear. Dois anos de­
pois, na revista Ciência Hoje, o mesmo senhor 
reafirmou estas previsões, acrescentando que 
o fim da floresta acreaha viria em 1993. 

Na verdade, segundo dadçs recentes, a al­
teração da cobertura florestal no Acre não 
atingiu nem quatro por cento. -

Em 1986, o Sr. Denis Mahar, funcionário 
do Banco Mundíal, dizia que os doze por 
cento da Floresta Amazónica, já desmatados, 

representavam uma área maior que a da 
França, e ao mesmo tempo assegurava que 
enl Mato Grosso e Ro~dónia "perto de um 
quarto -das-florestas já tinha sido derrubado". 

Ora, como comprovam estudos recentes 
do INP:S - Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais, a alteração das florestas nestes Es· 
tados é de apenas 8,4 e 12 por cento, respecti­
vamente, enquanto-ii"de-rrubada da Floresta 
Aniazô"riiCã, comO _um todo, deve ficar em 
torno de nove por cento.-

Já o St. ThOmas Lovejoy, ex-vice-presi­
deilte"do World Wildlife Foundation, em arti­
go publicado no jc;~rnai_Folha de S. Paulo in­
corre nomesmo engano do Sr. Mahar ao afir­
mar que "a maioria dos cientistas que estu~ 
dam o assunto cré que cerca de 15 a 20 por 
cento da Floresta já foram desmatados". 

Estas projeções surgiram -segundo o pro­
fessor José Goldemberg, dã. USP- "a partir 
de extrapolações feitas pelo Banco Mundial 
e por -alguns especialistas na Amazónia que 
chegaJ;",aJll ,a prever que 47 por cento da Ama­
zónia legal estaria desmatada em 1988". 

Sr- Presidente e Srs. Senadores, freqüen­
temente escutamos fambém dizer que a Flo· 

-festa--Amazônica é- o-"pulmão" do mundo. 
Esta afifmaçãO errônea teve origem num 
equfvoco protagonizado por um repórter nor­
te-arilericano, em 1981, quã.ndo entrevistou 
o bi610gc( alemão Harold Sioli, no Instituto 
Max Planck, que visitava a Res;ião. Pergun­
tado sobre a influêndã--da Flofesta no nosso 
Planeta, o cientista comentou que a Floresta 
fixava grande qua-ntidade do dióxido de car­
bono (C02) existente na atmosfera. 

Por wn motivo qualquer a nota preparada 
pelo jornalista saiu truncada: dióxido de car· 
bano (C02 ) tranSfonnou;se em oxigênio 
(02). A partir daí, até nossos dias, permanece 
o mito da Amazónia como "pulmão" do 
Mundo. 

Existe ainda outra tese bastante aceita pe­
los meios de comunicação_-_mas que ainda 
precisa de comprovação científica - que dá 
como cerJo que a Floresta Amazónica atua 
co_mo u_m verdadeiro filtro, retirando o gás 
carbono _da atmosfera. Segundo o cien~ista 
Luiz CarlOs MOfion, do Inpe, medições feitas 
em_ 1985 e 12_87 ~ostram que cada hectare 
·de-mata retira 9 quilos Oe carbono da atmos­
fera por dia. Aceitando-se como corretos es­
tes dados, conclui-se que a floresta retiraria 
da atmosfera anualmente cerca de 1 bilhão 
e 250 milhões de toneladas de carbono, um 
quarto do que é_ jogado, por ano, na atmos­
fera terrestre pela queima _de combustíveis 
fósseis. 

Também polêmicas e ãté mesmo antagô­
nicas são 'ãs teses-cteiitífiCas sobre a inffuéncia 
da Flore~ta no clima do Mundo. Nesteaspec· 
to, no relatório da CPI sobre a devastação 
da Flo,resta Amazónici, lê-se: 

''Síniulações matemáticas estimãm 
que um desmatamento generalizado da 

_ --Floresta Amazônica reduziria em 20 por 
- -- cento as chuvas regionais, diminuindo 

possivelmente na mesma proporção a 
quantidade de calor latente liberado, o 
que afetaria gravemente o clima das re-

gwes temperadas, tornando-se mais 
frias, com o nascimento de uma nova 
era glacial." 

Logo a seg!lir, ao analisar a crescente polui­
ção industrial do ar, o relator diz que o núme­
ro de_ partículas de dióxido de carbono, que 
era de 320 partes por milhão (ppm), em 1955, 
passou a 350 ppm em 1985. E acrescenta: 

"Admitindo-se que possa chegar a 700 
ppm em 2050, o que seria catastrófico, 
provocando sensivel aumento na tempe­
ratura da atmosfera devido a absorção 
dos raios infravermelhos pelo (CO:z), o 
que levaria ao derretimento das calotas 
polares (Salati, E.)." 

Como se- vê, as projeções científicas são 
antagônicas. Sobre este ponto, o diretor de 
meteo~ologia_ do Inpe, Dr. Luiz Gilvan Meiia 
Filho, em depoimento na CPI chamou a aten­
ção para "a impossibilidade de afirmar com 
absoluta segurança' a correlação da Floresta 
com o clima do Mundo". 

Foi a partir de- teses cientificamente ainda 
não confirmadas ou de equívocos que surgi· 
ram os modernos mitos amazônicos. 

Todos nós sabemos o quanto a imensa Flo­
resta mexe com a imaginação dos escritores 
e poetas. Sabemos também o quanto, pela 
sua riqueza e diversidade, ela tem seduzido 
os estudiosos das mais diferentes áreas. Sabe· 
mos ainda o quanto ela encanta milhões de 
pessoas dos mais diversos quadrantes deste 
Mundo. 

O que nós queremos e esperamos é que 
a floresta seja considerada sempre nesta sua 
riqueza, diversidade, complexidade e gran· 
deza. A redução dos desafios desta imensa 
região a umas p·oucas linhas de editorial ou 
a uma ou duas frases perdidas no_ meio de 
um relatório ·científico e inaceitável. A ques­
tão deve sei enca-rada sempre com piofun· 
didade, com seriedade, sem sensacionalismo. 

Para encerrar, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, eu gostaria de lembrar apenas que as 
queimadas de matas_brasileiras, que realmen­
te são alarmantes e que foram mais intensas 
no ano que antecedeu a Assembléia Nacional 
Constituinte, lançaram na atmosfera, em 
1985, cerca_de 330 milhões di-toDel8.da/ano 
de dióxido de carbono. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Com muito 
_prazer, nobre Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - -Senador Odacir 
Soares, V. Ex• está trazendo hoje a esta Casa 
assunto de v_ital importância, tanto para nós, 
brasileiros, como para a área internacional. 
V. Ex~ cita dados, números, contradições de 
cientistas, enfim, reconhecendo que precisa· 
mos disciplinar o desmatamento da floresta 
amazônica. ' · 

Por trás dessa orquestração mundial, dessa 
maneira como a imprensa desses pafses falam 
co_ntra a Floresta Amazónica, sentimos que 
existe um interesse econômico. Sabemos que 
o futuro do BrasH está nessa área. Sabemos 
da luta que o Brasil está travando para abrir 
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a estrada que vai desembocar no Pacífico .. 
Significa colocar os países industrializados do : 
Pririleiro Mundo, principalmente os Estados , 
Unidos, numa concorrência forte, no que tan- ! 

ge à soja, no que tange, na área de Roraima, 
à laranja, pela facilidade que o Brasil vai ter . 
de colocar seus produtos no· Primeiro Mundo .. 
Então; -c-ompreendemos essa orquestração. 
Temos certeza de que o atual Governo, na 
pessoa do Secretário do Meio Ambiente, 1 osé 
Antonio Lutzenberger, homem de respeita­
bilidade internacional, vai tomar· providên­
cias com autoridade, porque é cioso de suas 
responsabilidades e sabe da atenção que o 
Mundo deposita na Amazónia. 

Congratulo-me com V. EX" por trazer ao 
Senado da República assunto de suma impor­
tância. Meus Parabéns, Seilãdor. 

O SR. ODACIR SOARES - Agradeço a 
V. Ex\ nobre Senador Ney Maranhão, não 
apenas pelo aparte como, sobretudo, por sua:s­
colocações pertinentes e oportunas sobre a 
problemáticas amazônica. 

Na realidade, V. Ext" sabe que nós, amazô­
nidas, e o Brasil, como um todo, temos inte· 
resse na preservação do nosso ecossistema 
e da nossa ecologia, assim como temos inte­
resse na preservação da Floresta Amazônica, 
na medida em que sejam fundamentais para 
a vida do planeta e, particularmente, para 
a vida do povo brasileiro. Temos também 
interesse essencial e fundamental que o pro­
gresso e o desenvolvimento ali continuem a 
ocorrer. 

Não é possível que, a pretexto de teses 
alarmistas, c_omo as que aqui se demonstram, 
de teses alarmistas supermaximizadas, se pro­
cure conter o desenvolvimento dessa região 
e, principalmente, se procure evitar que 
obras vitais e essenciais sejam desenvolvidas, 
sejam implementadas, como é o caso.que V. 
EX' muito pertinentemente, muito oportuna­
mente levanta, ou seja, a continuação da 
BR-364 até à rodovia Pan-Americana, tendo_, 
assim, acesso ao Pacífico. 

O Sr. João Lobão - Permite-me V. Ext" 
um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES- I..Ogo-emse­
guida concederei o aparte a V. Ex• Senador 
Joáo Lobo~ 

É indiscutível a necessidade que tem a re­
gião amazônica, que tem a Amazônia Oci­
dental, que tem o Brasil de construir essa 
rodovia, na medida em que, além das vanta­
gens e dos aspectos puramente econômicos, 
com os quais o Brasil vai-se beneficiar, exis­
tem, também, as questões de estratégia de 
termos a região amazônica, principalmente 
a Amazônia Ocidental, definitivamente inte­
grada ao nosso País. 

Vejo, por exemplo, a importância dessa 
rodovia que vai desembocar no Pacífico, que 
corta todo o Estado do Acre, do mesmo mo­
do _qUe vi a importância da transferêflcia da 
Capital Federal para Brasi1ia, e que, naquela 
época, era extremamente condenada por seg­
mentos empresariais brasileiros, por setores 
políticos do Brasil, contrários â transferência 
t!_a. Capital Fedeial, e hoje somos testemu-

nhas de que, Sei:i::J. Brasília, o Brasil não teria 
integrado o __ Centro_~Oeste __ e a Amazônia ao 
todo nacional, mantendo essa região comple­
tamente isolada, como acontecia antes. 

Por isso, vejo, na saída do Brasil pelo Pací­
fico, o iri.cremento das nossas exportações, 
o barateamento do custo do frete à quase 
metade.. Vejo essa saída de fundamental im­
portância para -a Região Amazônica e para 
o Centro-Oeste, também. Inclusive, permi­
tirá que os nossos portos sejam moderniza­
dos, como já acontece hoje em Rondônia 
-o porto de Porto Velho já foi alfandegado, 
para permitir, inclUsive, o escoamento da 
nossa produção de grãos e não apenas de 
Rondônia como _igualmente do Centro-Oes­
te. 

O Sr. Néi Maranhão - Nobre Senador, 
tínhamos um empréstimo praticamente certo 
com o gov-emcYjãpOhês para a construção 
dessa estrada e, por pressão dos Estados Uni· 
dos, não foi concretizado. Por trás dessa or­
qUestração, na área da Floresta Amazônica, 
está o grande interesse _conierc.i;al. 

O SR. ODACIR SOARES -Exatamente. 
Temos de preservar a floresta, o ecossistema 
e o meio ambiente, mas não podemos subme­
ter o desenvolvimento a essas questões essen-
ciais. _ 

É mais importante -e o disse num discur­
so sobre o mesmo assunto, repetindo frase 
de um conhecido amazônida - presenoar o 
homem do que propriamente a _ánoore. Pen· 
sa-se muito Inais na árvore_ do que no homem 
que está debaixo da árvore. 

O Sr. AU:fe"o MellO-- Concede-me V. E~ 
um aparte? 

O SR. OOACIR SOARES - Com m"uito 
prazer, nobre Senador. 

O Si. Aureo Mello - Como, acredito·, o 
único rep-resentante da Amazônia preSente 
hes~a sessão, quero, antes de mais nada, hipo­
tecar inl:eini-Solidariedade às palavras de V. 
Ex~, já aS trouxe por escrito e com muita 
propriedade. V. Er, sem dúvida alguma, está 
representando o pensamento geral de todos 
os aniã:zônidas, que vêem nessa região um 
pedaço do Brasil dos mais cobiçados e, ao 
mesmo -tem-po, vítima de ·urna pequena distor­
ção, que pode, entretanto, ter o seu funda­
mento na aceleração com que se está des­
truindo a floresta. Essa conclusão foi obtida 
na Comissão da qual foi Relator o Sr. Sena­
dor Jarbas Passarinho e, Presidente, o Sr. 
Senador Leopoldo Peres, do meU Es-tado. De 
m~dg _que a conclusão a que se chega é que 
D.ãO hã essa destruição. vandálica da Amazô­
nia. O Sr. Se-riador Jarbas PaSsarinho, num 
estudo realmente eqüidistante, eclético; im­
parcial, de verdadeiro magistrado, recomen­
dou, a rigor~ houvesse mais cautela, e mais 
.cuidado na aceleração e na velocidade com 
que se esta.va tentanto destmir a Floresta 
Amazônica. Há também outros detalhes que 
não é_ relevante acentuar aqui, como. o de 
Roraima, em que há uma implicação econô­
mica bastarite graride q)m relação à Indoné­
sia, e que V. E~, tal~ez, se náo tiver conheci-

menta ainda, deve conversar com elementos 
da bancada de Roraima, que estão profunda­
mente info~ados a respeito do assunto, esta­
belecendo a conveniência ou rião, já com CO· 

notações da área indígena. Receba, pois, a 
solidariedade deste amazonense que deu no­
me ao Estado que V. Ex" representa, o Esta­
do de Rondônia, e acreditando, também, na 
pureza de intenções de V. Ex•, como um bom 
acreano que é. Nunca vi um acreano que não 
fosse um homem de bem, e jamais vi um 
-acreano que fosse um pusilâmine na defesa 
do_s interesses sagrados de nossa Pátri~. 

O SR. ODACIR SOARES - Agradeço, 
Senador Aureo Mello, pelo aparte. V. Ex~, 
da fonna magistral como sempre o faz, sinte­
tizou a:s n!Jssas preocupações. V. Ex•, que 
é um rondoniense --V-. Ex• é de Rondônia, 
nasceu em Porto Velho- extremamente está 
vinculado à nossa história, não apenas pelo 
fato de ter Qascido em ROndóD.ia ou no antigo 
território de Guaporé, como pelo (ato de ter 
sido o autor do nome do nosso Estado. 

-O S_r. Aureo Mello- Precoriizo; inclusive, 
que, em vez de rondoniense, nos chamemos 
de rondonianos. É mais airoso, mais elegan­
te. Acredito e aceito que a forma mais popu­
lar seja rondoniense. 

_ O SR. ODACIR SOARES-Exatamente. 

O Sr. Aureo Mello - Realmente, temos 
que ter muito cuidado na defesa dos inte­
resses da nossa região, para que não aconte­
çam distorções e que ela não acabe sendo 
retaliada, para que as visitas internacionais 
com_ecem por ali, como se aquilo fosse um 
condomínio, ... 

O SR. ODACIR SOARES - Uma terra 
de ninguém. 

O Sr. Aureo Mello- ... uma terra de nin­
guém. Isso já está mais do que comprovado 
no livro de Àrthur Cézar Ferreira Reis e em 
outros estudos históricos. 

OSR. ODACIR SOARES-Aproveitando 
o apatte de V, Ex•, abordo rapidamente uma 
questão que está no cerne da construção--da 
rodovia que vai desaguar no Pacífico e estabe­
lece um novo corredor de exportação para 
o Brasil, passando pela Amazônia- o isola­
mento do Acre. Essa nova rodovia corta o 
Acre de ponta a ponta, e vai pennitir que 
este Estado se integre definitivamente ao 
Brasil, porque, queiramos ou não, o Acre 
hoje é um Estado isolado do País; isolado 
economicamente, não diria isolado do ponto 
de vista cultural, porque sempre teve uma 
elite cultural muito avançada e muito desen­
volvida., mas isolado do ponto de vista da 
geopolítica brasileira. Hoje, o Acre é um Es­
tado inteiramente _vulnerável, do_ponto de 
vista geopolftico, e .essa estrada vai não ape­
nas integrá-lo definitivamente ao Brasil como 
também abrirá os mercados amazônicos e do 
~~1!0-0iSte à eCõl:ioffifã mundial, Cori.foime 
frisou muito bem o Senador Ney Maranhão. 

--1:fSr. Aureo Mello- V. Ex• tem razão. 
O Acre outrora estaya praticamente inaces· 
sfvel ao povo de Manaus. 
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O SR. ODACIR SOARES - A não ser 
pelo famoso Correio Aéreo Nacional. 

O Sr. Aureo Mello - Quando o Correio 
Aéreo Nacional ainda engatinhava. Na época 
em que se levavam dois meses para se chegar 
até ao Acre. Hoje a estrada que Hg:r o Acre 
a Rondônia está sendo asfaltada. 

O SR. ODACIR SUARES::_ Jâ temos 213 
da estrada asfaltada. Ao contrário -do que 
pensam, a estrada que_ vai de Cuiabá a Porto 
Velho já está asfaltada há muito tempo, foi 
asfaltada ainda no Governo do Pr-esidente 
Figueiredo; e o trecho Porto Velhe_-:-=Rio 
Branco fá está cOm 2/3-da Sua extensão com­
pletamente_ asfaltada. 

O Sr. Aureo Mello -·Muito o_brigado a 
V. Ex• 

O SR. ODACIR SOARES- Sr. Presiden: 
te, acres_cento, neste momento de preocupa­
ções com o Nordeste e com a própria Amaz~­
nia, que estive ontem cOnversando com o SeM 
cretário do Desenvolvimento Regional, o Dr. 
Egberto Baptista, e fui irifOi:mado por S. Ex' 
que o Governo brasileiro, o GoVerno do Pre­
sidente Collor, através da Secretaria de AsM 
suntos EstratégiCos~- está elaborando,_e já eS­
tá em fase final, um mapeamento ecológico 
da Região Amazônica, para_que, em seguida, 
o Governo, conforme nós da Bancada Ama­
zônica já reíviridicarrios, possa ter um plano 
de desenvolvimento moderno e atualizado 
para essa região. 

O Sr. "João Lobo - Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Com prazer 
e com a complascência- e a magnanimidade 
da Presidência ouço o aparte do Senador João 
Lobo, que já me havia solicitado. 

O Sr. João Lobo - O discurso de V. Ex~, 
bem escrito e_ bem _elaborado, .espelha real· 
mente a preocupação de um Representante 
da Amazônia" acerca dos problemas que estão 
atualíssimos na imprensa mundial. Não. posso 
deixar de lembrar o pai da geologia, o homem 
que deu a mais válida teoria geológica, Jarnes 
Hutton, um escocês, quando termina a s~_a 
teoria concluindo que nos fatos geológicos 
não há, quase nunca, indicativo do princípio 
nem perspectiva do fím-:-aa um-erro tremen­
do, um pieguismo, um rQmantismo injusti­
ficado na imprensa, nos ecologistas que hoje 
estão em moda e povoam o Mundo mais do 
que os roqueiros e metaleiros etc. A ecologia 
está em alta no Mundo inteiro. É a coque­
luche, principalmente dos países_civilizados. 
Eles esquecem que na geologia os fatos não 
têm indicativo do princípio nem perspectiva 
do fim. Encarar a Floresta Amazônica tomo 
algo manobrável, maleável, modificável a 
curto prazo, é ·um absurdo, não tem nenhum 
sentido. Não posso aceitar o enfoque que foi 
dado. Dizem que nós, brasíleiros, já destruí­
mos de 7 a 10% de Floresta Amazônica, mas 
nunca dizem que nós, brasileiros, já preser­
vamos 90%, 93% da mesma Floresta. A isso 
ninguém alude, mas alude a queimadas, à 
destruição etc. Já irei encerrar o meu aparte, 

porque- o: -Presidente já adverte com a luz 
vermelha. Estive há poucos dias em Manaus 
e visitei várias regiões. Tive a oportunidade 
e o prazer de fazer um pequeno turismo. Te­
nho um fraterno amigo em Manaus, colega 
de infânçú1, que é hoje um homem muito 
bem situado na sociedade amazonense. Além 
de bem situado, um empresário de muitas 
posses, a quem muito prezo. Conversando 
com ele, dizia-me: aqui há um equívoco gene­
ralizado. A vocação de Manaus e, de modo 
geral, do Amazonas, é comercial, industrial, 
Não temos nenhuma vocação pecuária ou 
agrícola. Não há pecuária no Amazonas, 
principalmente no Alto Amazonas, de Ma­
naus para cima, no rio Negro ou no rio Soli­
mões. Não há nada de pecuária nessa região. 
Isto_ não existe aqui. Nossas riquezas não são 
extrativas, não são comerciais. Hoje está pro­
vado que essa questão do extrativismo na Re­
gião Amazônica precisa ser encarada com 
muito cuidado. Sabemos que a plantação ra­
ciona1 dii borracha, por exemplo, que tanto 
suçesso ocasionou no mundo asiático, foi um 
fracasso na Amazônia. A seringueira, plan· 
tada racionalmente na Amazônia, não en­
grossa; nãO encorpà, não produz leite em 
quantidade suficiente para se tornar econô­
mica. Há,· assim, urna série de equívocos que 
precisam ser estudados. Finalizo meu aparte, 
Senador Odacir Soares, lo_uvando _a atenção 
de V. Ex• para a coristruÇa:o dessa estrada 
que deve de_sbravar a Região AmazôriiCa". Eill 
todos os aXiomas das civiiízâÇOiS do Mundo, 
abrir_ estrada fof civilizar, foi trazer o progres­
so, o desenvolvimento para uma região. Será 
pq_ssfvel que nós, brasileiros, não tenhamos 
nenhuma ambição de desenvolver, de trazer 
o progresso para a Região AmaZÔnica? Dei­
xá-la sem estrada, sem um acesso, isto é um 
absurdo! O pr<?gress<? que teve a Brasi1ia­
Belém para aquela região é qualquer coisa 
que ainda vai ser estudada, e o progresso 
" há de resultar dessas estradas que vão 
tumpe_r a Floresta Am~ônica,_ abrindo o ca­
minho para o Pacífico, vai escrever a nova 
História deste País. Parabenizo V. EX" e junto 
a rninh_a v o~ à de V. Ex~ em defesa do progres­
so_,_do desenvolvimento, da construção de es­
tradas1 de -vias que tornem vital a vida nessas 
regíões. 

O SR. ODACIR SOARES - Agradeço a 
V. Ex~ -o aparte. 

A impoftância dessa ro~ovia, que permite 
o acesso_da Região Amazônica e do Brasil 
ao Pacífico, é na realidade, econômica. 

O Sr. João Lobo- Civilizadora. 

O SR. ODACIR SOARES - É econômica 
e civilizadora. 

Do ponto de vista da obra rodovi,irl..t em 
si mesma, ela não tem muita expressão, po­
rém cria uma nova via de escoamento, de 
exportação do Brasil, que é o-Pacífico. Na 
realidade, ela não destrói nada, não compro­
mete mais nada, porque a Região já tem vias 
de penetração. O :P.omem já está à margem 
dela. Na realidade, ela tem importância geoe­
conômica, importância política, importância 
na integração da Região ao País, e de integr_?-

ção do Centro-Oeste, da Amazônia Qciden· 
tal ã- econo.qria mundial. -

Sr. Presidente_, as queimadas _das matas 
brasileiras, que realmente _são alarmantes­
antecederam a Assembléia Nacional Consti­
tuinte_- lançaram na atm()sfera •. em 1985, 
cerca de 336 milhões de tonefadã"S/ano de dió­
xido de carbono. 

Àquela ocasião, estimou-se que os os paí­
ses industrializados, anualmente, lançavam 
no ar 5 bilhões de toneladas, ou seja,_l7 vezes 
mais dióxido de carbono do que o Brasil. 

Com O passar do tempo, com os- eSClâred.· 
mentos como os que hoje trouxemos a esta 
tribuna, tenho certeza, Sr. Presidente e Srs. 
senadores, de que--acab3.renios ci:im as cam­
panhas difamatória contra o nosso PaíS. Sâbe­
remos, então, quem~ entre os que se mani­
festam pela preservação da Floresta, é movi­
do pelo desejo verdadeiro de preservação e 
quem é impulsionado por interesses escusos, 
inconfessáveis. 

Peço apenas permissão a V. EX'" para, num 
minuto, prestar uma homenagem e tentar 
desfazer a frustração do eminente Senadoi­
Jutahy Magalhães,_quand() abordou ag_ues- _ 
tão do Código de Defesa do Consumidor. 

$;Ex~ deYia sentir-se orgulhoso, juntamen· 
te com o nobre Senador Dirceu Carneiro, 
que aqui não se encontra, porque foi um dos 
grandes batalhadores pela elaboração - in­
clusive presidiu a nossa primeira Comissão· 
do_ Senado Federal- de um Código de Defe· 
sa do Consumidor moderno e que PUdesse 
responder ... 

O Sr. Joáo Lobo- Código ou lei? 

O SR. ODACIR SOARES - Código ou 
lei, porque o nosso Código, ao contrário do 
que mencionou o nosso Presidente, não é 
Plais Código ou menos Código por estar escri­
to com letra maiúscula ou minúscula. Na rea· 
lida de, é uma lei, chamada de Código pelo 
~so que se estabeleceu no Brasil, (Jlas não 
é um Código- do pQnto de yista da hh.tória 
àO Direito, nem da -furisprudéncia. 

q nobre Senador Jutahy Magalhães foi um 
grande batalhador, lutou muito. Nós divergi­
mos, evidentemente, sob alguns aspectos. Ê 
próprio do Parlamento e das pessoas diver· 
girem intelectuilmente. Mas S. Ex~ não se 
deve sentir frustrado~-Ao co.ntrário, apesar 
de a lei ou o Código que aprovamos ontem 
conter alguns aspectos que não atendem ple­
namente, tenho certeza de que vai consoli­
dar-se exatamente com a jurisprudência dos 
nossos Tribunais. Tenho certeza de que o 
Poder Jud_iciárío se está ~dequan4o -~s novas 
realidades constitucionais e institucionais 
deste País. O Poder Judiciário eStá-se libe­
rando de algumas dependências que, ao lon­
go da História do Brasil, se fizeram exata­
mente sentir sobre ele. 

A nossa Lei de Defesa do Consumidor ou 
o nosso Có_digo de Defesa do Consumidor 
vai-se aprimorar no dia-a-dia da sua execu­
ção. 

Neste momento, cumprime-nto os Srs. Se­
nadores Jutahy Magalhães e Dirceu Carneiro 
pela 1uta que desenvolveram, no sentido de 
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que o Braslr, a sua população e o consumidor 
brasileiro pudessem dispor de uma lei desse 
caráter, desse tipo e dessa modernidade. 
Muito obrigado a S. Ex,s e a todos os Srs. 
Senadores. . 

Era o qu~ tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. O<f..apif Soa­
res, o Sr. Pompeu de Sousa, 3~ Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Antonio Luiz Maya, Su­
plente de Secretário. 

OSR. PRESIDENTE (Alltónio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, desejo congratular-me com a Academia 
Brasileira de Letras por ter eleito quase que 
por aclamação, ·o escritor Ariano Suassuna, 
que se tomou nacionalmente famoso com a 
peça teatral "O Auto da Compadecida". To-

: mou posse,--ontem, na Cadeira na 32 que per­
tencia a Genolino Amado. Autor de 15 peças 
teatrais, 4 romances, muitos poemas, Ariano 
Suassuna possui uma das obras mais profun­
das e significativas da Literatura brasileira, 
com tradução em vários países.- Assim, ele 
está entre os escritores mais importantes da 
Língua Portuguesa. Ariano Suassuna tomou 
posse dentro dos padrões estabelecidos pela 
InstitllíçáO. Deve ter ficado muito aperreado 
peJa exigência do protocolo da Academia 
Brasileira de Letras, acostumado a vestir-se 
com roupa de brim e com alpercata sertaneja, 
como este Senador. Teve que se curvar à 
exigéncia e vestiu o tradicional fardão. Mar­
cante, homem simples, personalidade de con­
vicções definidas em torno dos problemas do 
seu tempo, este é o perfil intelectual de Aria­
no Suassuna. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite..:me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito 
prazer. nobre Senador Mansueto de Lavor, 

O Sr. Mansueto de Lavor - O registro 
que V. Ex• faz da posse de Ariano Suassuna 
na Academia BraSileira de Letras é impor­
tante por diversas razões, Vou citar duas para 
que fique regiStrado rios Anais do SenadO 
da República esse acontecimento _marcante 

' da vida literária do Pafs. Primeira: consagra­
, ção máxima de um escritor, de um poeta, 
1 de um dramaturgo, quando veste o fardão 

da Academia Brasileira de_ Letras. E aqui 
pedimos, Sr. Presidente, como faz o -autor 
do pronunciamento e eu, secundariamente, 
como aparteante, o registro desse fato histó­
rico, a posse, ontem; de Ariano Su:iSSUna 
na Academia Brasileira de Letras. Por outro 

. lado, é importante dizer que não se trata ape­
nas do registro de uma posse, de uma home­
nagem na mais alta instituição literária do 
País. É o homem e a sua obra. Um homem 
cujo enfoque da obra é regional na forma, 
JP:3S univer~ n~ comeúdo. Ele partiu do re-

gional para o universaL Seus temas parecem 
folclóricos, no!'destinos, sendo ele paraibano, 
morando ein Pernambuco, integrado na vida 
do nordestinó, seu linguajar, Seu traje, suas 
alPercatas; seti -mCiâo- até camponê-s de apre­
.sentar-se, suas atividades fora da literatura, 
porque é um criador de cabras em Taperá, 
na Panuba. Tudo isso contribui para essa for­
ma regional de Ariano Suassuna, mas_ os te· 
mas as teses que ele defende são univçrsais, 
sao da literatura universal. Aí vem a ligaç_ã_Q_ 
que faz, com permisSão do_póeta Aureo Me­
llo, entre a s_ua poesia, seu teatro e os cancio­
neiros do outro lado do Atl~ntico, os medie· 
vais, ·os menestréis, os outros que chegaram 
até-aqui at~a~_é_s-dos coloniza~~~es. 

O Sr .Aureo Mello - V. Ex• deveria pedir 
permissão ao poeta Marcos Acioli, que é, 
hoje em dia, a expressão maior da poesia 
de Pernambuco e é p:rotegido do Senador 
Ney Maranhão. 

O Sr, Mansueto de ~avor - Peço a sua 
permissão, porque V. Ex•, grande poeta que 
é, é o que me escuta nesta ocasião, fazendo 
a dublagem_ feliz de Senador da República 
emérito e de poeta. Peço licença, porque es­
tou_incursion3ndo em campo qUe não é espe­
cificamente meu, mas que-muito aprecio. Dãí 
vem "O Auto da Compadecjda," Hteratura 
um tanto medievalesca na fo.rma, no entanto 
não é mais do que a ligação. Portanto, resu­
mindo, Ariano Suassuna é uma das grandes 
figuras das Letras brasileiras e universais nes­
te momento. V. Ex~ cita, por exemplo. "O 
Auto da Compadecida", o romance "A Pe­
dra do Reino", entre outros. As suas poesias 
são fenõmenos. O homem Ariano Suassuna, 
realmente, é uma figu_r~ extraordinári~, é 
urna pessoa integrada. Teve ãfe aquele gestO 
o seu retiro. Por vários anos ele não falou. 
não deu entrevista, não escreveu, fez uma 
greve marcante na históiia. Retirou-se com· 
pletamente, como ermitão, para a sua vida 
PeSSoal, sem dar uma palavra em jornais por 
vári_os ano_s, até que retomou, voltou. Parti· 
cipa de atividades políticas, integrado na vida 
do seu povo, criando as suas cabras em TapeM 
roá, em encontro com os camponeSes e serta­
nejos, escrevendo excelentes O'ófas literárias. 
Por tudo isso, temos que homenagear Ariano 
Stiãssuna, e é o que- o eminente orador faz 
neste dia de hoje, com o nosso aplauso, pela 
oportunidad~. Pela importância de seu pro­
nunciamento, Senador Ney Maranh-ão, meu 
aplauso fãmbém a V. Ex~ 

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço ao 
Senador Mansueto de Lavor. que, como nor· 
destino, como sertanejo, como homem inte­
grado na vida de nossa gente, nos costumes, 
retratou exatamente o que é- a simplicidade, 
a aute_nticidad_e do nosso grande escritor nor· 
destino Ariano Suassuna. Muito obrigado a 
V. Ex' 

O Sr. João Lobo - Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Concedo o 
aparte ao nobr~ Senador João Lobo. -

O Sr. João Lobo - Senador Ney Mara­
nhão, aproveito o seu discurso para estender 
ao escritor, poeta, dramaturgo Ariano Suas­
suna e a Pernambuco os meus parabéns pela 
Sua indicação para a vaga de Genolino Ama· 
do_ na Academia B_ra.sileira de Le~ras. A pro_· 
veito ainda para chamar atenção que não é 
o fato de Ariano Suassuna pertencer à Acade­
mia que vai gerar a au'ra de poeta e de homem 
inspifado que ele é. Infelizmente, a nossa 
Academia Brasileira de Letras não abriga for­
çosamente os grandes poetas e os grandes 
esCritores inspirados, como Ariano Suassuna 
e tantos ~utros que País, Não entendo bem 
o tipo de seleção que a Academia Brasileira 
d~ Letras usª para escolher os seus Membros. 
Mas vejo jofrialistas menores, poetas meno­
res e insignificantes serem eleitos; homens 
que escreveram esporadicamente livros bis­
sextos, que não chegam nem atrair a leitura 
de qualquer do mais elementar eleitor, como 
eu. Acho que essa Academia Brasileira de 
Letrasnão tem a qualidade de dar esplendor 
ã fulgurante, esquisita, original figu.ra que € 
esse homem, esse poeta, esse intelectual bra· 
sileiro. Ariano Suassuna, E vou limitar-me 
apenas a estender à sua Família e a ele pes­
soalmente, pela sua originalidade, pela inspi­
ração marcante, que busca nas origens, que 
busca no folclore brasileiro, como enfatizou 
o Senador Mansueto de Lavor;-que parte do 
'restrito, do particular para o geral, para o 
universal, como Ariano Suassuna costuma 
partir, aliás, como todos os gênios, Shakes· 
peare a Goethe fizeram nas -suas óbtaS; Vou 
limitar-me a esses parabéns, para que poSsa­
mos ouvir a palavra de um escritor, um poeta, 
-do inspirado autor de "Violino de Vidro" 
e de "Hipopótamo", do grande criador do 
"Cambachirra"- o Senador Aureo Mello, 
Meus parabéns a Ariano Suassuna, a Per­
I1àtilbuco, a sua Família e a Academia Brasi­
leira de Letras, por abrigar agora, no seu 
seio, um autêntico poeta, um autênticO ho­
mem de Letras. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador João 
Lobo, agradeço a V. Ex~ pelo aparte. O que 
V, Ex• diz traduz exatamente aquilo que a 
maioria do povo simples, do povão nordes­
tino~ do povão brasileiro deseja traduzir. E 
o escritor Ariano Suassuna, pela sua simplici­
dade, traduz .realmente essa característica do 
povo brasileiro. É um fato. Parabéns a V. 
Ex.~ 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. EX• 
um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com prazer. 
nobre Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares - Pedi o aparte a 
V. Ex' para deixar o Senador Aureo Mello 
como Ultimo aparteante, porque S. EX' vai 
.fechar sua brilhante intervenção como frisou 
o Senador João Lobo, com chave de ouro . 

O SR. NEY MARANHÃO- Tenho certe­
za disto: 

O Sr. Odacir Soares- Congratulo-me Cóm, 
V. Ex' peto discurso que faz homenageit.Ddo 
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Ariano Suassuna, por ocasião da sua posse 
.na Academia Brasileira de Letras, ité. por· 
que, autor de uma vasta obra. Ariano Suas· 
suna é um autor nacional, "O auto da Campa· 
decida" é uma obra de domínio nacional. Te· 
mos, na Acadelhia; alguns autores de muitas 
obras desconhecidas. Além de autor de uma 
obra vasta, de uma obra eclética no Gampo 
da dramaturgia, no campo da poesia. Ariano 
Suassuna é autor de uma obra conhecida, 
de uma obra vulgarizada, como o é ''O auto 
da Compadecida". Eu Jll_C~~_o, _J:l_á_30 anos. 
assisti pela primeira vez "ão ~·o auto da ·com­
padecida" no Rio de janeiro, e o Brasil é 
testemunha de quantas encenações já se fize­
ram até hoje -desSa obra de domínio nacionaL 
A Academia Brasileira de Letras !iC engran­
dece em ter, entre os 5eusmembros, um escri­
tor do porte de Ariano Suãssána e da sua 
dramaturgia. V. Ex• está"O.e- -parabéns, até 
porque também coincide nas alpercatas, ou 
alpargata~. como Ariano Suassuna. Então, 
parabéns a V. Ex•, parabéns à Academia Bra­
sileiia de Letras e meus cumprimentos ao 
eminente poeta e dramaturgo Ariano Suas­
suna pela sua posse na Academia Brasileira 

_de Letras .. 

O SR. NEY MARANHÃO· Agradeço a 
V. Ex•, Senador Odacir Soares, o aparte, que 
é o testemunho do quanto o nosso escritor 
Ariano Suassuna é c_onhecido __ Q .aparte de 
V. EX~ engrandece este prçnunciamento que 
estou fazendo. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Nobre Senador, a Presidência adverte que 
temos apenas 10 minutos de sessão e o próxi­
mo orador é o nobre Senador Aureo Mello. 

O SR. NEY MARANHÃO -Sr. Presiden · 
te, terei o prazer- de atender à Presidência 
com mais presteza. Não podia deixar de con­
ceder o aparte ao poeta, ao Senador Aureo 
Mello, que, tenho certeza, irá fechar com 
chave de ouro eMa homenagem que estamos 
prestando ao grande escritor paraibano e per­
nambucano Ariano Suas-suna. --- - -

Ouço, com prazer, o aparte de V. Ex', no­
bre Senador Aureo Mello. 

O Sr. Aureo Mello- Generosidade de V. 
Er, Sr. Senador Ney Maranhão, que, pelo 
seu procedimento político, pela sua alma cla­
ra, pelas suas alpargatas, pelo seu panache 
prateado, por todas as qualidades que exor· 
nam a sua personalidade, é também um poe­
ta, é também um lutador, é um idealista pro­
fundo e dos mais galardoados. 

O SR. NEY MARANHÃO - Muito obri· 
gado. 

O Sr. Aureo Mello - Prova disto V. Ex' 
tem dado e.m. todas as ocasiões, inclusive 
quando lhe pedi a sua proteção de pernam­
bucano pata ó poeta Marcos Acíoli. V. Ex~ 
acolheu o meu pedido com a maior boa vonta­
de, e ele anda aí tecendo !oas a V. Ex~ e 
a mim, dizendo ... 

O SR. NEY MARANHÃO- A V. Ex• 
O Sr. Aureo Mello - V,· Ex~ ~·a mim. 

~J>iz que: somos bomens que admiram as Ar-

tes, V. Ex• salíentou, com muita oportuni­
dade, o significado enfatizado pelos Srs. Se­
·na:dores Mansueto de Lav9r e Odacir Soares, 
a i-espdto do aspecto social da obra de Ariano 
Suassuna. Na verdade é muito importante. 
Aríã.D.o Suassuna é Uma figura que, no mundo 
das Letras, conseguia aquilo que nós, aqui, 
no mundo da política, tentamos alcançar: tra­
çar uma estrada, um caminho reto, de acordo 
com os nossos _próprios ideais. Finalmente~ 
é Um acontecimento invulgar quando um es­
critor de verdade, quando um autor realmen­
te.cap<icitadO, afamado e aCol.ti_ido pelo povO, 
-emrã na Acaderitia Brasileira d_e Letras. Nun· 
ca entraram ali Millôr Fernandes, brico Ve­
ríssimo, SérgiO Porto ·ou Mõitteiro Lobato; 
nunca_ entraram escritores como JG da Araú­
jo Jorge, que era e é o poeta mais popular, 
nosso çolega no Congresso. Agora, parece 
que pelo menos há uma nova orientação, um 
noyo bafejo, ngvas luzes, e a palavra otimis· 
ta-; e· geiiial de Austregésilo de Athayde aqui, 
no Senado, do alto dos seus 92 anos, em de· 
terminada ncasiáo, é _uma almenara alvissa­
reira -para que· aquela academia venha a se 
tornar realmente uma Academia de Letras, 
gostaria de ouvir o finai do discu~:so de V. 
Ex;; que é brilhante, idealista e justíssimo; 
neste momento eiri-que Aiiano Suassuna tO­
ma posse na vaga de Genolino Amada. Muito 
obrigado a V. & 

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço a 
V. Ex~ o aparte. Primeiramente, com a auto­
ridade que V. ExA tem, como poeta, oomo 
homem di letras, profundo conhecedor, nes­
te Pafs, dessa classe dos poetas, dos homens 
da Literatura, neste instante V. Ex~ homena­
geia um <iiitêntico _escritor que está entran-CfO- -
na Academia Brasileira de Letras, onde, co­
mo ·muitO bem disse V. EX\ não entraram 
Monteiro Lobato e tantos outros. 

O aparte de V. Ex• é muito importante, 
é um testemunho do valor que tem o nosso 
Ariano Suassuna. 

Nosso escritor Ariano Suassuna, nascido 
n·a Paratba, na cidade de João Pessoa, foi 
criado em Taperoá, onde se passaram algu­
mas das suas peças. 

Filho de João Suassuna, ex-Governador da 
Para1ba, que foi assasinado no Rio, teve sua 
ex.isténciafuventl influenciada profundamen­
te pelos agitados dias dos anos de 27 a 37. 
Tinha 3 anos 'quapdo perdeH o pai, vítima 
da violência política no seu Estado. 

· Desde 42, Suassuna mora em Recife, onde 
fundariieritou sua formação humoifstica. Tor· 
nou-se um dos mais queridos e respeitados 
escritores de Pernambuco, a quem tenho a 
honra de conhecer desde a sua mocidade e 
privár de sua amizade. 

Dentro do profundo respeito que tenho pe­
lo seu trabalho, _o que mais admiro é o seu 
fascfnío pelo espírito mágico dos nordestinos, 
dos cancioneirOs populares.Ariano Suassuna 
ostenta com orgulho o título de sócio bene­
mérito da Associação dos Cantadores e Vio­
leiros do Nordeste. 

Catedrático de ":Estética e Literatura Brasi­
leira da UFPE, durante muitos anos Ariano 

Suassuna orientai! süa vida de intelectual cOm 
decisões, gestos e comportamentos de firme­
za na luta pela valorizaçã-o cultural do brasi­
leiro. 

Ex-Secretário da Prefeitura de ReCife em 
1975, Ila gestão do ex-Prefeito Antônio Fa­
rias, afastou-se do cargo em 1977, sentido 
por não poder fazer aquilo a que se propunha 
na administração pública. De~i_tiu--Se em 
t 973 do Conselho __ FeQeral de_ Cultura, por 
razões de foro íntimo. Em 1981, voltou ao 
Departamento de Extensão Cultural da Uni­
versidade Federal de Pernambuco. 

Uma das fases marcantes da vida do escri­
tor Ariano Sua-ssuna foi o mClv-imerito memo­
rial, em 1969, que buscava realizar uma arte 
erudita, a partir da,s raízes populares da cultu­
ra brasileira. O movimento foi muito discu­
tido, bastante polemizado, na década de 70, 
e terminou não tendo prosseguimento, entbo.­
ra deixasse marcas profundas na história ar­
tística de Pernambuco e do Nordeste, com 
inúmeros seguidores, e profundas influên­
cias, que persistem até hoje. 

Termino estas considerações homenagea­
do o grande escritor brasileiro, endossando 
as palavras do também não menos famoso 
pintor pernambucano, João Câmara, que dis­
se: 

"A presença de Ariano Suassuna na 
Academia Brassileira de Letras é uma 
coisa boa, muito solar e agreste. Para 
ser acadêmico, ele deverá contudo~ alu­
miar com graça e imaginação a visão so­
turna que tenho daquela Casa. Nordes­
tino de verdade e de verdade é., _agora, 
além de sobrevivente, um imortal." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Antônio LuizMaya) 
- A Mesa se associa às homenagens que 
o Senador Ney Maranhão presta ao nobre 
nordestino, hoje _imortal da Academia Brasi­
leira de Letras, Ariano Suassuna. 

O SR. PRESIDENTE {Antônio LuizMaya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador A4· 
reo Mello. 

O SR. AUREO MELLO (PMDB - AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, em breves palavras 
- d.ispo~do apenas de um minuto -, quero 
manife'star o profundo pesar de toda a classe 
jornalística do Amazonas pelo perecimento, 
na Capital amazonense, em um desastre de 
automóvel, quando se dirigia ao Município 
de Presidente Figueiredo, de Alti:lir Rodri­
gues dos Santos, que era o nosso Capitari. 
Capitari, como sabem, é uma tartaruga muito 
saborosa e é o macho da tartaruga. 

Capitari era um gároto, era um jovem idea­
lista, tinha aquela luz do ideal do olh_ar. Para 
mim, foi uma surpresa dolorosíssima ao ver 
no jornal A Crítica o retrato de Capitari, jun­
tamente com o fotógrafo Aires, também um 
jornalistá militante, ceifados pela morte, em 
um desastre de automóvel, quando, em pleoa 
campanha eleitoral davam cobertura aos 
acontecimentos políticos daquele Município .. 
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Quero aqui manifestar, creio que em oome_ 
daqueles que fazem parte do Sindicato dos 
Jornalistas Profissionais do Amazonas, nosso 
profundo pesar, a nossa dor, sobretudo por 
termos perdido dois jovens dos mais expres­
sivos do mundo profissional e jomaHstico· 
amazonense. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-A Mesa sente-se no dever de se __ associar 
a V. Ex~, nobre Senador Aureo Mello, na 
homenagem póstuma prestada a Capitari, 
gente imp-ortante da sua nob_re terra, Ama· 
zonas. 

O Sr. Antonio Luiz Mqya, Suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Pompeu 
de Sousa, 3" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador An­
tonio Luiz Maya. 

O SR. ANTONIO LUIZ MAY A (PDC -
TO. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, tratou-se, nesta 
sessão do SenaQo, de assuntos de ~uma im~ 
portãncia para o País e para povo brasileiro. 
Faltou, entretanto, fal<!-r de um assunto que 
está preocupando o Mundo inteiro, e cUjas 
conseqüências são realment_e_ graves para o 
BrasiL . _ ___ _ 

O assunto é objeto de notícia em todos 
os veículos de circulação nacional, como é 
o caso da Folha de S •• Paulo que, em sua 
edição de ontem, 9 de agosto, o fez ressaltar 
como o assunto de maior relevância em seu 
editorial: "Choque do Petróleo", cujo pri· 
meiro período leio, para introdução do meu 
pronunciamento: 

CHOQUE DO PETRÓLEO 
"A Eclosão da crise Iraque:Ku­

wait repercutiu imediatamente sobre o 
preço do petróleo causando um aumento 
de 40% na cotação do produto no mer­
cado internaci_onaL A despeito da difi­
culdade natural em avaliar, na sua pleni­
tude, as conseqüências do conflito, urge 
adotar medidas preventivas e advertir a 
sociedade para os custos daí decorren­
tes." 

A tensão no Golfo Pérsico, em conseqüên­
cia da invasão do Kuwait pelo Iraque, nos 
induz a debater novamente a crise do petró· 
leo na década de 70 e analisar seus efeitos 
sobre a economia mundiaL 

De princípio, o que mais nos causa ansie­
dade é a hipótese de um conflito armado, 
com suas horrríveis e imprevisíveis conse­
qüências. 

Os Estados Unidos, desgastados perante 
os seus aliados por não terem evitado o con~ 
trole do Vietnã sobre Saigon;· por permitirem 
a queda do Xá do Irã e a ascensão do Aiatolá 
Khomeíne; com receio do cres.cente poder 
econômico dª Alemanha, na iminência_ de 
sua unificação e pressionados internamente 
em função do risco do aumento do preço do 
petróleo, estão motiV'ados a usar o potler de 
suas forças armadas. 

Porém, o Iraque_ possui um exército com 
um significativo contingente de homens, mui· 
to bem treinados e adaptados ao clima da 
região, armados co·in sofisticada-s aimaS, por 
ironia fornecidas pelo próprio Ocidente, po­
derá contar, também com o apoio dos países 
pertecencentes à Liga Árab~. Numa guerra 
convencional, por terra, é praticamente in­
vencível. 

Offiscos-de um ataque por parte dos Esta­
dos Unidos, são, portanto, enormes e farão 
com que esta potência se comporte com gran­
de cautela. O mais provável, ao nosso ver, 
é·que tentem dobrar o lraque através de um 
boicote total. 

Apesar de 213 dos 1,1 trilhãq de barris que 
constituem as res~r:vas de petróleo em nosso 
Planeta se encontrarem na região do Golfo 
PérSico, s_omente 20% do petróleo atualmen· 
te consumido no Mun(jo provém daquela 
área. A URSS, sozinha, poderá imediata­
mente suprir o fornecimento que era feito 
pelo Iraque e o Kuwait. Além disso, as gran­
des companhias de petróleo possuem signifi­
catiVos-e-stoqtres--;-mciusive a Petrobrás, os 
quais darão para aproximadamente 70 dias. 

Por que, então, O -preço do barril já subiu 
40% desde a invasão do Kuwati? 

-A única explicação que encontramos é a 
pura ganância de poderosos grupos econó· 
micos. 

·:q bloq~eio do lraque e do Kuwait·imporá 
um _grande tormeríto para o Japão, pafs que 
iinporta mais· de go% da energia que conso­
~e;_ a :;r· rança e a Afemanha, devido aos pro· 
gramas de __ energia nuclear~ _sofrerão um im­
pacto muito menor, principalnie'nte a Alema­
nha, devido à crescente valorização do marco 
ein relaÇáo-ãõ-dólar, Os Estados Unidos, qUe 
e_spertamente não tocam em suas reservas es­
tratégicas, te_rao os seus déficits elevados à 
estratosfera. A grande beneficiada é a URSS. 
O Brasil poderá ver todo o esforço de estabm: 
zação de sua moeda ir por água abaixo. 

Mãs, desta vez, as nossas autoridades não 
poderão dar a desculpa de que foram apanha­
das desprevenidas, 

De 1973 para Cá, é verdade, tivemos o 
Proálcool, muito criticado ultimamente e que 
hem merece uma reavaliação; assistimos, 
também ao enorme esforço do Governo pas­
sado para viabilizar a Ferrovia Norte-Sul. E 
só, pelo que sabemos. 

O Brasil, constantemente chamatlo de 
país-continente, montou todo o seu projeto 
de desenvolvimento baseado no transporte 
rodoviário, sem considerar os custos do frete 
em fU."nçáo do consumo de combustível por 
quilômetro rodado. Deixou-se levar por pres­
sões políticas e econômicas e, tamb~m. pela 
idéia, então muito difundida, de que a rodo­
via leva consígo o progresso, onde quer que 
ela vá. 

Sbu proveniente de um Estado interiorano, 
banhado pelos rios Araguaia e Tocantins, 
dois gigant~s_líquidos, e nunca me..conformei 
com tamanha insensatez, posta agora em des­
coberto pelo conflito no Oriente Médio, que 
nem foi o _primeiro, nem será o último. 

Já ocupei esta tribuna para demonstrar a 
viabilidade econômica das hidrovias do Ara­
guaia e do" ToCantins. Defendi e apontei a 
construção da Ferrovia Norte-Sul como fator 
de desenvolvimento regional e de integração 
nacional. 

Ao que parece, meus esforços foram em 
vão. 

Praza nos céus que não seja necessário uma 
hecatombe para forçar o Governo a levar a 
sério estas minhas ..teses. 

A crise provocada pela insensatez do líder 
iraquiano ao invadir e anexar o Kuwait nos 
obriga a repensar as teses, já defendidas desta 
tribuna, de vias-alternativas para- o progresso 
do Brasil e, em especial, das regiões menos 
favorecidas do Pais, como é o caso das Re­
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, cujos 
potenciais naturaíS, se bem aproveitados, 
acarretariam o desenvolvimento sócio-eco· 
oômico de suas populações. 

As alternativas mais viáveis, ·em temos de 
transporte e comercialização de seus produ­
tos e riquezas, seriam, sem dúvida alguma, 
a utilização das vias navegáveis de seus rios 
e a construção e expansão da rede ferroviária_, 
em substituição ao transporte rodoviáiio, que­
será atingido de cheio pela alta de preço pro­
vocada pela crise do petróleo. 

Nesta linha de pensamento é que reafirma­
mos desta tribuna a necessidade de imple" 
mentar os programas alternativos de trans­
porte fluvial e ferrovíário nas Regiões acima 
mencionadas. (Muíto bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência informa ao plenário que 
não serão designadas matérias para a Ordem 
do Dia da sessão ordinária de segunda-feira, 
nos termos do art. 174_do Regimento Interno. 

As sess-ões serão realizadas normalmente, 
sem apreciação das matéi"ias da Ordem do 
dia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nada mais havendo a tratar, está encer­
rada a sessão. 

(Le\•anta-se a sessão ds 13 horas e 5 
minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 162, DE 1990 

O Presidente do Senado federal, no uso 
da sua competência regimental e regulainen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Din~tora no 2~ de 4 de abril de 
1973, e tendo em_ vista o que consta do Pro· 
cesso n' 009292/90·0. 

Resolve aposentar, voluntariamente, 
NEUSA BARBOSA LABARRERE, As· 
sessor Legislativo, SF-AS-3, Parte Especial 
do Quadro Permanente do Senado Federal, 
nos tennos do art. 40, irfciso 111, alínea2a,jda 
Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os arts. 515, inciso 
li, 516, inciso I, 517, inciso IV e 488, § 4~, 
do Regulamento Adminstrativo do Senado 
Feder:al,_ bem a.s.sim com o art. 11, da Reso-
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lução 0° 87, de 1989, observado o disposto 
em seu artigo 4°, _ _ 

Senado Federal; lO de agosto de 1990r­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N•163, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outoxgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2. de_4 de_abril de 
1973, e tendo em vista o que coQ_sta do Pro­
cesso n• 002.007/90-8, 

Resolve aposent-ar, voluntariamente, 
BRAZ QUEIROZ, Analista Legislativo, 
Classe "1'", Padrão IH, do Quadro Perma­
nente do Senado federal, nos termos do art. 
40, inciso III, alínea 2ci, da Constituição-da 
República Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 520, 488, 4~, do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, bem as­
sim-com as Resoluções (SF) n~s 21, de 1980, 
e_87, de 1989, art. 11, com proventos propor­
cionais ao tempõ de serviço, a raZão de 30/35 
(trinta trinta. e cinco avos) do seu vencimento, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, 
da Constiúú.Çã.o Federal. 

Senado Federal, 10 de agosto de 1990. 
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO l'RESII>ENTE 
N7 164, DE 1990 

O Presidente do Senado- Fedúal, no uso 
da sua competêfici<J. regimental e regulãmen­
tar, de conformidade com a delegação de 
rompetêncíã. que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n• 002181/90-8, 

Resolve aposentar, voluntariamente, AL­
VAR0 ALVES DE ARAÚJO, Analista Le­
giSlativo, lP Classe, Padrão III, do Quadro 
Permanente do Senada Federal, nos termos 
do art. 40, inciso III, alfnea a, da Constituição 
da República Federativa do_ Brasil, combi­
nado com os arts. 515, iriciso n; 516, ülciso 
I, 517, inciso III, e 488, 4\ do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, bem as­
sim com o art~ 11, da Resolução n~ 87, de 
1989, observado o disposto em seu artigo 4"' 

Senado Federal, 10 de agosto de 1990.­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 165, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regl,l.lamen· 
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da ComisSão Diretora· n~ 2,- de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que -coiísta do Pro­
=so n• 008.976/90-2, · 

Resolve aposentar, voluntaria!Tiente, SO­
NIA MENDES VIANA, Analista Legisla­
tiva, Classe "Especial", Padrão Ill, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 40, inciso III, alfnea c, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil,_ 
'?Ombinado com os arts. 420; 48S; 49, do Re-

gulamento Administrativo do Senado Fede­
ral,__bem assim com as Resoluções (SF) n"s 
21, de 1980, e 87, de 1989, arts. 11, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
ã razão de 25/30 (vinte e cinco trinta avos) 
do seu vencimento, observado o disposto no 
a_rt. 37, inciso XI, da COnstituição Federal. 
_ Senado Federal, _10 de agosto de 1990. -

Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 166, DE 1990 

o"-PfeSidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuiç6eS-regTmentaís e regulamen­
tares e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada_ pelo Ato 
da Comissão Diretora nP 2, de 1973, _ 
R~~olve designar JOSÉ EVANDRO 

CARNEIRO GONDIM, Técnico Legislati­
vo,_9asse "Especial", Padrão III, do Quadro 
de Pessoa} CLT, para responder pe(o expe­

. d~ente da Subsecretaria de Engenharia, a par· 
tir de 13 de agosto de 1990, durante o impedi· 
menta do titular. 

Senado Federal, 10 de agosto de 1990. -
Si;niador-Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 167, DE 1990 

O Presidente _do Senado Federal, no uso 
das atribuições regimentais e regulamentares 
e de conformidade com a delegação de com· 
petência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Dire_tora n? 2, de 1973, 

Resolve exonerar, a pedido, JUAREZ 
ABóULMASSJH, Analista Legislativo_, 
Area Médico-Odontológica, Classe Especial, 
Padrão 111, do Quadro Permanente do Sena­
doFedúat do_cargo em Comissão de D_iretor 
d_a Subsecretaria de As-sistência Médica e So­
_cial, código ~SF-DAS-101-3, do Quadro Per· 
ma:Oente do Senado Federal. 

senàdO Fedúaf. 10 de agosto de 1990. 
Se'nador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 168, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no _\ISO 

das s.uas atribuições régimentais e regulamen­
tareS e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da ComisS_ão Diretora n9 2, de 1973, 

_Res-olve nomear GETRO A.RTIAGA LI­
MA E siLVA, Analista Legislativo, Área 
Médico-OdontdMgica, Classe Especial, Pa­
drão III, do Quadro Permanente do_ Senado 
Federal, para exercer o cargo, ~m comissão, 
de Diretor da Subsecretaria de Assistência 
Médica e Social, Código SF-DAS-101-3, do 
Quadro Permanente do Senado FederaL 

senado Federal, 10 .de agosto de 1990. -
-senaaõr Ne!son Carneiro, Presidente. 

DO CENTRO GRÁFICO 
CONSELHO DE SUPERVISÃO 

Ata da 163~ Reunião 

Às dezesseis horas do dia vinte e dois do 
més de ju-nho do ano de mil novecentos e 

_noventa, na sala de reuniões da Consultoria 
Geral do Senado Federal, sob a Presidência 

do ilustríssimo Senho_r _Consultor-Geral -
Ór. Pedro Cavalcante O' Albuquerque Neto, 
na qualidade de Vice-Presidente deste Cone 
selho e devido à impossibilidade de compare· 
cimento do Excelentíssimo Senhor Senador 
Mende_s Canale, Presidente deste Colegiado, 
presentes os membros: Olívia de Melo Souza, 
Ney_Madeira, Elp[dio Vianna Neto e Agaciel 
da Silva Maia, reuniu-se o Conselho de Su­
pervisão do Centro Gráfico do Senadq Fede­
ral, em _s_ua_centésima sexagésima terceira 
reunião. Abertos os trabalhos, o senhor Pre­
sidente- em exercício - Dr. Pedro Caval­
cante D'Albuquerque Ne_to passou a palavra 
ao Conselheiro Elpídio Vianna Neto que 
apresentou parecer favorável sobre o Pro­
cesso n9 746/90.8-CEG RAF, referente ao Ba­
lanço Anual do CEGRAF, eXcácicio finan­
ceiro de 1989. Em seu parecer o Conselheiro 
finaliza dizendo que "cons.içlerando a ·mani­
festação da Auditoria do Senado Federal, 
consubstanciada no Certificado de Auditoria 
n9 4/90 e Relatório que o acompanha e, tendo 
em vista o resultado do exame dos demais 
elementos que integram os autos, opinamOs 
pela aprovação das contas do Centro Gráfico 
do Senado Federal e do_ Fundo do Centro 
Gráfico do Se'nado Federal, relativas ao exer· 
cício de 1989~'. Após a conclusão da leitura 
do parecer, a matéria foi colocada em discus­
são, sendo amplamente comentada pelos pre­
sentes e, ao final, foi aprovada por unanimi· 
dade, devendo ser encaminhada à conside­
ração da Egrégia Comissão Diretora do Sena- · 
do FederaL Nada mais havendo a tratar, 
agradecendo a ,presença de todos o Senhor 
Presidente- em exercido- Dr. Pedro Ca­
valcante O' Albuquerque Neto, declarou en-­
cerrados os trabalhos e, para constar, eu, 
Maurício Silva, Secretário deste Conselho de 
Supervisão laVrei a presente Ata que depois 
de lida e aprovada será assinada por todos 
os presentes. 

- - Brasília, 25 de junho de 1990. - Pedro 
Cavalcante D' Albuquerque Neto, Presidente 
em exercício - Elpídio Vianna Neto, Mem­
bro - Ney Madeira, Membro - Olívia de 
Melo Souza, Membro. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Conúato o? 32190. 
Contratada: Clfnica Médico-Cirúrgica Da­

her Ltda. 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: prestàção de serviços médico-hos­

c pitalares e laboratoriais pela Contratada, aos 
Senhores Senadores, servidores do Senado 
e seus dependentes. 

Crédito pelo qual correrá_ a despesa: â con· 
ta do Programa de T.rab_alho 
01.078-0428.2004/0001, Natureza da Despesa 
3490-396410. 

Empenho: Foi emitida a_ Nota de ErriPenho 
n' 0035212, de 22-3-9"0. 

Valor Contratllal: Estimado em Cr$ 
400,000,00 (quatrocenta's rriil cn.lzeiros). 

Vigência: 20-7-90 a 31-12-90. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. Pela Contratada: Dr_ Rogério 
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Daher.- Amaury Gonçalves Martins, Õirc· 
tor da Subsecreta(ia de Administ.J;<~.çãÇI __ de 
Material e Património. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n9 033/90;-
Contratada: HDR- Instalação, Manuten-

, ção e Cómérc_io Ltda, _ _ 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços de manu· 

tenção corretiva, com fornecimento de peças, 
nos eletrodomésticos pertencentes ao Senado 
Federal, instalaÇ.os nos apartamentos funcio­
nais dos Senhores Senadores e na Residência 
Oficial do Presidente desta CasJt, 

Crédito pelo qual correrá a despesa: à con­
ta do Programa de Trabalho 
01.001.0001.2021/0002, Natureza da Despesa 
3490-3946/0. ·~ 

Empenho: Foi emitida a Notàde EmpeÕho 
n• 0039015, de 29-3-90. _ . ~·~. . 

Valor Contratual: E_stiriJ.ado em Cr$ 
350.000~00 (trezentos_e ci_nqüenta mil cruzei­
ros). 

Vigência: 8-8·90 a 31-12-90. 
Signatários: Pelo Sehado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. Pela contratada: Domingos do 
Rosário Ferrejra.- Am3.uJ:'y GOnçalves Mar­
tins, Diretor da Subsecretarfa de Adminis­
tração de Material e Patrimônio. 

te e Louremberg Nunes Rocha, Quarto Se· ções à Ministra da Economia, Fazenda e Pla­
cretárío. nejamento, sobre qual o montante do endivi· 

O Senhor Presidente declara iniciada a reu- damento das empresas de comunicaçáo so­
nião e apresenta aos presentes. os seguintes dai, no setor jornalístico e noS setores- de 
assuntos: rádio e_televisão, junto às instituições de cré-

a) ~equerimentó no 202, de 1990, apresen- dite_> oficial. -- - -
tâdo- peró~-sênhof Seriado r Ney· Marap.llão, E designado o Senhor Segundo Vice Presi-
requerendo nos termos regimentais, ·sejam dente para relatar a matéria. · 
solicitados ao Poder Executivo, através da g) Proje~o de Resolução n~ 5, de 1990, de 

-Se_cretatia do Meio_A.mbiente, esclarecimen- aut<)(ia do Senhor Deputado Francisco Amaral 
tos sobre a Pesca np.Territ6rio Nacional. e __ Cfütr~ Senhores Congressistas, que dá o no-

A matéria é examinada e devolvida ao au- me de ''Senador Auro de Moura Andrade" 
tor pata que ele ·dirija o Requerimento ao ao hall dà entrada subterrânea do edifício -prin-
Ministro de Estado na forma do est~belecido cipal do Consresso Nacional. __ _ 
na Constitl,!ição e no Regimento lnterno. ·É designado o Serihor_ Primeiro Secretário 
~ b) ·Reqlierlmento~n~:to7, de -1990, de auto- pa"ra relatar a matéria. 
ria do Senhor Senador Jamil Hãddad, regue- -- h) Processos n" 004146/89-1, 002~21!89-0, 
rendo nos __ ~ennos_~egimentais e_ de acordo 006508/88-0, 017087/85-6, 007956/89~8, 

_com odisposto no art. 5•, § 2•, di ConsHtuiÇão 002195/89-5, 001618/88-2 e 003288/90-0, do 
Federal, sejam solicitadas à Senhora Ministra intere_sse do servidor Onofre Deco da Silva 

. de Estado da Economia, Fazellda e Planeja- e outros, refe"rentes à "~verbaç_ão- de Je_m-po 
···menta -1ôformaç_ões atinentes aos· rendimen- _ ~~-~eryiç<_) P!CStado a fundações públicaS". 

tos da _Çader!J.~~~ c!_~_?oupança:·- E lido e aprovado o parecer apresentado 
É designado 0 Senhor Primei_ro Secretário pelo Relator da matéria, Senhor SenadQt Na-

para relatar a matéria. bar Júnior, Suplente da Mesa, pera "apro-
c) Reguerimento n\'227, de 1990, de auto- vação do processo no 004146/89-1 e dos de­

ria do_S_enh_or___S_e_~ãdor PomrJeu de Sousa, mais a ele equiparados••. A Mesa autoriza 
requerendo, nos termos regimentais, infor- ainda a Subsecretaria de AdministrãÇãó de 

- maçõe~ ao Ministro do Trabalho e Previdên- Pessoal a elaboiar Projeto de Resolução nos 
cia Social sobre a quantidade de servidores termos do parecer. 
públicos, dos setores que especifica, demi- A seguir, o Senhor Presidente concede_ a 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO tidos ou colocados em disponibilidade desde palavra ao Senhor Primeiro Secretário, que 
Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Con- o dia 15-3-90, e de contratos, com os respecw sUbmete à Çomissão Diretora os _segpjntes 

trato n"076/87, celebrado entre o SenaQ,o Fe- rivos-Valores e condições, firmadOs com em- processos: 
d 'I · c · · · l d a) Processo no 001812190-4, que trata da 
eral e a Empresa Brast eua de orreLOs e presas que operam naque es setores esde Prestação de Contas do IPC _ relativa ao 

Telégrafos, para pre..<>tação de serviços de co- a mesma data. --· ·• ·· - .Segundo, Terceiro e Quarto Trimestres de 
leta, transporte e entrega de correspondência É designado o Senhor Senador Nabo r JÚ.- 1989. 
agrupada (SERCA). -- riíõf~"Suplente__ da Mesa, para relatar a ma- É designado 0 Senhor Segundo Vice-Pre-

Objeto: Alteração das redações da alínea téria 
ub" da Cláusula Sétima e alínea ''c" da cláu- . - sidente para relatar a matéria. 

d) Requerimento n" 232, de 1990, do Se- _ b) Pedido. de reconsideração da deCisão 
sula décima primeira do Contrato originário. nhor Senador H mberto L e~ _ u ucena, requ ren- adotada pela Comissão Diretora no Processo 

Data da Assinatura: 6-8-90. d · · t ~ · ·,-,- · f -o, nos ermos regtmen ais, m ormaçoes ao n~ 008854/89-0, em sua reunião de 23w5M90, 
Signatários: Pelo Se.nado Federal: Dr. José Secretár~o· ·o 1 d p 'd' · d R 'bl' _r - era a res1 c;ncta a _epu t· apresentado pelo servidor Antônio Cândido 

Passos Pôrto, Diretor-Geral. Pela ECT; Jor- ca sobre _qual a publicidade oficial veiculada Lima Fur!an. 
ge Eduardo Martíps Rodrigues, Diretor Re- nos últimos dois anos, através dos órgãos da É aprovado 0 parecer do Relator na {nie-
gional. -Amaury Gonçalves Martins, Dire· imprensa escrita, (alada e televisada, perten~ gra. o processo é encaminhado à Subsecre-
tor da Subsecretaria de Administração de centes às empresas dos setores de com uni· taria de AdminíStr<iÇáo -de Pessoal para as 
Material e Pa~rirtlônio. caçãO-social, jornalístíco e de rádio e tele- providências. 

visão. c) Processo n9 001282/90-$, ·referente à 
ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DIRETORA 
12. Reunião Ordinária~ realizada 

em 2 de agosto de 1990 

Às onze horas do dia dois de agosto de 
um mil novecentos e noventa, reúne-se a Co­
missão Diretora do Senado Federal, na Sala 
de ReuniõeS da Presidência, com a presença 
dos E)Çcelentíssimos Senhores Senadores 
Nelson Carneiro, Presidente, Alexandre 
Costa, Seg,mdo-Vice-Presidente, Mendes; 
Canale, Primeiro Secretário, DiV"aldo Surua· 
gy, S_~_gundo Secretário, Pompeu de Sousa, 
Terceiro Secretário, Antonio Luiz Maya, S~­
plente~ 

Deixam de _comparecer, por motivos justi· 
ficados, os Excelentíssimos Senhores Sena­
dores Iram Saraiva, Primeiro-Vice-Presiden~ 

A matéria, após se"r examinada, é devol- prorrogação de prazo de permanência dÓ Ser­
vidã. ao_autor para qUe seja dirigida ao Minis- vídor José Cãrlos Vidal na Univ~rsidade de 
tro de Estada _da área respectiva, na forma ltlinois (USA). . 
do estabelecido na Cons_titu.ição e no Regi- É indeferido o Requerimento objeto do 
menta Interno. processo. Aasegurado, no entanto, ao regue-
e) Requerimento n9233, de 1990, de autoria rente, o direito de solicitar ao Senado a defesa 

do Senhor Senador Humberto Lucena,_ re- de SUB: tese, n_a Universid_ade, quando con-
querendo, rios tennos regimentais, informa- cluída. - -
ções ao Ministro do Trabalho e Previdência d) Processo n~ 004611/90-0, referente_à so­
So.cial sobre o montante_ dO endividamento, ·ucitaç"ão da seryidora·-cr_escília Aparecida 
nos dois últimos anos, das empresas dos sete- Vallocci, para que seja concedida aütõii.zação_ 
res de comunicação social, jornalístico, de para-permanecer à-disposição da Associação 
rádio e televisão, se elas estãp _ou não ínadim- dos Servidores Públicos_ do Brasil (ASPUB). 
plentes_ e se propuseram ou fizeram parcela- É apiovado parecer, ·que coiiclui pelo inde~ 
mentes. _ _ , ferimento çlo pleiteado, 

ÉdesignadooSenhorTe[GeiroSecrer.áflro e) ProCessos n"' 016569"/89-0 e 
pa~a relatar a matériã.. - - -oo.:tr66f90";6,-de iilteresse da servidoraAngela 

f)' Requerimento n9 234, de 1990, de autoria M~ria Br_agança de_Oliveira. _ 
do Senhor Senador Humberto Lucena, re- - É~aproVadõ o pareCe!, nos-teimoSdãs,COn-
querendo, ~os tenn~ regiinehtais, informa· - clusões apresentadas pela Comissão de In·_ 
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quérifõ, a favor da demissão por justa causa, 
na forma do que estabelece o art. 640 do 
Regulamento Administrativo, combinado 
com o art. 482, letra "i" da CLT. 

O Senhor Presidente, em continuação aos 
trabalhos da reunião, concede a palavra ao 
Senhor SegundowSecretádo, qUe sUbmete à 
Comissão DiretOra ãs -Seguintes_ matérias~ 

a) Processo n~ 001617190:7, em q"Ue Os ser· 
vidores Alair Julião da Silva e outros solici­
tam a revisão do enquadramento realizado 
pela Resolução n" 87, de 1989. 

t; lido parecer, que conclui pelo "indeferí· 
menta do pleito, o qual, após ser submeddo 
à discussão, é aprovado. 

b) Projeto de Resolução n~ 35, de 1989, 
que revoga o artigo 438 do Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Federal, aprovado 
pela Resolução n~ 58, de 1972. _ _-- _ 

Lido, o parecer favorávet é aprovatlo e en­
caminhado à Secretaria~Geral da Mesa. 

O Senhor Presidente, prosse~uindo, con­
cede a palav~a ao Senhor Diretor-Geiai; que 
submete aos presentes os seguintes assuntos: 

a) Proposta de Ato da Comissão Diretora 
que estabelece normas de admissibilidade_ de 
Requerimento de_ Informação. 

A Comissão Diretora, após eXame da ma­
téria, aprova e assina o iesp"eCtivo AtO que 
vai à publicação. 

b) Processo no 008993/90-4, qUe "trata de 
requerimento da servidora Clafa Maria Vas­
concelos Torres Dantas solicitando licença de 
dois anos para trato de interesses particu­
lares. 

A Comissão Diretora defere--O- Requeri­
mento, a partir de 1°/07/90. 

c) Processo n~ 009055/90-8, que trata de 
requerimento do servidor Antonio de Pina, 
solicitando licença de dois anos para o trato 
de interesses particulares. 

A Comissão Diretora defere o Requeri­
mento, a partir de 17/07/90. 

d) Processo no 009229/90-6, que encami­
nha, para apreciação, anteprojeto de ato que 
"instituiu normas para a produção de impres­
sos institucionais do Senado Federal". 

É designado o Senhor Senador Antonio 
Luiz Maia, Suplente da Comissão Diretora, 
para relatar a matéria. _ _ . 

e) Convite no 118190- que trata de serviço 
de reparo em um dos elevadores da Repre­
sentação do Senado Federal no Rio de Ja­
neiro. 

A Comissão Diretora aprova a minuta de 
contrato a ser celebrado com a firma vence· 
dora, Elevadores Elbo Ltda., e autoriza o 
DiretorMGera1 a assinar o respectivo contrato, 
conforme o Processo nG 001538189-6. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pre­
sidente declara encerrada· a reunião, ãs treze 
horas, pelo que eu, José Pa.ssos Porto, Dire­
tor-Geral e Secretário da Comissa:o Diietora, 
lavrei a presente ata que, depois de assinada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 2 de agosto 
de 1990. -Senador Nelson Carneiro, Presi­
dente. 

~ COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
1 ~ Reunião, ordinária, realizada 

em 14 de março de l990 

Às onze horas do dia quatorze de março 
de mil noxecentos e noventa, na sala de reu­
niôes da Comissão-. Ala Senador Alexandre 
Costa, sob a presid~ncia do Senhor Senador 
JoãO Calm.on reúne-se a Comissão de Educa­
ção com ::cpresença dos Senhores Senadores 
Aluizio Bezerra; Jorge Bornhausen, António 
Luiz Maya, Marco Maciel, Leopoldo Peres, 
Ney Maranhão, Jamil Haddad, Francisco R o· 
llemberg, Meira Filho, Gerson Camata, Wil­
son_Martins, Afonso S®cho, Edison Lobão, 
CarlC)s Patrocínjo, DirceU Carneiro, Hugo 
Napoleão, Márcio Lacerda, José Fogaça e 
Aureo Mello. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Senhores Senadores 
_Luiz Viàna -filhQ,_Mans_ueto de Lavor, Mauro 
Benevides, Nabor Júnior, Fernando Henri­
que Cardoso, José Ignácio, Carlos Alberto, 
Carlos D~'Cadi e Mário Maia. Havendo nú­
mero regimenta1, o Senhor Presidente decla­
ra ab~rtos os trabalhos, dispensandp a leitura 
da ata anterior que é dada por aprovada. 
A seguir, o Senhor Presidente passa a palavra 
ao_S_enhor Senador Wilson !vf::artin-s. relator 
dÕ-Projeto de Lej do Senado fl~'208, de 1989, 
de deJiberaçã.o terminativa, de autoria do Se­
nador Jorge Bornhausen, que "dispõe sobre 
os objetivos da educação superior, estabelece 
crit~rios para a organização e funcionamento 
das universidades brasileiras e dá outras pro­
vidências", para que proceda à leitura de seu 
parecer, que é pela anexação ao Projeto de 
Lei do Senado n" 185, de 1989. Posto em 
discussão é concedido vista ao Senhor Sena­
dor Hugo Napoleão. Continuando, o Senhor 
Presídente confere a palavra, novamente, ao 
Senhor Senador Wilson Martins, que na qua­
lidade de relator, emite parecer favorável ao 

-Projeto de Lei do Senado no 223, de 1989, 
de deliberação terminativa, de autoria do Se­
nador Teotônio Vilela Filho, que "dispõe so­
bre a inclusão das creches e estabelecimentos 
similares no programa educativo brasileiro". 
Submetido a votação nominal o parecer é 
aprovado por 12 votos. Em seguida, o Senhor 
Presidente passa a palavra ao Senhor Senador 
Márcio Lacerda para a leitura de seu parecer 
sobre o Erojeto de Lei do Senado n~ 229, 
de ~989, de deliberação terminativa, de auto­
ria do Senhor Senador Lourtmberg Nunes 
Rocha, que ''dá nova redação ao art. 125 
da .Lei- n" 5.108, de 21 de setembro de 1966 
(Código Nacional de Trânsito)": Não há deM 
bates e colocada em votação nominal, a maté­
ria é aprovada por 14 votos. O Senhor Presi­
dente co·ncede a palavra ao Senhor Senador 
Francisco Rollemberg, relator do Projeto de 
Lei do Senado n~ 262, de 1989, de deliberação 
terminativa, -de autoria do Senador Maurício 
Correa, que "dispõe sobre o exercício dos 
direitos culturais, os incentivos à cultura, a 
proteção à cultura brasileira e dá outras pro­
vidências". Colocado em discussão é conce­
dido Yista ao Senador Gerson Camata. Pros­
seguindo, o Senhor. Presidente concede a pa­
lavra ao Senhor Ser:tador Antônio Luiz Mara 

que emite parecer favorável, nos termos do 
Substitutivo que apresenta, ao PrOjeto de Lei 
da Câmara n~ 42, de 1989, de autoria do Se­
nhor Deputado Geraldo Alckimin Filho, que 
"dispõe sobre os feriados de12 de outubro 
e de 2 de- novembro". Posto em votação o 
projeto é aprovado. A seguir, é aprovado 
o parecer do relator, Senador Fernando Hen· 
rique Cardoso, fa-voráYel ao Projeto de Lei 
da ___ Câmara n'"' 52, de 1989, de iniciatiYa da 
Presidência da República, que_ ''autoriza a 
doação ao Centro dos Estudantes de Santos, 
com sede em Santos, Estado de São Paulo, 
dos direitos e obrigaç<?_es relativas ao imóvel 
que menciona". Em continuidade aos traba­
lhos, o Senhor Presidente propõe que sejam 
convidados a comparecer perante à Comis· 
são, em data a ser definida, os Senhores Ri­
cardo Cavalcanti ·e Aulus Plantus Barboza 
de Souza, para proferirem palestra sobre 
"Educação Sexual", tema sobre o qual escre­
veram um livro, em convênio com o"Mfriis~ 
tério da Educação e Ministério da Saúde, sen­
do aprovado o convite._Eor não _haver quo­
rum suficiente para apreciação dos -deinais 
projetos constantes_ da pauta, a presidência 
encerra a reunião,lavrando eu, Eugênia Ma: 
ria P. Vítorino, sec!etária, a presente ata que 
lida e aprovada será assinada pelo Senhor 
Presidente. - Senado{João Calmon, Presi~ 
dente. 

_ 2• Reunião, ordinária, realizada 
em 21 de março de 1990 

Às onze horas do dia vinte e um de mãiço 
de mil novecentos e noventa, na sala de reu­
niões da Comissão, Aia Senador Alexandre 
Costa, sob a presidência do Senhor Senador 
João Calmon, reúne-se a Comissão de Educa· 
ção, com a presença dos Senhores Senadores 
Irapuan Costa Júnior, António Luiz Maya, 
Jorge Bornhausen, Wilson Martins, João Me­
nezes, Meira Filho, Afonso Sancho, Hugo 
Napoleão, Maurício Corrêa, Márcio Lacer· 
da, Francisco Rollemberg, Dirceu Carneiro, 
Cid Sabóia de Carvalho e Aluízio Bezerra. 
Deixam de comparecer, por motivo justifi· 
cado, os Senhores Senadores Aureo Mello, 
José Fogaça, Luiz Viana Filho, Mansueto de 
Lavor, Mauro Benevides, Nabor Júnior, Edi­
son Lobáo, Fernando Henrique Cardoso, Jo­
sé 1gnácio, Carlos Alberto, Carlos De'Carli, 
Mário Maia, Ney Maranhão e Jamil Haddad. 
Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos, dispen· 
sando a leitura da ata anterior que é dada 
como aprovada. Prosseguindo o Senhor Pre· 
sidente submete à apreciação da Comissão 
os itens da pauta, a seguir discriminados: item 
1 - Projeto de Lei do Senado no 263, de 
1989, _de deliberação terminativa~ de autoria 
do Senhor Senador Maurício Corrêa, que 
"dispõe sobre a fixação de datas comemo· 
cativas de alta significação para os segmentos 
étnicos nacionais e dá outras providências". 
Relator: Senador Meira Filho. Conclusão; fa· 
vorável aG projeto. Posto em discussão e vO­
tação, o parecer é aprovado por 11 votos no· 
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rninaís; iiem 5 -Projeto de Lei do Senado 
N9175, de 1989, de deliberação terminativa, 
de autoria do Senhor Senador Jorge Bar· 
nhausen que "dispõe sob!e o s~[ário~educa­
ção, previsto no parágrafo 59 do artigo 212 
da ConstituiçãO e dá outras providências". 
Conclusão: favorável, na forma das emendas 
que apresenta. Posto em discussão e vo~aç_~o_ 
e parecer é aprovado por 11 votos nOJil.Ina~s_, _ 
item 11 -Projeto de Lei do Senado no ~7, 
de 1989, de deliberação terminativa, de auto~ 
ria do Senhor Senador Jamil Haddad, que 
"dispõe sobre o magistério SUPetior em esta­
belecimento privadQ". Relator_:_ senador 
João Menezes, Conclusão: por diligência à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia. Submetido a discussão e votação o pare­
cer é aprovado. O item 2 da pauta, ou seja, 
o Projeto de Lei do Senado n" 76, de 1989, 
de autoria do Senhor Senador Itamar Franc9, 
que "dispõe sobre o ensin_o obriiatório, efu 
todos os cursos jur_ídicos do J?afs, da disciplina 
DireitosHunümos Fundamentais", cujo rela­
tor é o Senador José Fogaça, com parecer 
contrário ao Projeto, tendo também_, voto 
em separado do Senhor Senador Jamil Had­
dad, favorável ao projeto. Não foi posto em 
votação por falta de quorum, sendo apenas 
lido o voto em separado. Os demais itens 
da pauta ficaram adiados para a próxima reu­
nião. O Senhor Presidente submete à aprecia­
ção da Comissão proposta de convidar os Se­
nhores Philip Ralph Fletcher e Sérgio Costa 
Ribeiro para exporem perante a Comissão 
sobre ô modelo de análise dos dados de esco­
laridades da população brasileira, que ambos-

desenvolveram; e a Professora Eurides Brito 
pani que -eX].lOnlla à "CõiníSsâO propostas qlt~ 

_foram analisadas no Congresso sopre alfabe­
_tb:ação, do qual ela pãrticipou em Bangko~. 
_Posto_ em -Votação, ambas as propostas sao 
. aprovadas; sem fixação das ditas das referi­
.. das exposis:ões. A presidência encerra a reu­
nião, lavi_andcj eu, Eugênia Maria Pereira Yi­
torino, secretária, a presente ata, que lida 
e aprovada, será assmada pelo Senhor Presi­

~ dente, -Senador João_ Calmo_n, Presidente, 

3• Reunião, extraordimiri~, realizada 
-em 2 de maio de 1990 

Às dezessete hora do dia dois de maio de 
- mirnovecentose noventa, na sala de reuniões 
- dâ.COniissão, Ala Senador Alexandre Costa, 
sob a presidência do Senhor Sena(j_or João 
Calmon reúne-se a Comissão de Educa~ão 
com a presença dos Senhores Senadores Au­

~ reo Melo, José Fogaça, Luiz Viana Fnho, 
_Mauro BenevideS, Meira Filho, Nabor Jú­
-nior, Hugo Napoleão, Jorge Bornhausen, 

Fernando Henrique Cardoso, Ney Mara-
nhão, Francisco Rollemberg, João Lobo, 
Afonso Arinos; e Carlos Patrocínio. Deixam 

- de comparecer, por motivo justificado, os Se-
-nhores Senadores Aluízio Bezerra, Mansueto 
a:e·r.a.vor, Márcío Lacerda, Ronaldo Aragão, 
DiValâo Suruagy~ EdisOn "Lobão~ Dirceu Car­
neiro, JoséJgnácio Ferreira, Carlos Alberto, 
Carlos de Carli, Antônio Luiz Maya, Mário 

Mai.a ~ !ami~ Haddad~ tJay~_~_do nú_mer_'? r~gi· 
mentãl_, o Senhor Presidente declara abextos 
os trabalhos, dispensando _a leitura da ata an­
terior que é dada por aprovada. A segUir, 
o_ Senhor Presidente passa a palavra ao Se­
nhor Senador Áureo Melo, relator do Projeto 
de Lei da Câmara n9 l, de 1990, de iniciativa 
do Presidente da República, que "Cria a De­
legada do Ministério da_ Educação ---:- MEC 
no Estado do Tocilntins e dá outraS" prÓvidê"n· 
.cias'', para que priJceáa à leitura de_ seu pare­
cer, que é favorável ao Projeto. Posta em 
discussão a matéria é aprovada, Contintiài'l· 
do, O Senhor Presidente confere a paláV:ra 
ãõ Senhor Senador Francisco Rollemberg, 
relator do Projeto de Lei da Câ:rilara n~ 060, 
de 1989, de autoria do Deputado Gerson Pe· 
res, que aAcreScenta dispositivo à Lei n• 
6.251, de 8 de outubro de 1975, que institUi 
normas gerais sobre de portos", pai-a qúe pro­
ceda a leitura de s~u parecer, que é favorável 
ao Prpjeto nos --~ermos do Substitutivo que 
apresenta. Não há debates e o parecer é apro­
vado. Dando continuidade aos trabalhos s_ão 
lidos e discutidos _os seguintes ?r o jetos_ _de­
Lei do Senado, todas de delib~ração termina­
tiva: n~ 76/89; 274189; 312189; 316/89; 353/89; 
387189; 262/89; 41189 e 368189. Constatado 
a ausência de quorum o Senhor Presidente 
informa que a votação dOs referidos Projetos 
fica adiada para a próxima reunião, encer­
rando a presente sessão; lavrando eu, :Pug_ê­
nia Maria P. VitQrino, secz:etárJ?_, a presente 
ata que Hda e aprovada será ã.Ssinada pelo 
Senhor Presidente. -Senador João Calmon, 
Presidente. 


